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25 de Abril sempre 

TODOS À MANIFESTAÇÃO 



Carlos Carvalhas é recebido em audiência pelo Presi- 
dente da República 

RESUMO 

14 
Quarta-feira 

Os jornalistas da Agência Lusa 
admitem poder recorrer à greve 
como forma de protesto contra os 
aumentos propostos pela Admi- 
nistração ■ Os trabalhadores da 
Siderurgia concentram-se para 
protestar contra a reprivatização 
da empresa e denunciar o facto da 
administração estar a fugir às 
negociações para a revisão salari- 
al ■ O ministro Laborinho Lúcio 
apresenta o projecto já adjudicado 
da Cidade Judiciária de Monsan- 
to, que deverá estar concluído em 
1998 ■ A polícia intervém para 
tentar controlar o motim na prisão 
de Lucasville, no estado norte- 
americano do Ohio ■ A língua 
portuguesa passa a língua opcio- 
nal, a quarta, no currículo da esco- 
laridade Luxemburguesa, segun- 
do um acordo estabelecido entre 
os ministérios respectivos dos 
dois países ■ 

O presidente da Turquia afirma 
que o seu país «está a perder a 
paciência» face à agressão da 
Arménia contra o Azerbaijão ■ 
São reforçadas as medidas de 
segurança na África do Sul, após 
as manifestações e a morte de 
mais um dirigente do ANC. 

região de Srebenica ■ Os repre 
sentantes dos países árabes que 
integram o processo de paz deci- 
dem interromper a reunião que 
deveria decidir da presença árabe 
na nona ronda das negociações 
bilaterais com Israel ■ A polícia 
prende o líder do Partido Conser- 
vador sul-africano ■ As delega- 
ções do Governo Angolano e da 
UNITA interrompem as conver 
sações para consultas ■ Falece, 
aos 66 anos, Turgut Ozal, presi 
dente da Turquia ■ Dois polícias 
são condenados e dois absolvidos 
no processo contra a violência 
policial sobre o condutor negro 
Rodney King. 

18 
Domingo 

15 
Quinta-feira 

Carlos Carvalhas manifesta ao 
Presidente da República preocu- 
pação pela situação política, eco- 
nómica e social do País ■ O 
PCTP/MRPP defende a realiza- 
ção de uma greve geral pelo der- 
rube do Governo ■ Confrontos na 
África do Sul provocam mais 13 
mortos ■ O Governo de Angola e 
a UNITA continuam as conversa- 
ções de paz em Abidjan ■ 0 pre- 
sidente lelstin nomeia vice-pri- 
meiro-ministro da Rússia Oleg 
Lobov ■ Mil «capacetes azuis» 
são colocados ao longo dos 290 
quilómetros do corredor da Beira, 
no âmbito da primeira missão da 
ONU de manutenção da paz em 
Moçambique. 

16 
Sexta-feira 

PS e PCP apresentam a estrutu- 
ra da nova coligação para a Câma- 
ra de Lisboa, em que participam 
formalmente o PSR e a UDP ■ 
Os trabalhadores da TAP cum- 
prem, com adesão total, uma 
greve contra as decisões governa- 
mentais para o sector ■ O Minis- 
tério da Saúde decide instaurar 
um processo disciplinar e suspen- 
der preventivamente os responsá- 
veis da Unidade de Diálise, João 
Aniceto, e do Serviço de Instala- 
ções e Equipamentos, Cambala- 
cho Miranda, do Hospital Distrital 
de Évora ■ Chega a Lisboa o pri- 
meiro grupo de refugiados portu- 
gueses vindos do Huambo ■ O 
líder sérvio da Bósnia ameaça 
invadir Srebenica, caso as forças 
mulçulmanas não deponham de 
imediato as armas ■ O chefe da 
diplomacia da OLP, Faruk Kad- 
dumi, defende, numa reunião a 
decorrer em Damasco, o adiamen- 
to das negociações de paz israelo- 
árabes. 

Muitos milhares de negros 
prestam uma última homenagem a 
Chris Hani, num desfile realizado 
no Soweto, que durou várias horas 
d Afonso Dhlakama, rejeita o 
convite do presidente Joaquim 
Chissano para um encontro na 
capital da província do Niassa ■ 
Radovan Karadzic declara que os 
sérvios abandonarão as negocia- 
ções de paz e a Conferência Inter- 
nacional para a ex-Jugos!ávia ■ O 
presidente paquistanês, Ghulam 
Ishaq Khan, demite o Governo 
chefiado por Nawaz Sharif e dis- 
solve o Parlamento. 

19 
Segunda-feira 

O Sindicato dos Trabalhadores 
da Função Pública do Sul e Aço- 
res manifesta «total repúdio» 
pelas conclusões do inquérito, 
realizado pela Inspecçâo-Geral de 
Saúde, sobre o Hospital de Évora 
■ A pedido da UNITA, são adia- 
das as negociações de paz em 
Angola, a decorrer em Abidjan ■ 
Nelson Mandela insiste, no fune- 
ral de Chris Hani, na necessidade 
de acelerar o processo político 
que deverá culminar com a reali- 
zação de eleições gerais e univer- 
sais, enquanto o presidente Frede- 
rik De Klerk apela à manutenção 
da calma ■ Mais de 80 por cento 
dos italianos vota favoravelmente 
o referendo que extingue, entre 
outras questões, o sistema eleito- 
ral proporcional. 

20 
Terça-feira 

17 
Sábado 

É apresentada a lista dos candi- 
datos do PCP à Câmara Municipal 
de Lisboa, durante as 11 Jornadas 
de Reflexão e Debate sobre a 
Capital ■ Os chefes militares sér- 
vios e muçulmanos chegam a 
acordo para o cessar-fogo na 

O deputado socialista António 
Campos volta a acusar mais um 
membro do Governo de «trafícân- 
cia política» ■ Carlos Melancia 
senta-se no banco dos réus no Tri- 
bunal da Boa-Hora, em Lisboa, 
acusado de corrupção ■ A dele- 
gação da UNITA, reunida em 
Abidjan, capital da Costa do Mar- 
fim, recusa autorização para uma 
visita do Comité Internacional da 
Cruz Vermelha ao Huambo ■ Os 
Estados Unidos e a Comunidade 
Europeia decidem prolongar as 
negociações sobre os mercados 
públicos ■ A Assembleia Legis- 
lativa da Madeira, por vontade da 
maioria PSD, decide não celebrar 
o 25 de Abril ■ Os sindicatos da 
UGT e da CGTP-IN adiam a para- 
lisação de 24 horas na Transtejo, 
marcada para amanhã ■ Prosse- 
guem violentos combates entre as 
forças croatas-bósnias e o exérci- 
to da Bósnia-Herzegovina ■ A 
Alemanha decide enviar uma 
expedição armada para a Somália, 
no âmbito da ONU ■ Militantes 
dos Verdes alemães e de peque- 
nos partidos de esquerda da antiga 
RDA votam, por uma maioria 
esmagadora, a sua fusão num 
novo partido designado «Aliança 
90/Os Verdes. 

EDITORIAL 

22-4-93 

No 19(> aniversário de Abril 

A crise e a esperança 

A evocação do 25 de 
Abril, nas vésperas 
do próximo ani- 
versário, é, na situ- 
ação presente do 
nosso país, um 
motivo renovado 
de esperança pela 
força redentora e a 
perenidade que os 
ideais e os valores 

da Revolução de 1974 representam 
na sociedade portuguesa. 

O 19- aniversário do 25 de Abril 
encontra, com efeito, Portugal mer- 
gulhado num clima de crise. 

£ a recessão económica, é a 
regressão social, é o autoritarismo 
que prevalece sobre a democracia 
política, é o funcionamento das 
instituições que revela crescentes 
sintomas de anormalidade, é a 
corrupção que grassa nas altas 
esferas do Estado, é um sentimen- 
to generalizado de insegurança e 
incerteza pelo dia de amanhã. 

Os baiões de optimismo artificial 
que a propaganda governamental 
pretende fazer subir esbarram nesta 
atmosfera pesada que já afecta 
duramente o viver de uma parte 
considerável dos portugueses e que 
comporta ameaças de agravamento 
num futuro imediato. 

A produção nacional que já apre- 
sentou uma evolução negativa no 
último trimestre de 1992, continua 
a agravar-se nos primeiros meses 
do ano corrente; a crise atinge pra- 
ticamente todos os sectores: a agri- 
cultura, as pescas, quase todos os 
ramos industriais e o turismo, tra- 
duzindo-se na falência, no encerra- 
mento, na redução ou suspensão de 
actividade de um grande número de 
empresas; o desemprego, mesmo 
segundo os números oficiais, saltou 
em poucos meses de 4,5 para 7,8 
por cento e estão anunciados mais 
despedimentos colectivos em gran- 
des e pequenas empresas e a aplica- 
ção pelo Governo dos primeiros 
golpes contra os trabalhadores da 
administração pública ao abrigo da 
chamada "lei dos disponíveis; a 
praga dos salários em atraso volta a 
alastrar por todo o País atingindo 
dezenas de milhar de trabalhadores, 
persistem as perseguições às mino- 
rias étnicas e avolumam-se as bol- 
sas de exclusão e marginalização. 

A crise reside, acima de tudo, 
na existência de um Governo que 
apesar destes resultados calami- 
tosos da sua política persiste nela 

obsessivamente, pela subordi- 
nação às estratégias da restaura- 
ção do capitalismo monopolista e 
da concretização de Maastricht, 
cada vez mais evidentemente con- 
trárias ao interesse nacional. 

0, s sinais de esperança desen- 
volvem-se na tomada de consciên- 
cia em relação às responsabilidades 

da crise, no descrédito e reprovação 
do Governo, na condenação da sua 
política e no protesto que se levan- 
ta contra ela, na crescente convic- 
ção de que é necessária uma políti- 
ca diferente para salvar o País. 

O 25 de Abril deste ano ocorre, 
com efeito, não apenas num clima 
de crise, mas no quadro de gran- 
des movimentações populares, 
nomeadamente, de trabalhado- 
res, agricultores e estudantes, que 
dão expressão ao intenso descon- 
tentamento e à vontade de luta 
que se revigora. 

Com a sua especificidade pró- 
pria, as comemorações abrilistas 
pela ampla convergência que pro- 
porcionam e pelos ideais democrá- 
ticos que nelas são exaltados cons- 
tituem uma importante contribui- 
ção para o desenvolvimento e o 
enriquecimento deste quadro de 

S 
E necessário que a 

alegada legitimidade 

do poder laranja seja 

frontalmente posta em 

causa pelo crescendo 

da luta popular e pela 

intervenção política 

das forças 

democráticas e de 

todos os que 

permanecem fiéis aos 

ideais de Abril com 

vista ao afastamento do 

Governo e à sua 

substituição por uma 

alternativa 

democrática. 

lutas, que será tanto mais acentuada 
quanto mais significativa for a par- 
ticipação que vierem a mobilizar. 

Toma-se indispensável uma enér- 
gica réplica popular com o espírito 
de Abril ao Governo do PSD, pois 
este não tem hesitado, para tentar 
conter o descontentamento e a luta, 
em fazer uso, a par da demagogia 
delirante dos "pacotes", de formas 
intoleráveis de intimidação e repres- 
são dos trabalhadores. 

R. eveste a este propósito uma 
particular gravidade as interpreta- 
ções que são feitas em sede gover- 
namental das disposições da nova 
lei de alteração à lei da greve relati- 
vas aos serviços mínimos. 

As interpretações que o Gover- 
no quis impor nas greves da EDP, 
da CP e da TAP equivalem em 
larga medida a esvaziar profun- 
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damente ou liquidar até, na prá- 
tica, o próprio direito à greve. 

As interpretações governamen- 
tais são manifestamente abusivas. 
Mas os juízes do Tribunal Constitu- 
cional a quem a apreciação da lei 
está de novo submetida não podem 
deixar de ter conta estas interpreta- 
ções e a forma como atentam contra 
o exercício do direito à greve para 
julgarem da constitucionalidade da 
nova lei. 

Por sua vez, a opinião democráti- 
ca não pode deixar de considerar 
com a maior preocupação o ataque 
que o Governo está a desencadear 
contra o direito à greve. 

Têm que fazê-lo pela grande 
importância deste direito na salva- 
guarda dos interesses dos trabalha- 
dores. Têm que fazê-lo porque a 
experiência dos povos testemunha 
que os ataques ao direito à greve 
antecipam ataques generalizados 
aos outros direitos e liberdades. 

A guerra que o Governo e o 
PSD estão a mover contra o direi- 
to à greve é mais um atentado ao 
património do 25 de Abril e uma 
comprovação do carácter autori- 
tário e reaccionário do projecto 
politico que têm em execução. 

A Comissão Organizadora das 
Comemorações Populares do 25 de 
Abril salienta oportunamente no 
Apelo que acaba de divulgar que "a 
legitimidade duma maioria desqua- 
lifica-se quando abusa da sua força 
e se revela sistematicamente imper- 
meável a quaisquer sugestões ou 
argumentos exteriores ao seu uni- 
verso restrito". 

Ora aquilo que se verifica entre 
nós é a obstinação do Governo e da 
maioria do PSD, contra tudo e con- 
tra todos, no prosseguimento da 
política da direita que está a afundar 
o País, na concretização do projec- 
to de poder de cariz autoritário que 
desfigura e perverte crescentemen- 
te o regime democrático, no desen- 
volvimento do processo de integra- 
ção europeia que compromete cada 
vez mais a independência e a sobe- 
rania nacionais. 

A legitimidade da maioria e do 
Governo do PSD, que assim proce- 
dem, é contraditada pelo interesse 
nacional, pelas exigências constitu- 
cionais e pelo espíriito do acto fun- 
dador da nossa democracia que e o 
25 de Abril. 

É necessário que a alegada legi- 
timidade do poder laranja seja 
frontalmente posta em causa pej0 

crescendo da luta popular e pe«a 
intervenção política das forças 
democráticas e de todos os que 

permanecem fiéis aos ideais de 
Abril com vista ao afastamento 
do Governo e à sua substituiç30 

por uma alternativa democrática. 
Aqui reside a esperança de 

melhores dias para Portugal. 
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NACIONAL 

Celebrar a liberdade no 25 de Abril 

A Comissão Promotora das 
Comemorações Populares do 25 de 
Abril de 1993, constituída por 
militares, democratas independentes 
e de vários quadrantes políticos, por 
sindicalistas e autarcas, intelectuais 
e artistas, apela à participação da 
População na festa da Liberdade, 
designadamente no desfile no 
Próximo domingo, dia 25, que 
descerá do Marquês de Pombal, às 
ró,30 horas, para o Rossio, onde, 
depois da animação musical, 
mtervirá o Coronel Vítor Alves. 

O apelo lançado pela Comissão Promoto- 
ra, cujo texto transcrevemos de seguida, foi 
Su crito por várias personalidades de diver- 
sos quadrantes da vida política, social e cul- 
Ural,do País. Pelo PCP; Albano Nunes, 
"tónio Abreu, Aurélio Santos, Carlos 
oim Inglez, Carlos Brito, Carlos Carva- 

as, Jerónimo Sousa, João Amaral, José 
asanova, Luís Sá, Marília Villaverde 
abral, Octávio Teixeira e Rosa Rabiais. 

^ 0 PS: António Amault, Aqulino Ribeiro 
- achado. Carlos Candal, Fernando Lopes 
j-ardoso, Guálter Basílio, ioão SoafêS, 

anuel Alegre, Marques da Costa e Tito 
orais. Pelos «Os Verdes»: André Martins, 

. e*0's.a Apolónia e Isabel Castro. Pela ID: 
Wonio Gonçalves, Blasco Hugo Fernandes 

T 
a|vato Sampaio. Pelo MDP: José Manuel 

engarrinha; pela UDP, Mário Toméepe- 
0 PRD: Teresa Freitaslnte- 

=ram ainda a Comissão e 
u screveram o apelo perso- 
a 'dades independentes 
0mo Alcina Bastos, Cunha 

1 Crra' Feliciano David, 
Ul,s.a róene Dias Amado e 

í|pr^ 

«^:í; 

?te,la Piteira Santos; inte- 
'OCtuaic o A.:„ 

,Icira, José V 
Maria 
Moi 
lav 

uais e artistas - Alice 
Saramago, 

do Céu Guerra, 
mis e Castro, Teresa Vil- 
orde, Urbano Tavares 

nh ,r'^Ucs e Virgílio Marti- 
0' sindicalistas - Carlos 

Carvalho, Florival Lança, 
José Ernesto Cartaxo, 
Manuel Carvalho da Silva, 
Manuel Lopes e Ulisses 
Garrido; autarcas - Daniel 
Branco, Demétrio Alves, 
Lino Paulo, Rui Godinho e 
Orlando Almeida; militares 
- Pezarat Correia, Rosa Cou- 
tinho, Vasco Gonçalves, 
Vasco Lourenço e Vítor 
Alves. 

«Uma vez mais, no próxi- 
mo 25 de Abril, se irá evocar 
o movimento que redimiu o 

Jll 
País e celebrar a Liberdade 
reconquistada pelo povo 
português. A participação 
nas manifestações popula- 
res, que neste dia se reali- 
zam, traduz não só a renova- 
ção do reconhecimento 
devido aos militares que der- 
rubaram o velho regime 
totalitário, mas sobretudo o 
entranhado amor aos valores 
da Liberdade e o decidido 
empenhamento cm defendê- 
la, profundamente enraiza- 
dos na alma colectiva. 

DIA DA UBERDADE mmmmnk mMm% mmMmMmm 
pMM^ mmmm mmmm m m mmsm 

DESFILE 

POPULAR 

15930h M.POMBAL-ROSSÍO 

- 

a 

desfile no Porto 

dat m conrórcncia promovida na passa- 
eom feira'a Comissão Promotora das 
do pCmoraÇÕes do 25 de Abril na Baixa 
inic'0^0 ^'vu'80u 0 programa das várias 
CralatlVas c'ed'cada à Revolução dos 
dom

VOs' cíue terâ 0 seu ponto alto no 
alor,-11®0' ró.30 horas, com o desfile leS6rico. 

enq^8 act'vidades programadas compre- 
gUí^

m a'nda um ciclo de cinema portu- 
qa cja decorrer até amanhã no Cineclube 
sâba i*1^' ')Cm corno urn espectáculo, no 
Faul 0|' C'ue conta com nomes como 
Araú C <"arvaróo, Tito Paris, Carlos 
terirf0' entrc outros• As comemorações 
lUfia'

nam no domingo, dia em que tem 
infgnj í10 'Mlácio de Cristal, uma manhã 
Corri 1 * seSu'ndo-se mais uma edição da 
^ a da Liberdade. Depois do desfile. 

pelas 17 horas, actuarão os «Essa Enten- 
te». 

Comemorações em todo o País 

Numerosas iniciativas estão marca- 
das em todo o País para comemorar o 19? 

aniversário da Revolução de 25 de Abril. 
À nossa Redacção chegaram programas 
de actividades que cobrem o País de 
Norte a Sul, e incluem colóquios, espec- 
táculos e provas desportivas, convívios, 
almoços e jantares que assinalam a efe- 
méride. Entre os organizadores, salien- 
tam-se de uma maneira geral os sindica- 
tos, associações culturais, desportivas e 
outras, câmaras municipais, juntas de 
freguesia, entidades oficiais, entre mui- 
tos outros. 

«A reafirmação deste 
apego vivaz à Liberdade 
reveste-se ainda de maior 
significado num ano em que 
se avolumam as dificuldades 
geradas por uma crise econó- 
mica em progressão, suscep- 
tíveis de conduzir o poder 
em exercício a tomar novas 
disposições cada vez mais 
lesivas de interesses funda- 
mentais dos trabalhadores e 
do povo, em geral, bem 
como a acentuar o cunho 
autoritário que tem vindo a 
caracterizar a sua prática. 

«O País, desinformado 
sobre a situação real em que 
tem vivido e iludido pela 
propaganda euforizante, a 
que tem estado submetido, 
de uma política desajustada, 
vai descobrindo que está 
mergulhado numa crise e 
começa a aperceber-se que, 
para ultrapassar as dificulda- 
des que se adensam, é indis- 
pensável a mobilização e o 
empenhamento de todos. 

«Receia-sc, todavia, 
perante o desenvolvimento 
para que apontam as medi- 
das já adoptadas, que o 
poder instalado reforce a sua 
propensão para impor as 
soluções que privilegiam os 
interesses em que se apoia, 
alegando, mecanicamente e 
uma vez mais a legitimidade 
democrática que lhe assiste 
por via eleitoral. Contudo, a 
legitimidade de uma maioria 
desqualifica-se quando 
abusa da sua força e se reve- 
la sistematicamente imper- 
meável a quaisquer sugestõ- 
es ou argumentos exteriores 
ao seu universo restrito. Pre- 
sentemente, o quadro políti- 
co e social com que o País se 
confronta é bem outro que o 
prevalecente aquando da 
última eleição e tudo indica 
que conduziria hoje a uma 
dilêrente repartição das for- 
ças partidárias. Além disso, 
a maioria das acções que, 
por mor das circunstâncias, 
o Governo venha a adoptar, 
correspondem a situações 

não equacionadas perante o 
eleitorado e que, por conse- 
guinte, não podem louvar-se 
da sua vontade. Neste con- 
texto, a legitimidade formal 
de que o poder se reclama 
cada vez se desvirtua mais 
na razão directa da sua 
impermeabilidade para o 
diálogo. Ao invés de uma 
dinâmica de empenhamento 
colectivo que se exigiria, 
correr-se-á, muito provavel- 
mente, o risco de cair numa 
lógica susceptível de condu- 
zir o País a uma crise de pro- 
porções inimagináveis. Não 
é, de facto, admissível pedir 
à classes já sacrificadas, aos 
grupos sociais marginaliza- 
dos em bolsas extremadas de 
pobreza, por força de um 
neoliberalismo desapiedado 
e centrifugador da popula- 
ção para margens opostas de 
riqueza e miséria, que passi- 
vamente assistem à intolerá- 
vel deterioração das suas 
condições de vida e que, 
pelo expediente dos salários 
baixos e até em atraso, do 

desemprego e da precariza- 
çâo do trabalho, suportem 
quase exclusivamente todo o 
peso da crise. 

«A Liberdade conquistada 
em 25 de Abril constitui o 
alicerce do funcionamento 
democrático. Só através do 
aprofundamento da demo- 
cracia se resolverão os pro- 
blemas do País. Afirmar a 
democracia leva, assim, 
numa primeira linha, a que 
se acautele intransigente- 
mente a Liberdade em todas 
as frentes em que se possa 
estar ameaçada. 

«Neste 25 de Abril, consa- 
grado à Liberdade e à cele- 
bração dos valores supremos 
que por ela se consubstan- 
cia, cabe-nos apelar a que, 
como nos anteriores, uma 
larga participação popular 
represente uma verdadeira 
imagem de força e espelhe o 
firme propósito de resistir a 
quaisquer tentativas autori- 
tárias de quem não aprendeu 
ainda o genuíno espírito da 
Democracia». 

Corrida 

da Liberdade 

Com partida em vários locais da capital, que estão 
associados aos acontecimentos da Revolução dos Cra- 
vos, a já tradicional Corrida da Liberdade irá certa- 
mente registar no dia 25 de Abril elevada participa- 
ção de atletas, proporcionando um grandioso espectá- 
culo de movimento e cor. Promovida pela Federação 
Portuguesa das Colectividades de Cultura e Recreio, 
em colaboração com a Associação 25 de Abril, o 
Pelouro do Desporto da Câmara Municipal de Lisboa 
e com o apoio técnico da Associação de Atletismo de 
Lisboa, a prova desportiva tem a chegada na Praça dos 
Restauradores e é aberta a todos os escalões etários de 
ambos os sexos. 

Paralelamente, os organizadores promovem um 
concurso de fotografia subordinado ao tema da Corri- 
da da Liberdade, no qual os participantes podem apre- 
sentar um número ilimitado de trabalhos a cores, 
sobre papel com as dimensões de 18x24 ou de 30x40 
centímetros. As fotografias terão de ser enviadas atá 
ao dia 15 de Maio para a sede da FPCCR. 
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Anunciado em Conferência de Imprensa 

PCP e PS ile novo em Lisboa 

Em Conferência de Imprensa realizada na 
passada sexta-feira em Lisboa, o PCP e o PS 
anunciaram a concretização de um acordo para 
a constituição jurídica de uma Coligação para 
concorrer a todos os órgãos autárquicos de 
Lisboa, nas próximas eleições. 

Jorge Sampaio, actual 
presidente da Câmara Muni- 
cipal no âmbito da Coliga- 
ção «Por Lisboa» e, de novo, 
cabeça de lista, afirmou, na 
intervenção inicial distribuí- 
da aos jornalistas: 

«Cumpridos três anos 
sobre a eleição da Coligação 
«Por Lisboa», o Partido 
Socialista e o Partido Comu- 
nista não podem deixar de 
considerar positivo o modo 
como a Coligação exerceu o 
seu mandato e congratular- 
-se com os resultados alcan- 
çados, certos, aliás, de que é 
esse o sentimento da maioria 
dos lisboetas. 

«Os signatários sabem que 
não é possível, no espaço de 
um mandato, conduzir a bom 
termo todas as transformaçõ- 
es susceptíveis de afirmarem 
Lisboa como uma grande 
capital do Mundo. Sobretu- 

do, depois de décadas de 
imobilismo, de urbanização 
desordenada, da ausência de 
uma política de infra-estrutu- 
ràs capaz de melhorar as 
condições de vida e de aces- 
sibilidade que haviam lança- 
do a capital numa situação 
próxima do caos.» 

E mais adiante: 
«Os resultados já obtidos 

são obra de uma equipa que 
soube assumir com determi- 
nação e empenhamento o 
desafio de modernizar Lis- 
boa. São também penhor da 
sua capacidade para prosse- 
guirem um esforço continu- 
ado no sentido de serem 
alcançadas as nteíãs estabe- 
lecidas e razão bastante para 
que voltem a submeter-se 
em conjunto ao sufrágio dos 
eleitores no quadro de uma 
nova coligação que, pelas 
forças políticas que a inte- 

fcr 

PCP e PS apresentam candidatura à CM de Lisboa 

grem e pelas entidades indi- 
viduais ou colectivas que 
entendam assumir de forma 
expressa o seu apoio, tradu- 
za o alargamento que a prá- 
tica foi afirmando. 

o Partido Socialista e o Par- 
tido Comunista decidiram 
convidar o PEV e dirigir 
idêntico convite ao PSR e à 
UDP, para integrarem uma 
nova coligação que apresen- 

«t nesta perspectiva e no te jí 1C? r-- 
desejo permanente de aber- 
tura a todos os que, identifi- 
cando-se com o trabalho rea- 
lizado, queiram colaborar no 
esforço comum de aprofun- 
damento desse trabalho, que 

didato à presidência da 
Câmara Municipal de Lis- 
boa. Foi ainda acordada a 
candidatura de João Amaral 
à presidência da Assembleia 
Municipal.» 

Afirmado em Encontro 

CDU confiante 

no Distrito de Santarém 

O Encontro Distrital de Santarém da CDU, realizado a 17 
de Abril de 1993, no Entroncamento, «marca um momento 
decisivo na preparação das próximas eleições autárquicas, 
tarefa prioritária para as organizações partidárias e para todos 
os activistas que integram a CDU», afirma a Resolução saída 
desta iniciativa. 

A posição da CDU no Distrito como força maioritária em 
seis Câmaras e 34 Juntas de Freguesia, forte representação 
em mais 8 Câmaras, em 16 Assembleias Municipais e 100 
Assembleias de Freguesia, num total de 540 eleitos, «resulta 
das provas dadas e da confiança pelo trabalho realizado em 
maioria e minoria, ao serviço das populações, trabalho que 
importa prosseguir, intensificar e valorizar», sublinhou-se. 

Entretanto,, «a preparação das eleições autárquicas exige, 
paralelamente, medidas especificamente eleitorais», das 
quais se destacam; 

— uma ampla dinamização da CDU e das suas estruturas 
locais; 

— o lançamento duma campanha de Fundos para fazer face 
às despesas eleitorais; 

— a prestação de contas à população, relativamente ao 
cumprimento dos Programas Eleitorais da CDU apresentados 
nas eleições autárquicas de 1989; 

— uma ampla recolha de propostas, opiniões e contributos, 
para a elaboração dos Programas Eleitorais para o próximo 
mandato; 

— a constituição de listas da CDU para todos os órgãos 
municipais e ao maior número possível de freguesias, tendo 
em conta uma política aberta e unitária e a conjugação da 
experiência acumulada pelos eleitos, com a indispensável 
renovação dos orgãos autáquicos; 

— a consideração dos valores da competência, da honesti- 
dade, da ligação às populações e da defesa dos seus interes- 
ses, com a necessidade de alargar a participação de mais 
jovens, mulheres e independentes nas listas da CDU, suscep- 
tíveis de traduzir novas visões e perspectivas de realidade; 

— uma atenção particular ao reforço da capacidade de 
intervenção da CDU nas Assembleias Municipais e de 
Freguesia, pondo em evidência a importância de participa- 
ção, mesmo que apenas com um eleito, no funcionamento e 
transparência dos órgãos e na defesa dos interesses das popu- 
lações. 

Confiança e determinação 

Impõe-se, por outro lado, que os candidatos da CDU «rea- 
firmem o compromisso do respeito pelos princípios políticos 
essenciais, que, sendo um valioso património, se devem man- 
ter como valores imprescindíveis que têm prestigiado e mar- 

cado a diferença entre a CDU e as restantes forças políticas», 
sendo de referir, nomeadamente: 

— a política de procura de unidade dos eleitos e unidade 
das populações, em tomo da resolução de problemas concre- 
tos; 

— a política de permanente participação popular; 
— a política de cooperação com todas as forças sócias e 

culturais, de igual modo empenhadas na melhoria do nível e 
qualidade de vida das populações, tais como: Sindicatos, 
Colectividades e outras expressões associativas; 

— a política de informação e o contacto estreito com as 
populações; 

— a política de isenção partidária, que não significa isen- 
ção de princípios de classe, antes impõe, em primeiro lugar, 
a defesa das classes e camadas mais desfavorecidas e as 
opções que mais beneficiem o interesse colectivo; 

— a dedicação dos eleitos ao trabalho autárquico, no sen- 
tido de contribuírem com todo o seu empenho, para a pro- 
moção do bem-estar da população e recusarem a obtenção de 
privilégios ou benefícios pessoais pelo cargo que exercem; 

— uma política justa nas relações e diálogo entre eleitos, 
trabalhadores e seus representantes, na observação correcta 
dos seus deveres e direitos, considerando que será tanto mais 
eficiente a gestão autárquica quanto maior a colaboração 
consciente e empenhada dos trabalhadores. 

E acrescentou o Encontro Distrital da CDU: 
«Numa situação em que o governo PSD e a sua maioria na 

Assembleia da República, levam por diante uma política lesi- 
va dos interesses essenciais dos trabalhadores e da esmaga- 
dora maioria do povo português, coloca-se à CDU, nas autar- 
quias, a necessidade de reforçar a sua intervenção», nomea- 
damente: 

— em paralelo com as medidas próprias das autarquias, na 
promoção do desenvolvimento integrado, na defesa do meio 
ambiente e da qualidade de vida, exigir do governo uma polí- 
tica que resolva os graves problemas existentes na região e 
permita o desenvolvimento das suas potencialidades; 

— por outro lado, prosseguir a luta contra a política do 
Governo, que persiste no não cumprimento da Lei das 
Finanças Locais, que não põe em prática uma verdadeira des- 
centralização e insiste em empurrar para as autarquias novas 
responsabilidades, sem os correspondentes meios financei- 
ros, ao contrário duma política que deveria fortalecer o Poder 
Local, no interesse dos cidadãos e do país. 

A CDU no distrito de Santarém — concluiu-se no Encontro 
— , «certa de ter cumprido com as suas responsabilidades e 
dar garantias quanto ao futuro, parte para estas eleições, com 
confiança e determinação, e com o objectivo de manter as 
actuais maiorias, alargá-las a outros órgãos autárquicos e 
reforçar a sua representação geral no Distrito». 

E concluiu; 
«O Partido Socialista e o 

Partido Comunista estão cer- 
tos que esta iniciativa não 
deixará de merecer o acolhi- 
mento de todos quantos, 
para além dê áivergências de 
natureza político-ideológica, 
estejam verdadeiramente 
interessados em contribuir 
para que a renovação de Lis- 
boa continue, fazendo dela 
uma cidade onde valha a 
pena viver.» 

Intervenção 
de José Casanova 

José Casanova, membro 
da Comissão Política do CC 
do PCP, usou igualmente da 
palavra, afirmando: 

«Este acto justifica algumas 
muito breves observações. 

«A primeira para subli- 
nhar a importância que tem 
o facto de o PCP e o PS — 
os dois maiores partidos da 
área democrática — concre- 
tizarem um acordo com vista 
à Coligação para concorrer a 
todos os órgãos autárquicos 
da capital do País. 

«A segunda para acentuar o 
significado do convite feito 
pelos dois partidos a três 
outras forças políticas — o 
PEV, o PSR e a UDP — no 
sentido de integrarem essa 

Coligação, dando-lhe assim 
uma maior amplitude unitária. 

«A terceira para destacar o 
facto de este acordo entre o 
PCP e o PS aparecer como 
decorrência natural de uma 
experiência pioneira inicia- 
da em 1989 e cujo êxito é 
evidenciado pela própria 
renovação do acordo agora 
efectuado. 

O acordo firmado em 
1989 constituiu uma experi- 
ência inovadora, de enorme 
importância e significado e 
só possível a partir de uma 
responsável e lúcida conju- 
gação concreta de que é pos- 
sível PCP e PS entenderem- 
-se e concorrerem a eleições 
através de uma coligação. 

«Foi a demonstração con- 
creta de que um entendimen- 
to entre os dois grandes par- 
tidos da área democrática 
pode traduzir-se, no pia"0 

eleitoral, na soma acrescen- 
tada da expressão eleitora 
do PCP e do PS. 

Tem sido a demonstração 
concreta da possibilidade c 
um eficaz trabalho conjunto 
entre os eleitos dos dois par 
tidos, trabalho do 9ua J* 
cidade e a sua população sai 
os grande beneficiados. 

«Está a ser e será de fornia 

cada vez mais evidente 
incontestável a demonstra 
çâo concreta da enorm 
superioridade da êest® 
PS/PCP em relação à gesta 

da direita. 
«É óbvio que Lisboa esta 

a mudar. Para melhor. 
«O trabalho desenvolvi^ 

e em desenvolvimento 
actual mandato e à me ' 
que os efeitos de dez a 
sucessivos de gestão direita forem sendo ultrapa 

sados e eliminados por u 

gestão democrática, transpa 

rente, moderna, eficaz. 
«A renovação do a<:0 _ 

hoje aqui anunciado e, P 
tudo isto e a nosso ver, 
muito boa notícia: para 
forças democráticas 
esquerda; para Lisboa ep 
a sua população.» 

PCP congratula-se 

com renovação do acordo 

com o PS 

A Direcção da Cidade de Lisboa do 
la-se com a renovação do Acordo entre o PC ^er, 
com vista à criação de uma coligação eleitoral s 

ta ao PEV, ao PSR e à UDP — que concorrerá a 
os órgãos autárquicos da capital. vnerién- 

Este acordo, concretizado na sequência da l'xL oa>), 
cia iniciada em 1989 com a Coligação «Por '^iho 
confirma e resulta do êxito visível no excelente ^ e a 
desenvolvido em todos os órgãos autárquicos e_e 
Coligação está em maioria, com particular ^ iâlT1ara 
a importantíssima acção desenvolvida pela 
Municipal. , r para 

Lisboa está a mudar e vai continuar a m 
melhor- . ^andosdes- 

E essa mudança, que iniciou a correcça 
mandos de 10 anos de gestão de direita, assen verea- 
nífico trabalho desenvolvido pelo conjunto _ jorge 
dores do PCP e do PS e na presidência d0 ^'.^en- 
Sampaio. Trabalho cuja continuidade e desen ^ 
to são assegurados pela renovação do Acordo, 
da cidade de Lisboa e da sua população. 

Lisboa, 19 de Abril de 1993. 

A Direcção da Cidade de ^'rtugu®8 

Partido Comunista Portug 
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Claramente expresso num Encontro-Convívio 

Cresce apoio à CDU 

no Distrito de Lisboa 

O encontro-convívio de 
candidatos e apoiantes da 
CDU, no Distrito de Lisboa, 
Que se realizou na passada 
sÇgunda-feira no Páteo Alfa- 
cinha, contou com a partici- 
pação de cerca de 300 pesso- 
as, nomeadamente autarcas, 
sindicalistas, estudantes e 
dirigentes estudantis, artistas 
c intelectuais dos meios cien- 
Pficos, técnicos e culturais. 

Tratou-se de um convívio 
^Ue decorreu de forma infor- 
:T|al e animada, sendo visível 
a satisfação em rever cama- 
radas e encontrar velhos e 
novos amigos. 

O momento das interven- 
ções foi presidido por Gil- 
pcio Lindim Ramos e 
intervieram Demétrio 
Alves, candidato à presidên- 
cia da Câmara Municipal de 
pUres, Isabel Castro, do 
anido Ecologista «Os Ver- 
es» (PEV), e Carlos Car- 

Va'has, Secretário-Geral do 

PCP, cuja intervenção trans- 
crevemos na íntegra. 

O diversificado movimen- 
to de apoio à CDU no Distri- 
to de Lisboa teve, neste 
Encontro-Convívio, uma 
afirmação poderosa, expres- 
so na qualidade e quantidade 
das presenças e, até, das 
ausências que fizeram ques- 
tão de afirmar esse apoio, 
com realce para a mensagem 
de José Saramago, lida aos 
presentes (ver caixa). 

Questões centrais relacio- 
nadas com o Poder Local e a 
política retrógrada e blo- 
queadora do Governo de 
Cavaco Silva, foram qualifi- 
cadamente abordadas por 
Demétrio Alves, presidente 
de um dos mais importantes 
municípios do distrito — 
Loures — de que respigamos 
algumas passagens. 

«Para além dos ataques 
específicos à gestão de 
alguns municípios CDU — 

disse — o próprio ambiente 
de conflito generalizado, que 
o Governo e o PSD mantêm 
contra as autarquias, e parti- 
cularmente pernicioso nas 
áreas mais densamente habi- 
tadas, isto é, exactamente 
aquelas onde aquele partido 
está menos representado 
autarquicamente. Assim, e 
em prejuízo sobretudo da 
democracia, na perspectiva 
ampla e não amputada que 
dela temos, os resultados das 
eleições autárquicas podem 
vir a não ser apenas função 
da quantidade e qualidade do 
trabalho feito, dos compro- 
missos cumpridos, da capa- 
cidade e carácter individual e 
colectivo dos candidatos; 
poderão vir a ser, também, 
expressão de aspectos margi- 

nais, nebulosamente arqui- 
tectados por aqueles que se 
sabem potencialmente per- 
dedores, se forem avaliados 
democraticamente à luz clara 
da realidade». E prosseguiu: 

«Nunca como agora se 
chegou tão longe no descaro, 
na irresponsabilidade e na 
governamentalização das 
instituições, ao serviço das 
perspectivas eleitorais de um 
partido». 

«Por todas estas razões — 
concluiu — dir-se-ia que, já 
não estritamente do foro 
político-partidário, as listas e 
os programas da CDU são 
também projectos de trin- 
cheira contra a demoraliza- 
ção, o oportunismo, as injus- 
tiças e ilegalidades que cres- 
centemente encharcam a 

vida pública portuguesa; são 
propostas de uma maneira de 
ver e fazer política, subordi- 
nada a valores éticos e ideo- 
lógicos perenemente virados 

para o desenvolvimento das 
regiões e do país, e para a 
dignificação e aumento da 
qualidade de vida das popu- 
lações. 

Saudação 

de José Saramago 
«Desta terra estrangeira, mas já não estranha, por- 

que também aqui está a casa e a família, saúdo quan- 
tos — amigos, camaradas, conhecidos e desconheci- 
dos —, aceitando ser candidatos às próximas eleições 
autárquicas nas listas da CDU, vão ter a responsabili- 
dade e o privilégio de continuar o trabalho de clara 
inteligência e forte vontade que vem caracterizando o 
exercício do Poder Local por todos aqueles que, elei- 
tos antes nas mesmas listas, têm sido, ao longo do 
tempo, a demonstração viva do que pode significar, no 
seu sentido profundo, a representação popular». 

Intervenção 

de Carlos Carvalhas 

Queria, em primeiro lugar, neste momento de convívio 
e de afirmação da CDU no distrito de Lisboa, saudar, em 
nome do PCP, os nossos parceiros da Coligação, o Partido 
Ecologista «Os Verdes», a Intervenção Democrática e os 
milhares de independentes, homens, mulheres e jovens, 
tlUe connosco participam neste grande espaço de liberdade 
e democracia que é de facto a Coligação Democrática Uni- 
tária, 

Queria também saudar, em nome do PCP, os amigos e 
camaradas presentes e sublinhar a vossa generosa disponi- 

■hdade, saudar todos os activistas e eleitos que nos diver- 
sos órgãos autárquicos realizam um magnífico trabalho ao 
serviço das populações. 

E é na base desse trabalho, no seu estilo, no exigente 
Psdrão que temos do exercício do poder, nas realizações 
concretas, nas grandes obras c nas intervenções do quoti- 

lano, com a participação das populações que advém a 
tossa confiança cm relação às próximas eleições autárqui- 
Câs. 

Confiança que se alicerça na materialização dos atri- 
utos de que justamente nos reclamamos: o do trabalho, da 
onestidade e da competência. 

Não é fácil a existência nas grandes cidades, onde um 
U músmo especulativo c o culto do egoísmo e do indivi- 

Ua'ismo mais insuportável, fomentado pelo poder, levam 
a ciuc milhares c milhares de cidadãos, peões anónimos de 
uma civilização de engrenagens complexas, sofram de uma 

as^Ça ®ravc: a indiferença c o isolamento onde as pesso- Sc tocam mas não se encontram. 
E também nesta questão a CDU dá um contributo de 

ti
randc mérito, na reinvenção do diálogo e no reencontro, 

r)
a screnidade, no prazo de viver e conviver c de intervir, 

gestão participada c descentralizada. 

Chn^S' comunistas, nós, homens, mulheres c jovens da 
i ' óatnos grande valor ao encontro dos cidadãos, à sua 
Cj CrvcnÇão activa e interessada, à dinamização das asso- a(iócs populares no processo do encontro de soluções c 

rpS0'uÇá0 dos problemas. 

Li k,0r 'sso cnlendcmos também a Área Metropolitana de 
rcs 3 <<corno uma nova estrutura identificada com os inte- 
0s 

SCs' anseios c aspirações das populações dos municípi- 
aj-t|Uc a integram c a sua aliada, com peso que se terá de 
£ ,r|ar crescentemente, na construção de viver melhor que 

Projecto comum de futuro». 

6 alternativa 

e a CDU vão intervir no distrito de Lisboa em 
"JjÇões muito variadas. 

v8câ * ^'óadc de Lisboa, verificou-se já o acordo na reno- 
PSR * coli8açâo com o PS e «Os Verdes», extensivo ao 
Aol EiDP. Consideramos importante esta renovação. Ongo destes últimos anos, verificou-se a concretização 

V 

de um modo diferente de gerir o município e as freguesias 
de Lisboa, que pode e deve ser prosseguido e aprofundado 
no próximo mandato. 

Lisboa está a mudar e vai continuar a mudar para 
melhor. E essa mudança, que iniciou a correcção dos des- 
mandos de 10 anos de gestão da direita, assenta no bom tra- 
balho desenvolvido pelo conjunto dos vereadores do PCP 
e do PS e na presidência do dr. Jorge Sampaio, em que a 
continuidade e desenvolvimento são agora assegurados 
pela renovação do Acordo para bem da cidade e das popu- 
lações. 

Em Loures, Amadora, Vila Franca de Xira e Sobral do 
Monte Agraço, o nosso objectivo é prosseguir a obra e o 
trabalho valiosos que têm vindo a ser realizados. As difi- 
culdades são concretas, o quadro financeiro e legal não aju- 
dam, mas a CDU mostra que tem um bom trabalho e que 
tem as melhores soluções. 

A direita e o PS já mostraram ter grandes ambições 
nestes municípios. Ambições de poder porque sabem que 
temos obra feita c obras válidas. Confiamos em que as 
populações nos ajudarão a abrir condições para aprofundar 
o trabalho, confirmando as maiorias que se relevaram tão 
úteis para os municípios e freguesias. 

Em Sintra, Cascais e Oeiras, o PSD tem a presidência, 
mas a CDU c o PS em conjunto são maioritários. Tendo o 
PS recusado o entendimento democrático de que deve 
assumir as responsabilidades, a CDU afirma-se como alter- 
nativa. Uma coisa é certa: a CDU apresentará candidatos 
ligados às populações c aos problemas locais e não figuras, 
que podem ser figuras nacionais mas que não só desco- 
nhecem o trabalho autárquico como não têm nada a ver 
com as respectivas autarquias. 

Em Azambuja, confirma-se a perspectiva de se tentar 
disputar a presidência da Câmara para trabalhar mais e 
melhor pelo futuro do município. 

Nas outras autarquias, dos outros concelhos, apresen- 
ta-se a perspectiva de confirmar e melhorar a importante 
intervenção que a CDU tem realizado, quer nos seus pelou- 
ros, quer propondo e criticando nos Executivos e nas 
Assembleias. 

Há quem queira reduzir o Poder Local aos presidentes 
de Câmaras, Para nós, este engloba os executivos como 
órgãos colegiais, as assembleias como órgãos deliberativos 

e fiscalizadores dotados de reais meios e competências e as 
freguesias, que queremos cada vez mais fortes. 

Somos resolutamente contrários a propostas, como a 
do PS, que pretendem pôr termo à eleição directa e por 
representação proporcional das Câmaras Municipais, afas- 
tando a população da escolha de vereadores e prejudican- 
do o pluralismo dos executivos municipais. 

Em geral, queremos fazer do Poder Local um instru- 
mento no sentido de desenvolver a democracia participati- 
va, o que significa apoiar e estimular as colectividades, as 
organizações de moradores e outras organizações econó- 
micas, sociais e culturais. A democracia, para nós, não se 
resume a votar de quatro em quatro anos, esta deve ter 
lugar no quotidiano da população e da gestão autárquica. 

Queremos fazer do Poder Local, mais e mais, um lugar 
de honestidade e transparência. Este facto é tanto mais 
importante face aos casos de corrupção e compadrio, que 
assentam no «caldo de cultura» criado pelo Governo do 
«quero, posso e mando» que foge ao controlo democrático 
e que procura govemamentalizar todo o Estado. 

Vamos continuar a intervir nas autarquias com empe- 
nho e serenidade procurando cumprir os programas eleito- 
rais. Não abrimos agora a campanha eleitoral. Não pode- 
mos admitir, entretanto, nem agora nem nunca, que o 
Governo instrumentalize toda a máquina do Estado, quer 
os ministérios, quer os serviços dependentes, quer utilize 
os sacos azuis, de acordo com as prioridades eleitorais do 
PSD. 

A situação económica e social é grave e tende a agra- 
var-se, como o PCP tem denunciado e não é com «paco- 
tes» para efeitos mediáticos e propagandísticos que se dá 
resposta aos problemas dos trabalhadores e das populaçõ- 
es. 

As eleições autárquicas têm objectivos específicos. 
Mas podem também servir para contribuir para a alternati- 
va democrática. 

Por isso, pelo Poder Local democrático e pelos inte- 
resses das populações, apelo a todos para que nos empe- 
nhemos nesta batalha democrática. 

Pelos trabalhadores, pelo povo português, por Portu- 
gal! 

Viva o PCP! Viva a CDU! 
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Discutido 

em Encontro do PCP 

A Área Metropolitana 

de Lisboa 

e o Desenvolvimento 

Cultural 

Promovido pelas DORL e DORS do PCP, realizou- 
-se no passado dia 16, no convento dos Capuchos, 
em Almada, um importante Encontro sobre A Área 
Metropolitana de Lisboa e o Desenvolvimento 
Cultural, que contou com uma qualificada presença 
de 100 quadros do Partido, entre presidentes de 
Câmara, vereadores da Cultura, técnicos, artistas e 
outros intelectuais. 
Os trabalhos foram abertos por Maria Emília Sousa, 
presidente da Câmara Municipal de Almada, 
presididos por António Matos, vereador da Cultura 
desta edilidade, e encerrados por Daniel Branco, 
presidente da Junta Metropolitana de Lisboa e da 
Câmara Municipal de Vila Franca de Xira. Houve 
cerca de 20 intervenções durante as quatro horas que 
durou o Encontro e aprovaram-se diversos textos, 
que condensamos de seguida. 

Recordando que «na Area 
Metropolitana de Lisboa 
vivem 2,7 milhões de habi- 
tantes (27,5% da população 
do País) que se distribuem 
por nove concelhos da Mar- 
gem Norte (Amadora, 
Azambuja, Cascais, Lisboa, 
Loures, Mafra, Oeiras, Sin- 
tra e V. V. de Xira) e outros 
nove na Margem Sul (Alco- 
chete, Almada, Barreiro, 
Moita, Montijo, Palmela, 
Seixal, Sesimbra e Setú- 
bal)», o que a transforma na 
«maior concentração urbana 
do País e a sua diversidade 
toma compatível a valoriza- 
ção da capital com uma 
estratégia de promoção e 
desenvolvimento de núcleos 
urbanos equilibrados e inter- 
ligados em rede», o Encon- 
tro do PCP assinalou, igual- 
mente, que «a criação das 
Areas Metropolitanas, pela 
Lei 44/91 de 2/8/91, o con- 
trário do que os comunistas 
defendiam, não alterou de 
forma significativa a situa- 
ção existente de falta de atri- 
buições, competências e 
meios financeiros das autar- 
quias, para permitir aos 
novos órgãos enfrentar a 
gravidade da situação. Con- 
tinua a competir maioritaria- 
mente ao Governo e Admi- 
nistração Central o esforço 
financeiro e a promoção de 
investimentos necessários 
para inverter a situação actu- 
al, havendo que juntar a isso 
a disponibilidade efectiva 
para coordenar políticas e 
articular acções». 

«Apesar 
dos maiores 
índices de riqueza 

«Apesar de na AML se 
verificarem os mais eleva- 
dos índices de riqueza na 
indústria, comércio e servi- 
ços e daí saírem os mais ele- 
vados valores per capita de 
impostos, nela encontramos 
grandes assimetrias econó- 

micas, sociais e culturais, 
resultantes do processo de 
crescimento capitalista com 
particularidades decorrentes 
do crescimento desordenado 
durante décadas e da falta de 
intervenção séria de planea- 
mento e de investimentos 
por parte da administração 
central depois do 25 de 
Abril», assinala também o 
documento que faz um 
«balanço do trabalho reali- 
zado», acrescentando: 

«A degradação progressi- 
va da AML exige medidas. 
Medidas que combatam o 
desemprego e o estilhaçar 
dos tecidos sociais e econó- 
micos, a desumanização das 
relações, a agressão urbanís- 
tica, os «getthos» dos bair- 
ros periféricos, a morosida- 
de do sistema de transportes, 
a quebra do convívio urba- 
no.» 

«Sendo certo que os pode- 
res das autarquias são limi- 
tados - sublinha o documen- 
to -, os seus recursos finan- 
ceiros escassos e que as suas 
atribuições não incluem 
áreas determinantes para 
alterar esta situação, o que é 
certo também é que o traba- 
lho realizado pelas Câmaras 
de maioria CDU da AML 
para elevar a qualidade de 
vida é assinalável. E um tra- 
balho que se vê, que se sente 
e que é reconhecido pela 
manutenção da CDU como . 
força maioritária e mais 
influente e se reflecte na 
constituição dos órgãos da 
própria instituição metropo- * 
litana. Particularmente na 
área da Cultura esse trabalho 
foi pioneiro.» 

Democracia 
avançada 
e Década 
da UNESCO 

Quanto aos «objectivos e 
prioridades definidas pelas 
Câmaras de maioria CDU da 
AML estão de acordo com 

um dos grandes objectivos 
da democracia avançada 
que o PCP propõe - a demo- 
cratização do acesso à livre 
criação e fruição culturais - 
e com os quatro aspectos em 
tomo dos quais a UNESCO 
propôs que se articulassem 
os programas a realizar na 
Década Mundial do Desen- 
volvimento Cultural, em 
curso», a saber: 

A. A tomada em conside- 
ração da dimensão cultural 
do desenvolvimento 

B. A afirmação e enrique- 
cimento das identidades cul- 
turais 

C. O alargamento da par- 
ticipação na vida cultural 

D. A promoção da coope- 
ração cultural internacional. 

Finalmente os participan- 
tes neste Encontro Metropo- 
litano entenderam propor às 
autarquias da AML como 
perspectivas de desenvolvi- 
mento do trabalho a consoli- 
dação das linhas que vêm 
sendo concretizadas no pre- 
sente mandato, diversas 
medidas, de que destaca- 
mos: 

• avaliar permanentemen- 
te a coerência da acção 
desenvolvida com s objecti- 
vos de democratizar a cria- 
ção e fruição culturais, a cri- 
ação de gostos e hábitos cul- 
turais; 

• manter como linha 
essencial de intervenção o 
apoio, crescentemente quali- 
ficado e com critérios clara- 
mente definidos, às associar 
ções existentes, no respeito 
da sua autonomia e com 
objectivos de alargar, diver- 
sificar e qualificar a sua acti- 
vidade; 

• cooperar com outras 
instituições no sentido de 
assegurar unidades de for- 
mação do mais elevado 
grau; elevar a formação dos 
agentes locais e de animado- 
res e monitores; 

• assegurar níveis eleva- 
dos de dotações orçamentais 
(não inferiores a 20% das 
despesas globais) para a área 
sociocúltural e alargar a cí. p- 
tação de apoios e patrocíni- 
os; 

• prosseguir o esforço de 
reestruturação e moderniza- 
ção de serviços e de crescen- 
te afectação de técnicos qua- 
lificados; 

• consolidar áreas de 
intervenção e abrir outras, 
diversificando a actividade, 
procurando sempre uma 
relação estreita com as esco- 
las, movimento associativo, 
associações profissionais e 
artistas. 

Afirmado em apresentação 

de candidatos 

Fano precisa 

de ama gestão CDU! 

«Temos que assumir em actos a ideia que a CDU é, em Faro, uma forçâ 
capaz de gerir os destinos do concelho, depois do longuíssimo insucesso do 
actual executivo socialista», afirmou, no passado fím-de-semana, Carlos 
Luís Figueira no plenário concelhio da CDU onde foram ratificados os 
candidatos da coligação ao principal município do Distrito. 

João Goulão, médico, será o cabeça de 
lista da CDU na lista para a Câmara Muni- 
cipal seguido de António Mendonça, 
engenheiro, e José Mendes de Morais, 
jurista. 

A lista para a Assembleia Municipal 
será encabeçada por Carlos Luís Figuei- 
ra, membro da Comissão Política do CC e 
responsável da DORAL, seguido por 
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Francisco Botelho, empresário, e do sin- 
dicalista António Goulart. 

Este é, como salientou António Goulart, 
que apresentou à apreciação do plenário os 
nomes propostos, o «núcleo central» das 
listas da CDU, resultado de um longo tra- 
balho de auscultação a possíveis candida- 
tos que decorre desde Dezembro e se pro- 
longará, «com serenidade» até à dos res- 
tantes candidatos. 

Para a Junta de Freguesia da Sé, a mais 
populosa e importante do concelho, a 
CDU indicou, como cabeça de lista, Vic- 
tor Santa Rita, engenheiro civil do 
Departamento Técnico da Universidade 
do Algarve, muito ligado como atleta e 
treinador ao fomento do futebol regional. 

Na sua intervenção que encerrou o ple- 
nário, Carlos Luís Figueira salientou o 
facto de a situação que se vive actualmen- 
te no concelho ser diferente do anterior 
acto eleitoral autárquico, onde o PS alcan- 
çou a maioria devido ao apelo do voto útil 
da esquerda, e da divisão interna do PSD. 

«Nestas novas condições pesam - sali- 
entou Carlos Luís Figueira - a profunda 
frustração em relação a uma gestão que 
prometeu mudanças e não foi mais que 
uma continuidade. Não se foi mais trans- 
parente nem mais ousado, nem mais 
democrático e, sobretudo, não se foi mais 
combativo perante o arbítrio do Poder 
Central». 

Na sua análise à gestão socialista, Car- 
los Luís Figueira frisou, como paradigmas 
do insucesso; a incapacidade de apresen- 
tação, sequer por uma vez, do Plano e 
Orçamento nos prazos legais, a inexistên- 
cia de nenhuma ideia sobre o que pode ser 
a gestão urbana da cidade, o caos urbanís- 
tico, a arrumação do trânsito, a ausência 
de critério na atribuição de subsídios. 

«É por tudo 
isto - concluiu 
Carlos Luís Fi- 
gueira - d"6 

alternativa não 
será o regresso a 
este passado re- 
cente, nem à ges- 
tão trauliteira do 
PPD, corporiza- 
da na candida- 
tura de circuns- 
tância de Negrão 
Belo, através do 
leasing político 
do CDS. Temos 
de combater a 
abstenção, escla- 
recer os que acre- 
ditaram nas fal- 
sas promessas 
de mudança, ar- 
rancar as pessoas 
à inércia e fazê- 
las acreditar num 
projecto credível, 
o projecto da 
CDU, que pode 
erguer Faro, com 
a dignidade que 
deve assumir 
como capital de 
uma região». 

No decorrer do 
plenário, Fran- 
cisco Botelho, 
membro da As- 
sembleia Munici- 

pal eleito pela CDU, fez o balanço da geS' 
tão socialista, onde reafirmou o extenso 
rol de críticas, e a análise ao trabalho dos 
eleitos da coligação. 

Neste aspecto, apesar de «algumas difi- 
culdades» na substituição de eleitos, o tra 
balho da CDU «pautou-se por uma entre- 
ga empenhada e séria de todos os que 

detentores de cargos autárquicos». 
João Pires, actual vereador da CDU, 

relatou a sua experiência autárquica e as 
dificuldades que lhe foram impostas pc a 

forma antidemocrática que assumiu o 
comportamento do presidente da autar 
quia. 

Caso gritante da falta de planeamento ^ 
desorganização autárquica é o Plano 
Orçamento da autarquia. 

Como linhas orientadoras do trabalho 
da CDU em Faro, o plenário aprovou, 
entre outras, a dinamização das estrutura 
locais, a prestação de contas à populaÇ3 

pelo trabalho realizado e a análise ao cum 
primento das promessas eleitorais, o a ^ 
gamento da participação de jovens ^ 
mulheres e uma política de aproximaça 
dos candidatos com a população. 

O programa eleitoral da CDU será apre 
sentado num prazo máximo de dois mes , 
resultado da auscultação de todas as i0N ' 
económicas, sociais e culturais do con<^ 
lho e de um trabalho de aprofundame 
de contactos com a população. 
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Odivelas 

Mas de 70 militantes participaram no passado sábado na 
2ã Assembleia de Freguesia de Odivelas do PCP, em que esti- 
veram presentes o camarada Aboim Inglês, da Comissão 
Central de Controlo, do CC, e o camarada Abílio Martins, do 
Comité Central da DORL, além dos dois camaradas eleitos 
na Junta de Freguesia. 

A Assembleia votou por unanimidade a Resolução Políti- 
ca/Plano de Trabalho dos comunistas de Odivelas, que é a 
maior freguesia do concelho de Loures e uma das mais 
importantes do País. A questão autárquica foi, aliás, central 
durante o debate. Reconquistar a Junta nas próximas eleiçõ- 
«éa tarefa que se coloca aos militantes do Partido, após a 
amarga experiência que a população viveu durante esta man- 
dato, que pertenceu ao PSD, e depois da experiência positiva 
da gestão dos comunistas e seus aliados. Reforçar o Partido, 
prestar uma atenção maior à juventude, foram outras linhas 
de força aprovadas pelos militantes que, entretanto, elegeram 
nesta Assembleia, também por unanimidade, a nova Comis- 
são de Freguesia do PCP, composta por 15 camaradas, desta- 
cando-se a participação importante de eleitos autárquicos e de 
dirigentes do movimento associativo. 

A Comissão Concelhia da Marinha Grande do PCP, em 
reunião plenária realizada na passada sexta-feira, sublinhou 
ser grande preocupação que os comunistas vêem degradar-se 
as condições económicas e sociais no concelho, «com parti- 
cular gravidade para a crise instalada no sector cristaleiro, 
cujas medidas de recuperação económica há muito reclama- 
das sem que o Governo PSD/Cavaco Silva demonstre sensi- 
bilidade política para Solucionar os graves problemas do sec- 
tor, que são, como é sabido, de carácter estrutural». 

V comunicado da Comissão Concelhia da Marinha Gran- 
de, que refere a audiência requerida pelo grupo parlamentar 
do PCP no Parlamento Europeu ao ministro da Indústria da 
Comunidade, a fim de serem consideradas medidas de apoio 
^ cristalaria portuguesa, afirma que, « ao contrário de algu- 
mas teses sustentadas na comunicação social», os comunistas 
da Marinha Grande têm «a convicção profunda de que na 
farinha Grande se sabe fazer vidro de qualidade, o que pres- 
supõc que, existindo saber no vidro que se faz, tal não colide 
com a necessidade de apostar cada vez mais na valorização 
Profissional, nos recursos humanos, no ensino e formação 
Profissional, nos recursos humanos, no ensino e formação 
Profissional, na investigação c tecnologia. O PCP responsa- 
biliza o actual Governo pela sitaução existente e pela ausên- 
cia dos pressupostos atrás enunciados, mas recorda que o PS 
tarnbém não está limpo, pois a origem da crise remonta aos 
tenipos dos governos do PS/sozinho, coligado com CDS e, 
mais tarde, com o PSD no bloco central». 

Águeda 

Em comunicado tornado público na semana passada, a 
Eomissão Concelhia de Águeda do PCP, que considerou a 
grave situação económica e social no concelho, analisou 

aprofundadamente a tentativa de despedimentos na empresa 
rcxtil «Arrancar» e a luta das populações contra a instalação 

e uma estação de tratamento de resíduos industriais 
«ECTRI») em Assequins. Sobre a tentativa de despedir 150 
mbalhadores na «Arrancar», a Concelhia comenta que a situ- 

ação na empresa «se por um lado se deve à política do Gover- 
no' Por outro deve-se à má gestão do patronato que transfor- 
mou esta empresa num elefante branco, situação que tem sido 
enunciada pelos trabalhadores». 

Sobre a «ECTR1», a Concelhia de Águeda, que analisou 
eta'badamente a exposição feita por populares de Assequins 

® eriviada ao ministro do Ambiente, sublinha que «não só são 
eais os perigos invocados pela população, como é claro que 

0 Processo foi conduzido com pouca transparência e está 
Clvado de irregularidades graves». 

A crise em Aveiro 

Reunida no passado sábado para debater a evolução 
da situação social e política do distrito e as próximas 
eleições autárquicas, a Direcção da Organização 
Regional de Aveiro do PCP tomou públicas as 
conclusões do debate, que a seguir transcrevemos: 

Contrariamente às recen- 
tes afirmações públicas do 
Sr. Governador Civil de 
Aveiro, a evolução mais 
recente da situação no Dis- 
trito é marcada pela crescen- 
te degradação da situação 
económica e social, pondo a 
nu a diferença entre a propa- 
lada «política de sucesso» e 
a realidade vivida pela 
população, confirmando as 
análises e posições assumi- 
das anteriormente pela 
DORAV, nomeadamente 
quando afirmava que o cha- 
mado «desenvolvimento» 
do distrito não era devida- 
mente sustentado e se devia 
fundamentalmente a uma 
conjuntura particularmente 
favorável. 

As situações de crise (e/ou 
dificuldades) são cada vez 
mais evidentes em diversos 
sectores (têxtil, químico, 
pescas, metalomecânica, 
calçado, cortiça, indústrias 
eléctricas) e empresas 
(Oliva, Sanjo, EPA, Alma- 
gre, Arrancar, Lusotufo, 
Fontes, Oficinas da CP em 
Ovar, Estaleiros S. Jacin- 
to...). 

Por outro lado, fruto das 
dificuldades ou a pretexto 
destas, verifica-se a existên- 
cia de centenas de trabalha- 
dores com salários em atra- 
so, ou pagos tardiamente, e 
despedimentos sob várias 
formas e nos mais diversos 
sectores de actividade. 

O número de pessoas a 
receber subsídio de desem- 
prego no Distrito (apenas 
parte do desemprego real) 
passou cerca de 4800 em 
Janeiro de 1992 para mais 
de 7000 em Janeiro último, 
aumentando quase 50% em 
apenas um ano. O conheci- 
mento de novos agrava- 
mentos desde Janeiro e 
outros indicadores permi- 
tem concluir que a situação 
do emprego é mais preocu- 
pante do que há três anos 
atrás. 

Entretanto, aumentam 
escandalosamente as dívidas 
do patronato à Segurança 
Social, situando-se hoje, no 

distrito de Aveiro, em mais 
de 14 milhões de contos, 
com os inerentes prejuízos 
para os beneficiários, sem 
que o Governo tome medi- 
das sérias que lhe ponham 
cobro. 

Degrada-se o poder de 
compra da generalidade da 
população. As actualizações 
de salários e pensões não 
compensam o aumento de 
preço dos bens e serviços de 
primeira necessidade; a con- 
tratação colectiva de diver- 
sos sectores está a ser blo- 
queada pelo patronato; o 
salário mínimo nacional que 
abrange milhares de traba- 
lhadores é insuficiente. 

Os agricultores estão 
entre as principais vítimas 
da política que vem sendo 
seguida espartilhados pelos 
altos preços dos factores de 
produção, pela concorrência 
externa, pela quebra dos 
preços dos seus produtos e 
pelo crédito caro. 

Os pequenos e médios 
comerciantes, exprimentam 
também sérias dificuldades 
devido à degradação do 
poder de compra das popu- 
lações e pela concorrência 
com os grandes supermerca- 
dos. 

O sentido da evolução da 
situação económica e social, 
no nosso Distrito como no 
País, comprova que a políti- 
ca do governo do PSD, dita- 
da por interesses de classe, é 
orientada para uma pequena 
minoria, que vê aumentar 
capitais e rendimentos à 
custa das crescentes dificul- 
dades do nosso povo, à custa 
do património público, da 
crescente desfiguração do 
regime democrático e da 
hipoteca da soberania nacio- 
nal. 

Inúmeras lutas 

A ofensiva do PSD contra 
a natureza democrática do 
regime, contra os interesses 
gerais da população e dos 
trabalhadores, contra os 
agricultores, contra a juven- 

Cultura científica 

A Comissão para as Questões da Ciência e Tecnologia 
Grupo Parlamentar do PCP promovem hoje, 22 de 

Abril, às 21 horas, na «Casa Amarela» da Assembleia da 
^Pública, uma Audição Pública sobre a Problemática da 

ultura Científica. Importantes problemas estarão em 
cbatc, nesta iniciativa que conta com vários especialistas 

^nvidados, entre os quais se destacam os nomes dos Pro- 
essores Galopim de Carvalho, Mariano Gago e Óscar 
0Pcs, assim como do jornalista Gil Montalverne. Iniciati- 

Va aberta dos comunistas, procurará, com as opiniões ali 
expressas, responder a questões tão importantes como: 

Em que medida condicionam os novos conhecimen- 
,0s científicos a vida política e da sociedade? 

~~ Que consciência têm o cidadão comum das conse- 
luências que o défice científico acarreta para a economia 
Portuguesa? 

Estará a nossa política educativa e cultural prepara- 
a Para responder ao interesse que a juventude demonstra 

Poios progressos da Ciência e da Tecnologia? 

Cultura 

Clentíllca 
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tude, contra o poder local e 
interesses regionais, tem 
sido dificultada pela resis- 
tência resultante do empe- 
nhamento combativo dos 
mais diversos sectores. 

Entre as inúmeras lutas e 
acções desenvolvidas desde 
o início do ano, a DORAV 
do PCP sublinha: 

— as lutas sectoriais dos 
trabalhadores da administra- 
ção central e local, dos cor- 
reios e telecomunicações, do 
calçado, da matalurgia e dos 
têxteis; 

— as lutas de empresa por 
reivindicações específicas 
(Renault, Casal, Funfrap, 
Oliva, Sanjo); 

— as concentrações e 
manifestações promovidas 
pela União dos Sindicatos 
de Aveiro em 18 de Feverei- 
ro e em 2 de Abril; 

— as concentrações, 
manifestações e reuniões de 
agricultores, promovidas 
nomeadamente pela ALDA 
e pela CNA na Palhaça, em 
Vagos e em Aveiro e a reu- 
nião em defesa da Uniagri, 
com largas centenas de par- 
ticipantes; 

— a presença das mulhe- 
res na luta (que atingiu 
expressão elevada nas gre- 
ves já citadas, em sectores 
de predominância femini- 
na); 

— as movimentações 
populares em tomo de ques- 
tões de grande interesse 
local, nomeadamente de 
ordem ambiental, com em 
Osseia e em Águeda. 

O conjunto das acções 
desenvolvidas no Distrito 
contribuiu para demonstrar 
que os portugueses não acei- 
tam a política do Governo, 
sendo capazes de lhe opor 
resistência significativa. 

Aliás, é reflexo da tomada 
de consciência da enorme 
contestação popular à sua 
política que Cavaco Silva se 
passeia com grande aparato 
pelo país, e no caso concre- 
to no distrito de Aveiro, pro- 
curando, através da demago- 
gia, recuperar a imagem do 
Governo e do PSD cada vez 
mais atolados na corrupção. 

Sendo claro que o protes- 
to e a luta são instrumentos 
imprescindíveis do que pre- 
tendem fazer valer os seus 
direitos e dos que aspiram à 
solidariedade e justiça soci- 
al, a DORAV do PCP subli- 
nha a necessidade do seu 
desenvolvimento. Neste, 
sentido destaca o significado 
e apela à participação dos 
trabalhadores e da popula- 
ção nas comemorações do 
25 de Abril e do Le de Maio. 

Reforçar 
a CDU 

Constituindo batalha polí- 
tica de significado nacional 
as eleições autárquicas são 
também oportunidade para 
que, no Distrito, se alarguem 
e reforçem as posições da 
CDU. 

Neste quadro, a DORAV 
não pode deixar de chamar a 
atenção para a incapacidade 
da generalidade das autar- 

quias do Distrito (do PSD, 
do CDS ou do PS ou de coli- 
gação entre estes Partidos) 
de dar resposta às questões 
de fundo — planeamento, 
construção e coordenação 
entre os municípios. 

Não se verificam diferen- 
ças significativas na forma e 
no conteúdo da actividade 
dos autarcas do PSD, do PS 
ou do CDS sejam maioria ou 
sejam oposição. E mesmo 
lamentável que haja autarcas 
de forças políticas, como o 
PS, que fizeram campanha e 
foram eleitos numa perspec- 
tiva de oposição à gestão da 
direita, acabam pelo silên- 
cio, pela passividade e pela 
distracção por deixar passar 
ou mesmo aprovar situações 
lesivas dos interesses das 
respectivas populações, 
como são exemplos as novas 
taxas de saneamento em 
Aveiro... 

A vida tem vindo a 
demonstrar que, no interesse 
das populações, mais impor- 
tante do que a vitória de 
qualquer das forças maiori- 
tárias nas autárquicas do 
Distrito, é a eleição de autar- 
cas da CDU para os diversos 
órgãos autárquicos — 
nomeadamente vereações. 

Os eleitos pela CDU hon- 
ram os mandatos recebidos e 
normalmente marcam a 
diferença, para melhor, nos 
órgãos em que participam. 

A DORAV do PCP reafir- 
ma o quadro geral de objec- 
tivos para as eleições autár- 
quicas no Distrito: concorrer 
no âmbito da CDU a todos 
os órgãos municipais e ao 
maior número possível de 
freguesias; confirmar e alar- 
gar posições no conjunto 
dos órgãos autárquicos. 

A DORAV do PCP apela 
às organizações do Partido 
para que intensifiquem as 
acções concelhias e locais, 
nomeadamente a formação 
de listas, a definição de 
objectivos, a dinamização 
das estruturas locais da 
CDU, a divulgação da inter- 
venção dos eleitos da CDU 
na região e da sua obra reali- 
zada a nível nacional e a 
calendarização concreta das 
acções eleitorais. 

A DORAV do PCP reafir- 
ma a necessidade de, em 
simultâneo com o desenvol- 
vimento da luta e da acção 
popular contra a política do 
Governo e com a preparação 
das eleições autárquicas, ter 
de se desenvolver um traba- 
lho eficaz no reforço da 
intervenção e influência do 
PCP. 

O esforço renovado e cri- 
ativo das organizações e dos 
militantes comunistas deve 
visar a divulgação das reso- 
luções e orientações do Con- 
gresso — nomeadamente do 
Programa do Partido — o 
fortalecimento orgânico 
com novos recrutamentos 
nomedamente dos homens, 
mulheres e jovens revelados 
na luta, com novos organis- 
mos para melhor trabalho 
colectivo e maior eficácia do 
trabalho, assim como a 
intensificação da militância 
e da actividade partidária. 
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Jornada de defesa do sector empresarial do Estado 

Governo foi a leilão 

mas não houve compradores 

i 

i 

* 

Na semana passada, activistas sindicais do sector empre- 
sarial do Estado fizeram uma acção de denúncia pública dos 
prejuízos que a política de privatizações tem trazido à econo- 
mia nacional, aos direitos dos trabalhadores e aos interesses 
dos consumidores. A jornada, promovida pela CGTP e pelas 
coordenadoras das comissões de trabalhadores da Banca e da 
cintura industrial de Lisboa, teve como ponto alto um «lei- 
lão» do Governo, frente ao Ministério das Finanças. 

Era objectivo dos promotores do «leilão» de dia 14 livrar- 
se do Governo do PSD. «Depois de tantos leilões que 0 

Governo fez, dos prejuízos que causou e das lições que não 
tirou, só resta leiloá-lo para não fazer mais mal ao País e aos 
portugueses» - lia-se no folheto que anunciava a base de lici- 
tação; «Quem quiser arrematar o Governo, terá de indemni- 
zar o País no montante dos prejuízos que este já causou com 
as privatizações, a destruição do aparelho produtivo, o 
desemprego e os cortes nos direitos sociais e a degradaçao 
dos serviços às populações». . 

Era um preço muito alto. Ainda por cima, os «conselhei 
ros» do «leiloeiro», referindo situações de várias empresas, 
adiantaram mil e uma razões para que ninguém quisesse estes 
governantes. Não houve compradores. . . 

Houve, sim, a entrega de uma resolução no Ministério e 
Braga de Macedo, apresentado como «o maior camelo 0 

Concretamente 

em cinco exemplos 

Em tomo da acção de 14 de Abril, estruturas representati- 
vas dos trabalhadores de várias empresas distribuíram à popu- 
lação e à comunicação social documentos sobre as consequên- 
cias que a política de privatizações acarreta em cada caso con- 
creto. Deixamos aqui cinco exemplos: o sector das comunica- 
ções e telecomunicações, a Siderurgia Nacional, a Electricida- 
de de Portugal, os cimentos e o caminho-de-ferro. 

Siderurgia 

A Siderurgia Nacional produz apenas metade do aço que 
Portugal consome. Recentemente, foram gastos 65 milhões de 
contos no saneamento financeiro e na cobertura de parte das 
despesas com a chamada reestruturação. Esta reestruturação 
traduziu-se já no despedimento de mais de metade dos 6350 
trabalhadores que a empresa tinha. No entanto, o próprio 
Governo admite despedir mais 2400 pessoas, ficando a SN 
com apenas 600 trabalhadores. 

À reprivatização da Sidemrgia Nacional concorreu apenas 
um consórcio de franceses e espanhóis que já anunciaram pre- 
tender que o Governo português lhes pague para ficarem com 
a empresa. 

O mercado de aço da SN é de cerca de 150 milhões de con- 
tos por ano. A exemplo do que vem fazendo desde há 10 anos, 
a administração tenta fugir às negociações para a revisão do 
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acordo de empresa e aplicou, por acto de gestão, aumentos 
salariais de 4,5 por cento. 

Os trabalhadores exigem «uma efectiva reestruturação e 
modernização da empresa, baseada na defesa do interesse naci- 
onal, e a tomada de medidas eficazes para moralizar o merca- 
do dos produtos siderúrgicos» - afirma a federação dos Meta- 
lúrgicos. 

Comunicações 

As estruturas representativas dos trabalhadores das empre- 
sas de comunicações e telecomunicações (CTT, Telecom, 
TLP, Marconi, TDP e audiovisual) entendem que é necessária 
uma reestruturação, tendo em conta as transformações verifi- 
cadas e a necessidade de dar uma resposta adequada e dinâmi- 
ca às exigências dos utentes. Contudo, acusam, a política do 
Governo tem-se traduzido, essencialmente, num ataque cerra- 
do aos direitos e regalias dos trabalhadores, a par da degrada- 
ção da qualidade do serviço. 

Ao mesmo tempo que aumenta o volume de trabalho, todas 
as administrações procuram reduzir o número de trabalhadores. 
São encerradas estações de correios. Cada vez mais, são adjudi- 
cados serviços de telecomunicações a empreiteiros e empresas 
privadas. Com total subaproveitamento do pessoal da RTP, 
continuam a recorrer à contratação de serviços externos. 

Cimentos 

Foi tendo em mira a pri- 
vatização que o Governo 
separou da Cimpor a CMP 
(Cimentos de Maceira e 
Pataias). É conhecido o fias- 
co da operação de privatiza- 
ção juntamente com a Secil, 
pelo que deverá ser feita nova 
tentativa para a venda destas 
empresas. 

Entretanto, refira-se que 
a Cimpor (e as 40 empresas 
participadas, mais o novo 
investimento em Espanha) e 
a CMP tiveram em 1992 
lucros superiores a 20 milhõ- 
es de contos. 

Apesar de formalmente 
separadas, Cimpor e CMP 
têm os mesmos administra- 
dores, e são responsáveis por 
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cerca de 2 terços do mercado nacional de cimentos. As recstru 
turações têm incidido apenas na diminuição de pessoal, com 
pressões para rescisão de contratos «por mútuo acordo» que 

levaram a mais de 400 saídas em 1992. A comissão de tra a 
lhadores já alertou para o facto de se começar a notar a entra. 
em Portugal de cimento importado mais barato (apesar 
preço do cimento português ser dos mais baixos da Eur0P 
mas não há alterações tecnológicas e a estratégia de esparti 
mento da Cimpor apenas vem piorar as condições de cone 
rência. 

Aos esforços da administração para dar uma imagem dc 
«grandes mecenas, grandes fazedores de lucros e apolog' 
do diálogo social», a CT contrapõe a realidade de uma P1"0?0^ 
ta de aumentos salariais de 4 por cento e de uma séria dete 
ração do ambiente de trabalho. 

EDP 

A «recuperação económica e financeira» da Electricidade 
de Portugal tem servido, desde 1988, de pretexto para alterar ^ 
princípios do funcionamento da EDP c visa apenas torna

eg 

empresa mais atractiva aos olhos de potenciais compra 0 ' 
numa futura privatização. A FSTIEP afirma que toi tundain ^ 
talmente este objectivo político que esteve na base de m ' 
como a transformação da EDP em sociedade anónima e os p 
jectos de a desmembrar em várias empresas. inos- 

Os resultados à vista são a liquidação de mais de 7 n1' r 
tos de trabalho nos últimos 7 anos, a par da crescente ^ ^ 
de trabalho a empreiteiros e em contraste com o galopa ^ 
aumento do número de consumidores. Esta prática tcnl 

repercutido na degradação da qualidade do serviço c, 'A^' 
dos esforços de publicidade e dos sofisticados meios quc P* ^ 
riam permitir uma efectiva modernização, os problemas 
consumidores não são resolvidos com maior eficácia. ^ 

A situação é agravada pela implementação precipita 
um novo sistema de gestão na área comercial. O encerram 
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oásis». Nesse documento os representantes dos trabalhadores 
das empresas do SEE começam por afirmar que «a vida e os 
factos» vieram dar razão aos que alertaram para as conse- 
quências sociais e económicas das privatizações. 

Neste momento, afirmam, «está desmistificada a tese do 
capitalismo popular, na medida em que são os grandes inte- 
resses de grupo, nacionais e estrangeiros, os únicos benefici- 
ários desse processo de leilão do património público empre- 
sarial». Além disso, «verifica-se a falência das teses que pro- 
clamavam que as privatizações iriam dinamizar c modernizar 
o aparelho produtivo nacional», pois o que sucede é que, 
«instalado no sector financeiro, o grande capital nacional e 
estrangeiro aguarda agora o resultado do desmantelamento e 
desmembramento de grandes empresas e sectores, para as 
comprar a baixo preço». 

Quanto ao Governo, «não acautela os interesses de Portu- 
gal, não apresenta uma estratégia de desenvolvimento econó- 
mico, limitando-se a arrecadar os dinheiros dos leilões que 
promove» e, «perante a crise da economia capitalista, dispõe- 
se a fazer autênticos preços de saldo, sacrificando o aparelho 
produtivo e a sua dimensão social». 

Por isso, os representantes dos trabalhadores do sector 
empresarial do Estado reclamam, como «imperativo patrióti- 
co», que páre imediatamente a actual política privatizadora. 

Contra os trabalhadores, 

as populações o a economia 

Manuel Carvalho da Silva 
participou na semana passa- 
da numa conferência de 
imprensa, dada pela Federa- 
ção dos Sindicatos dos Tra- 
balhadores das Indústrias 
Eléctricas de Portugal, sobre 
as consequências da política 
de desmembramento da 
EDP, apontado à privatiza- 
ção. Na ocasião, o coordena- 
dor da CGTP sublinhou que, 
na EDP como nas restantes 
empresas do sector empresa- 

rial do Estado, «o que está 
em causa são interesses dos 
trabalhadores, interesses da 
população e interesses nacio- 
nais». 

E adiantou algumas fortes 
razões que fundamentam 
esta tese. 

Degradação 
de salários e direitos 

«Há uma diminuição de 
postos de trabalho; tudo isto 

é feito na execução de uma 
política de liberalização e, 
portanto, visando em última 
instância favorecer o grande 
capital; esta diminuição de 
postos de trabalho é preocu- 
pante porque atinge os objec- 
tivos e as possibilidades da 
empresa, mas atinge direitos 
dos trabalhadores que são 
essenciais. 

«Há destruição de inúme- 
ros postos de trabalho quali- 
ficados no sector empresari- 
al do Estado; em substitui- 
ção, surge uma prestação de 

% 

nacional 

E é aqui que se fundamen- 
tam as propostas inaceitáveis 
de aumentos salariais.» 

Desertificação 

«Em relação às populações 
as preocupações são muitas. 
Toda a gente sabe que servi- 
ços prestados por empresas 
como a EDP, a Rodoviária 
Nacional, ou outras empresas 
do SEE foram determinantes 
para a criação de condições 
mínimas de vida em inúme- 
ras regiões do País. A destru- 
ição destas empresas articu- 
!a-se com uma política que 
está a levar à desertificação 
do País por efeitos directos e 
indirectos: se são liquidados 
postos de trabalho em 
regiões do interior, se simul- 
taneamente são eliminadas 
linhas de caminho-de-ferro, 
se são retirados serviços de 
correios, serviços de comuni- 
cações, transportes e uma 
série de outras condições - 
isto são tudo factores a acu- 
mular para a desertificação 
do interior.» 

Insistir 
na destruição 

de 139 agências e postos de atendimento vai trazer prejuízos a 
800 rnil consumidores que, para pagar facturas fora de prazo, 
requerer fornecimento de electricidade ou tratar de outros 
âssuntos, terão que dcslocar-se, cm alguns casos dezenas de 
quilómetros. A partir deste ano serão encerrados vários postos 
dc reparação de avarias e a concentração dos piquetes devei a 
'replicar atrasos c mais longos cortes no fornecimento dc 
energia. Também na EDP, apesar dos 16,8 milhões de contos 
de lucros cm 1992 e dc um contínuo acréscimo da produtivi- 
dadc, a administração decretou, por acto de gestão, aumentos 
Salariais de apenas 6 por cento. 

Caminhos-de-ferro 

a federação dos Ferroviários e a comissão de traba- 
readores da CP, não há nenhuma razão dc interesse público, 
antes pelo contrário, para o actual desmantelamento da CP, 
que está já a prejudicar a economia do País, os interesses dos 
utentes c dos trabalhadores da empresa. 

Embora um sistema dc 
caminho-de-fcrro exija 
Urea direcção unificada, 
coerente e fiável, e uma 
ede ferroviária só seja rcn- vc a partir dc determina- 

na dimensão, o Governo de 
avaco Silva c o conselho 
c gerência da CP insistem 
0 desmantelamento. 
0ram já encerrados mil 

quilómetros dc linha (um 

r/i"0 total), continua a 
ih U^0 Postos de traba- 

são criadas artificial- reeníe empresas afiliadas 
t nteiramcme suportadas 
Pftos dinheiros públicos da 

^as destinadas à priva- 

tização logo que estejam afastados os riscos do arranque). A 
forte componente social do transporte ferroviário leva que a 
os governos de todos os países subsidiem esta actividade. Em 
Portugal, também o Governo paga subsídios compensatórios 
à CP. Mas, segundo cálculos de técnicos portugueses e da 
Comunidade Europeia, a CP deveria receber três vezes mais 
do que recebe. E, como revelou recentemente o próprio presi- 
dente da empresa, o Governo deve à CP cerca de 35 milhões 
de contos. 

Face aos problemas económicos e financeiros que a sua 
própria política tem gerado, o Governo e a gerência optam por 
aumentar os preços dos bilhetes (em 10 por cento) e baixar os 
salários reais dos ferroviários (impondo aumentos salariais de 
5 por cento). Na calha para privatizar estão as linhas suburba- 
nas de Lisboa e Porto e a ligação fluvial entre Lisboa e o Bar- 
reiro, aguardando apenas a conclusão das obras em curso com 
dinheiros públicos. Depois, é natural que o Governo diga que 
o preço dos bilhetes, nestes percursos que já são hoje dos mais 
lucrativos, será definido pelas empresas privadas. 

Sfíf 

serviços por trabalhadores 
menos qualificados, com 
prejuízos para as populaçõ- 
es, mas também com um 
efeito enorme no nível sala- 
rial dos trabalhadores e 
agindo como factor de pres- 
são para a redução dos direi- 
tos dos trabalhadores: a pro- 
cura de argumentos que 
demonstrem à opinião 
pública que os trabalhadores 
das empresas do SEE são 
«privilegiados» por terem 
um conjunto de direitos que 
adquiriram nestes anos de 
luta, de desenvolvimento e 
de construção das próprias 
empresas,-está a produzir 
um efeito extremamente 
nefasto no nível salarial 
médio de regiões inteiras, 
com a disponibilização de 
mão-de-obra qualificada 
que, face à necessidade de 
sobrevivência, se sujeita a 
trabalhar por valores baixís- 
simos; cria-se assim um 
mecanismo muito acelerado 
de degradação que pode 
levar a situações extrema-' 
mente preocupantes do 
ponto de vista social. 

«Não são apenas os traba- 
lhadores que saem das 
empresas que ficam prejudi- 
cados, são também os que lá 
se mantêm e que vão ser per- 
manentemente alvo deste 
tipo de pressões. 

«No que respeita aos inte- 
resses nacionais, há que cha- 
mar a atenção para o facto 
de, num momento em que, 
mesmo políticas liberais 
como a de Inglaterra, ou 
políticas que se enquadram 
na Comunidade Europeia e 
que são determinadas pelos 
interesses do capital e em 
primeiro lugar estão perante 
a necessidade de dar resposta 
às crises que se vivem em 
muitos países, estão a fazer 
inversões das políticas eco- 
nómicas e estão a decidir 
uma utilização forte do sec- 
tor empresarial do Estado 
como factor de dinamização, 
de crescimento económico e 
de desenvolvimento. 

«Em Portugal está-se a 
fazer exactamente o contrá- 
rio. É preocupante a teimosia 
do Governo em insistir na 
sua política económica e 
continuar a destruir estas ala- 
vancas importantes e a pôr 
em causa as possibilidades 
efectivas de uma política de 
desenvolvimento nacional. 

«O mesmo em relação ao 
desenvolvimento regional: os 
efeitos da destruição de mui- 
tas destas empresas, e a EDP 
é um caso exemplar, leva-nos 
a interrogar sobre que políti- 
cas de desenvolvimento 
regional se podem assegurar, 
quando peças essenciais da 
execução dessas políticas 
estão a ser destruídas.» 
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Greve na TAP poderia evitar-se 

U.ma adesão praticamente total imobilizou na Portela 

centenas da passageiros, porque a administração não quis 

negociar. Prevista para amanhã nova greve na CP. 
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Esperar, nem sempre pacientemente., 
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Entrar e sair, sair e entrar 

Primeiro de Maio 

Além do desemprego, a 
CGTP que, segundo a 
Lusa, decidiu «privilegiar 
três grandes temas de con- 
testação» (saúde, seguran- 
ça social e política fiscal) 
até ao fim deste ano, pro- 
move as comemorações 
do 19 de Maio em 70 loca- 
lidades, «pelos salários, 
pelo emprego, por uma 
política diferente, com 
solidareidade, unidade e 
luta». 

Em Lisboa, o Dia do 
Trabalhador será assinala- 

li 
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do com o tradicional des- 
file que parte do Martim 
Morniz, percorrendo as 

artérias que conduzem em 
linha recta à Alameda 
Afonso Henriques. 

A greve de 16 de Abril na transportadora aérea 

nacional, que paralisou praticamente toda a 
frota durante 24 horas, prejudicando centenas 
de passageiros, poderia ter sido evitada, se 
poucas horas antes de começar a administração 
aceitasse apenas suspender o chamado «regime 
sucedâneo» que retira regalias contratuais aos 
trabalhadores. 

Em conferência de 
imprensa, com algum relevo 
na televisão, dirigentes dos 
16 sindicatos que convoca- 
ram a greve manifestaram 
no dia anterior a sua dispo- 
sição para negociar com os 
administradores, afinal 
representantes do Governo, 
«medidas para combater a 
grave situação em que a 
TAP se encontra; mas não 
aceitamos negociar sob coa- 
ção e intmidação», disse- 
ram. 

Sublinhe-se que os sindi- 
catos admitiram ú repita-se, 
antes de começar a greve ú 
mesmo «uma redução gra- 
dual dos quadros». 

Com esse «regime suce- 
dâneo» depois de aprovado 
é que despoletou as negoci- 
ações com a administração 
(apenas duas reuniões já 
em cima da greve e reduzi- 
das a «muita conversa e 
pouco diálogo»), aos sindi- 
catos e aos trabalhadores 
não foi deixado outro cami- 
nho a não ser o recurso à 
greve. 

Na conferência de 
imprensa de 15 de Abril 
ficou bem claro que «o con- 
selho de administração 
recusou liminarmente a pro- 
posta dos sindicatos de não 
aplicação de regime sucedâ- 
neo, de suspensão das listas 
de trabalhadores disponí- 
veis e de revisão das condi- 
ções de pré-reforma dos tra- 
balhadores com mais de 55 
anos». 

Mas o pessoal da TAP 
aceita a ideia, segundo 
alguns sidicatos, de que a 
Companhia pode estar 
sobredimensionada para as 
necessidades do País e está 
disponível, ao que parece, 
para discutir uma redução 
gradual e negociada de efec- 
tivos. 

Pessoal e sindicatos acu- 
sam, no entanto, as sucessi- 
vas administrações de 
nunca terem feito o que era 
desejável para evitar a situ- 
ação actual. 

Segundo os sindicatos, as 
dívidas do Estado à TAP 
totalizam 80 milhões de 
contos. Se fossem pagos 
resolveriam em grande 
parte os problemas financei- 
ros da empresa. 

A esmagadora maioria 
dos trabalhadores aderiu à 
greve. 

Só dois do 18 sindicatos 
não subscreveram o pré- 
aviso. Mas os pilotos apoia- 
ram a paralisação e podem, 
eles próprios, marcar uma 

greve para o próximo dia 
27. 

Na base da luta não estão 
apenas questões salariais. 
Trata-se principalmente do 
novo regime laboral. Por 
exemplo, José Brás, presi- 
dente de Sindicato Nacional 
do Pessoal de Voo, disse 
que a greve se destinava 
«principalmente a pressio- 
nar a administração a aceitar 
o diálogo, que temos vindo 
a propor há meses, com 
vista à viabilização da TAP 
e à recuperação da crise que 
atravessa». 

Dentro da prática de uni- 
dade e convergência na 
acção sindical, é previsível 
que todo o sector dos trans- 
portes públicos possa aderir 
a formas de luta conjuntas 
dentro em breve. 

Para amanhã, 23, está con- 
vocada nova greve na CP. 
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Imprensa sindical 

A imprensa sindicai continua a atribuir relevância 
decisiva às lutas e movimentações dos trabalhadores. 
Quase sempre atraente e mesmo exemplar, como suce- 
deu com o número da «Função Pública», cuja capa 
reproduzimos na semana passada, as publicações sin- 
dicais, embora algumas de distribuição irregular, soli- 
citam cada vez mais a leitura e têm a vantagem nada 
negligenciável da distribuição gratuita, na sua grande 
maioria, ou de um preço pouco mais que simbólico, 
como é o caso do mensário «Alavanca» da CGTP- 
Intersindical Nacional. 

Conferência sobre o SNS 

O Sindicato dos Enfermeiros Portugue- 
ses (SEP) efectua no Algarve, entre 6 e 8 de 
Maio, uma conferência internacional sobre a 
reforma do serviço nacional de saúde no 
nosso país. 

A comissão organizadora, que anunciou 
a conferência para o Hotel Montechoro, 
acrescenta que ela se realiza «na sequência 
da regulamentação da Lei da Saúde (48/90) 
de 24 de Agosto». 

integrada nas comemorações do Di 
Internacional do Enfermeiro, destaque-se, 
entre os objectivos da conferência aponta o. 
pela comissão organizadora em 12 do cor 
rente, que se trata de «reflectir sobre as con 
sequências da reforma do SNS no cxercici 
da enfermagem portuguesa», bem como 
«fornecer aos participantes (ainda não reve 
lados) dados relativos a alguns sistemas 
saúde de âmbito internacional». 
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Segunda-feira, 12 horas. Parque Eduardo VII 

Mundo rural vem a Lisboa 

para salvar a agricultura 

Milhares de agricultores 
vão na próxima segunda-feira 
«marchar» sobre Lisboa numa 
mais que provável resposta 
Massiva à convocatória da 
Confederação Nacional da 
Agricultura (CNA) no que 
^erá um ponto alto de um 
longo processo de luta levado 
a cabo por agricultores de 
todo o país, insatisfeitos pela 
Política governamental e 
comunitária, çjue tem levado 
muitos deles a viverem dra- 
máticas situações de miséria, 
alênciaou ruptura financeira. 

A CNA decidiu igualmente 
solicitar ao primeiro-ministro 
e ao ministro da Agricultura a 
concessão de audiências para 
0 mesmo dia da manifestação, 
esPfrando obter respostas 
Positivas às suas principais 
reclamações. 

Esta Jornada Nacional de 
rotesto e Reclamação da 

Agricultura Portuguesa decor- 

rerá sob os lemas: «produzir 
sim, ruína não!», «escoamen- 
to da produção nacional!», 
«contenção das importações» 
e «Governo deve dialogar 
com a CNA!». 

Denunciada será a demago- 
gia governamental ao apre- 
sentar recentemente o chama- 
do «pacote» de 220 milhões 
de contos para a agricultura já 
que ele não responde às recla- 
mações mais urgentes dos 
agricultores e apenas irá bene- 
ficiar os grandes patrões da 
agro-indústria e do comércio, 
no dizer da CNA. 

Os representantes dos agri- 
cultores dizem que as verbas 
anunciadas não têm garantia 
de efectiva aplicação já que 
ainda estão a ser negociadas 
com a CEE e poderão vir a ser 
somente metade do prometi- 
do, já que o resto terá de ser 
preenchido pelas entidades 
que irão utilizá-las. 
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A última e grandiosa manifestação de agricultores em Leiria faz prever grande par- 
ticipação na jornada lisboeta 

«Todos a Lisboa, salvar a mento saído da recente 
agricultura» foi o chama- Assembleia Geral da CNA, 

onde se decidiu esta mani- 
festação e onde se recordou 

a falta de escoamento dos 
produtos nacionais, a que- 
bra dos preços na produção 
sem vantagens para os con- 
sumidores, os altos custos 
dos factores de produção e 
das taxas de juro do crédito 
agrícola, o debaratar dos 
fundos comunitários, a fa- 
lência de explorações e coo- 
perativas e o agravamento 
do défice agro-alimentar do 
país. 

A Confederação Nacional 
da Agricultura (CNA) come- 
morou já 15 anos de existên- 
cia, numa altura em que a sua 
capacidade de reivindicação, 
representação e mobilização 
de agricultores cresceu para 
níveis que tornam ridículo o 
boicote governamental à sua 
integração institucional co- 
mo parceiro social, ou seja, a 
sua entrada por direito pró- 
prio no Conselho Económico 
e Social 

Alguns problemas da agricultura portuguesa 

Desde que os agricultores iniciaram a sua luta, nenhuma 
, edida foi anunciada pelo Governo para apoiar e subsidiar de 
'mcdiato e directamente o escoamento da batata, laranja e outras 
mtas, assim como das carnes, vinho, frutos secos e resina, sec- 0res em grave crise no nosso país. Também por resolver estão 

Problcrnas relativos ao subsídio dos factores de produção (os 
ais caros da Europa) e a bonificação das taxas de juro do cré- 

^ 0 (também as mais elevadas da CEE) ou, por outro lado, sobre 
saneamento financeiro do sector cooperativo e da Casa do 

é ma'0 ^as 0 munc'0 dc problemas da agricultura do nosso país 

Seca 

sid ^ s'tuaÇSio dramática vivida pela agricultura alentejana tem jo por diversas vezes denunciada pela CNA e pela Federação 

g Clona| das Cooperativas Agrícolas de Produção (FENCA). a regista que a destruição da Reforma Agrária, a Política 

esr 0'a ^'ornum (PAC) e os dois anos consecutivos de seca 
saída 3 Conduz'r a agricultura do Alentejo para um beco sem 

out ^ desernPrego, a emigração c o abandono dos campos são 
to RS tonseclucncias que afectam o tecido económico do distri- 
d0 

eP,resentantes dos agricultores e autarquias tem reivindica- 
Rcad 0l0S 3 'undo perdido e abertura de linhas de crédito boni- 0 para os sectores económicos mais afectados. 

outr^ SeCa na0 a^ecta rá 0 Alentejo, mas também o Ribatejo e as ronas do interior do país, onde os problemas se repetem. 

Batata e cebola 

Os produtores de batata exigem do Ministério da Agricultu- 
ra uma tomada de posição sobre as importações de batata, nome- 
adamente espanhola, que chega ao nosso país a quatro ou cinco 
escudos (pois é subsidiada oficialmente no país de origem) 
enquanto a batata nacional (cuja produção não recebe um subsí- 
dio idêntico) apodrece por não encontrar mercados para ser 
colocada, dado o seu preço ser mais elevado - em causa estão 
assim oito milhões de quilos de batata produzidos este ano só no 
norte do país. 

Quanto à cebola, milhares de toneladas continuam armaze- 
nadas e registam-se dificuldades de escoamento enquanto se 
procede à importação de cebola espanhola e holandesa. 

Vinho 

Também os produtores de vinho defrontam problemas. 
Sabe-se que milhares de litros de vinho verde mantêm-se nas 
adegas sem escoamento, e quando consegue esse escoamento é 
à custa de preços muito baixos. Para agravar a situação, muitas 
adegas cooperativas têm por pagar há mais de dois anos as 
colheitas entregues pelos agricultores. 

Entre os escândalos que têm sido denunciados pelos agricul- 
tores está o facto de o Governo autorizar a importação de vinho 
espanhol e francês para o «fabrico» do vinho verde típico da 
região norte do nosso país, pondo em risco uma das riquezas da 
região e a sobrevivência de milhares de economias familiares. 

Leite 

O leite atravessa uma crise que tem directamente a ver com a 
entrada de Portugal para o Mercado Comum pois, desde então, 
todos os esforços de incremento de produção leiteira foram asfixi- 
ados, muitas salas de ordenha colectiva encerradas e o valor das 
quotas leiteiras reduzido. 

Carne e matadouros 

Quanto à carne de bovino os produtores portugueses afirmam 
produzir carne de excelente qualidade, mas são obrigados a vendê- 
-la a preços abaixo do custo real para fazer frente à carne importa- 
da de outros países da Comunidade Europeia, que acusam de estar 
carregada com hormonas. 

A pretexto de modernizar a tecnologia e melhorar a qualidade, 
o IROMA e o Ministério da Agricultura têm forçado o encerra- 
mento de muitos matadouros que deliberadamente foram deixan- 
do degradar para criar as chamadas «empresas PEC», empresas 
privadas que no dizer dos agricultores são pasto de «transacções e 
negociatas» pouco claras. Por outro lado, muitas feiras de gado 
encontram-se encerradas. 

Baldios 

Também com o apoio da CNA e dos diversos representantes 
dos compartes desenvolve-se a luta em defesa dos baldios, com a 
unânime condenação do 11° projecto de lei apadrinhado pelo PSD 
e PS para retirar os baldios aos povos. 
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0 que querem os agricultores? 

CoÍas0fT^eni Leir'a. também tractores e alfaias agrf- 0 Parte da manifestação na capital 

Entre as reclamações da 
lavoura, de que a CNA se faz 
eco, e que certamente serão 
expressas na manifestação da 
próxima segunda-feira em 
Lisboa, conta-se a exigência 
da aplicação de 106 milhões 
de contos - preço que a CNA 
diz ter sido fruto da «venda» 
feita pelo ministro da Agri- 
cultura do resto do período de 
transição em troca da integra- 
ção total e completa na CEE - 
em subsídios aos produtores 
e intervenção para garantir o 
escoamento, a preços aceitá- 
veis, de produtos como o 
vinho, gado bovino, ovino e 
suíno, batata, laranja e outras 
frutas, tomate para a indús- 
tria, resina e para fazer face a 
situações resultantes da seca. 

A contenção de importaçõ- 
es desnecessárias é outra exi- 
gência da agricultura, a par 
da aplicação e fiscalização 
das normas de qualidade aos 
produtos importados e impo- 

sição de taxas máximas de 
comercialização para impedir 
a especulação com os preços 
ao consumidor. 

O abaixamento dos facto- 
res de produção e taxas de 
juro para os níveis da CEE e 
a concessão de linhas de cré- 
dito especiais para saneamen- 
to financeiro aos agricultores 
e às cooperativas assim como 
a bonificação significativa 
das taxas de juro do crédito 
agrícola, o estabelecimento 
urgente de moratórias para 
agricultores, particularmente 
jovens agricultores, e para as 
cooperativas com problemas 
de solvência financeira, são 
outras medidas que a CNA 
pensa serem essenciais para a 
recuperação da agricultura 
nacional. 

Neste conjunto de reivindi- 
cações figuram ainda o paga- 
mento urgente de todas as 
dívidas do Estado aos agri- 
cultores, a elaboração de um 

plano nacional de apoio aos 
prejuízos da seca de 1993 - a 
definir também com a partici- 
pação da CNA e suas filiadas 
-, o relançamento urgente dos 
projectos de regadio actual- 
mente paralisados e a urgente 
concretização do Alqueva, a 
apliação de um programa 
nacional de «sanidade ani- 
mal» com apoio técnico-vete- 
rinário e pagamento das dívi- 
das aos criadores de gado e 
aos Agrupamentos de Defesa 
Sanitária (ADS). 

A manutenção da actual 
Lei dos Baldios e a alteração 
da actual Lei do Arrendamen- 
to Rural, de forma a garantir 
a segurança e estabilidade 
dos rendeiros tendo em conta 
a situação dos pequenos pro- 
prietários são medidas legis- 
lativas que a confederação 
considera essenciais. 

Para a floresta, a CNA exi- 
ge a reflorestação das áreas 
ardidas, a aplicação das 

medidas relativas ao apoio 
em subsídios à florestação 
com espécies de crescimento 
lento e o pagamento aos pro- 
dutores dos subsídios em 
atraso do Programa de Acção 
Florestal (PAF). 

Ainda de referir são as exi- 
gências de aumento das pen- 
sões de reforma e invalidez e 
o aumento dos apoios médi- 
cos e medicamentosos, a apli- 
cação das medidas de refor- 
ma antecipada aos agriculto- 
res interessados, com transfe- 
rência da terra para agriculto- 
res mais jovens e a moderni- 
zação e reestruturação do 
Ministério da Agricultura, 
com participação da lavoura 
na definição dos critérios que 
presidirão a essa mudança, 
para garantir um melhor 
apoio técnico aos agriculto- 
res, assegurando uma mais 
eficaz informação e apoio às 
crescentes exigências buro- 
cráticas. 
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Bloqueio informativo no Parlamento 

Mantém-se a situação de impasse 

Voltou a reunir na terça-feira o Grupo de Trabalho que 
está a apreciar o regulamento de segurança do Parlamento. 
Na véspera da sua realização, alguns sinais mútuos indicia- 
vam vontade de superar a crise. À hora de fecho da nossa edi- 
ção, porém, persistia a dúvida se seriam suficientes para ultra- 
passar a situação de impasse que já se arrasta vai aproxima- 
damente para um mês. 

Na sua primeira reunião, realizada faz hoje uma semana, 
durante a qual foram ouvidas as razões dos jornalistas, preva- 
leceu a ideia entre os participantes de que o diálogo encetado 
marcara "uma evolução positiva" no processo. 

Na ocasião, os representantes dos jornalistas sublinharam 
a dificuldade no acesso às fontes de informação que decorre 
da aplicação do regulamento, sobretudo para os órgãos de 
comunicação social de periodicidade diária. 

No dia anterior, José Manuel Maia, vice-presidente da 
Assembleia da República, propôs a livre circulação dos jor- 
nalistas nos corredores que circundam o hemiciclo, embora 
sem qualquer revogação das normas do regulamento e aces- 
so, circulação e permanência nas instalações da AR. 

Proposta em conferência de líderes pelo Presidente da 
Assembleia da República, a criação deste grupo de trabalho, 
no qual estão representados todos os partidos com assento par- 
lamentar, constitui a mais recente diligência no sentido de ser 
ultrapassado o impasse provocado pelo bloqueio informativo 
dos jornalistas parlamentares em resposta às restrições impos- 
tas pelo PSD ao exercício da sua actividade no Parlamento. 

Presidido pelo deputado comunista José Manuel Maia, 
este grupo de trabalho está incumbido, designadamente, de 
"analisar o modo como todas as disposições do Regulamento 
estão a ser aplicadas na prática", devendo igualmente proce- 
der à apresentação de "sugestões quer para modificações de 

quaisquer normas" do Regu- 
lamento "quer para a sua 
melhor execução". 

Cumpre assinalar que a 
criação deste grupo de traba- 
lho para reapreciar o Regula- 
mento que despoletou a crise 
surge na sequência de dili- 
gências encetadas pelo Grupo 
Parlamentar do PCP junto das 
restantes formações, â última 
das quais foi precisamente a 
proposta em 6 de Abril de cri- 
ação de um grupo de trabalho 
no âmbito da Conferência de 
Representantes dos Grupos 
Parlamentares destinada a 
analisar a situação e a encon- 
trar uma solução justa e ade- 
quada para a grave situação 
criada. 

Entretanto, o PCP e o CDS decidiram na passada semana 
alterar a postura de silêncio em plenário que vinham manten- 
do há mais de duas semanas. Justificando a posição da ban- 
cada comunista, Octávio Teixeira declarou que esta atitude 
"não representa, de forma alguma, uma quebra de solidarie- 
dade com os jornalistas", sublinhando que as intervenções em 
plenário permitem ao PCP expressar as discordâncias quanto 
ao regulamento de segurança do Parlamento. 

O CDS, por sua vez, através do seu líder parlamentar, 
Lobo Xavier, deu a conhecer na passada semana uma nova 
interpretação do polémico regulamento que, em sua opinião, 

O secretário-geral do PCP, Carlos Carvalhas, que estava 
acompanhado por Octávio Teixeira, presidente do Grupo 
Parlamentar, levaram ao Presidente da República as 
suas preocupações quanto à situação no Parlamento e 
quanto à situação politica, económica e social do País 

"admite uma saída airosa" 
para a situação criada. De 
acordo com o deputado cen- 
trista, a área que circunda o 
hemiciclo não é exclusiva do 
PSD, pelo que, sustentou, 
qualquer grupo parlamentar 
pode dar a anuência para a 
circulação dos jornalistas 
nesses corredores. 

Preocupações quanto 
ao novo regulamento de 
segurança do Parlamento 
foram ainda expressas, faz 
hoje oito dias, pelo secretá- 
rio-geral do PCP, Carlos 
Carvalhas, no decorrer de 
um encontro que manteve 
com o Presidente da Repú- 
blica. 

Acompanhado por Octá- 
vio Teixeira, líder da formação parlamentar comunista, Car- 
los Carvalhas acusou o PSD de estar a aprovar "leis gravosas 
para Portugal" e esclareceu que a decisão do PCP de quebrar 
o silêncio em plenário tinha a ver também com o facto de essa 
ser uma das formas de "denunciar diariamente as manobras 
do PSD". 

"Não é muito aconselhável que um partido da oposição 
esteja em silêncio quando o PSD tem estado a aprovar leis 
gravosas para o País", referiu o dirigente do PCP, antes de 
acrescentar que é o grupo comunista que mais tem tentado 
resolver o diferendo entre o PSD e os jornalistas. 

NACIONAI. 

Reuniões com emigrantes na Europa 

Uma manobra falhada 

Redundaram num comple- 
to fracasso as reuniões com 
emigrantes portugueses reali- 
zadas no último fim-de-sema- 
na em quatro cidades europei- 
as por iniciativa da Comissão 
Eventual da Assembleia da 
República incumbida de apre- 
ciar os projectos de lei de alte- 
ração das leis eleitorais. Para o 
facto concorreram não apenas 
o reduzido número de partici- 
pantes nos referidos encon- 
tros, realizados em Paris, 
Luxemburgo, Genebra e Estu- 
garda, como também o facto 
de todas as atenções e proble- 
mas neles suscitados terem 
incidido em matérias relacio- 
nadas com problemas concre- 
tos dos nossos concidadãos 
(ensino, apoio consular, refor- 
mas, entre outros), os quais 
não estavavam propriamente 
na agenda dos promotores. 

Gorados foram assim em 
larga medida, pode dizer-se, 
os propósitos da comissão 
parlamentar que tinha como 
único objectivo com a reali- 
zação destes encontros o 
debate sobre a questão do 
voto dos emigrantes nas elei- 
ções presidenciais. 

Um objectivo que se afigu- 
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A falta de preparação não permitiu discutir os proble- 
mas reais dos emigrantes 

ra perfeitamente extemporâ- 
neo e injustificado na medida 
em que se trata de uma ques- 
tão que não está na ordem do 
dia, tanto mais que a questão 
do voto dos emigrantes nas 
eleições presidenciais não 
consta de nenhum dos pro- 
jectos de alteração das leis 
eleitorais em debate na refe- 
rida comissão. 

Acresce ainda, como sali- 
enta uma nota do Grupo Par- 
lamentar do PCP emitida a 
propósito do assunto, que 
qualquer alteração ao direito 

de voto dos cidadãos portu- 
gueses só pode ser decidida 
em sede de revisão constitu- 
cional, não se encontrando 
em aberto, nem se perspecti- 
vando no curto prazo, qual- 
quer processo dessa natureza. 

Assim sendo, na perspecti- 
va da formação comunista - 
que não se fez representar 
nesta deslocação por entender 
que não houve a necessária 

preparação para a realização 
das reuniões - só seria razoá- 
vel e adequado que a Assem- 
bleia da República iniciasse o 
debate da questão em contac- 
to directo com os cidadãos 
portugueses residentes no 
estrangeiro no quadro de um 
processo de revisão constitu- 
cional, o que não é, como se 
sabe, manifestamente o caso. 

Demarcando-se deste tipo 
de acções que do seu ponto 
de vista têm como objectivo 
"manipular legítimas aspira- 
ções de participação política 
de cidadãos portugueses 
colocando-as ao serviço de 
mesquinhas estratégias parti- 
dárias", o PCP manifestou 
entretanto todo o interesse 
em debater todos os assuntos 
que os nossos compatriotas 
entendam relevantes e parti- 
cipar em iniciativas da 
Assembleia da República 
que tenham realmente como 
objectivo ajudar a resolver 
reais problemas sentidos 
pelas comunidades portugue- 
sas no estrangeiro. 

Número quatro 

de «Análise» 

Foi publicado o número quatro de «Análise», newsletter 
internacional que trata, como o nome indica, de questões inter- 
nacionais. 

«Análise» tem uma Redacção composta por A. Villaverde 
Cabral, João Alferes Gonçalves, José Goulão, Miguel Urbano 
Rodrigues e Rogério Carapinha, 

Este número dá especial atenção a temas como a crise ita- 
liana, a situação na Rússia, a política externa de Clinton, as 
eleições francesas, os escândalos da CIA, a desagregação do 
poder na Venezuela e o desprestígio da Presidência no Brasil. 

«Análise» é distribuída exclusivamente pelo Correio, poden- 
do ser contactada através do Apartado 5006 - 1701 Lisboa. 

Homenagem 

a Albertina Dias 

A atleta Albertina Dias e o 
seu treinador, Bernardino 
Pereira, foram objecto de 
uma homenagem no sábado 
passado no Porto «não só 
pela sua recente vitória no 
Campeonato do Mundo de 
Cross, mas também por 
todas as vitórias conseguidas 
até hoje e pelo seu contribu- 
to para o desenvolvimento 
desportivo e o prestígio que 
isso significa para o País», 
segundo se afirma num 
comunicado da organização. 

Esta homenagem foi pro- 

movida pelas Juntas de Fre- 
guesia de Miragaia e Pe- 
drouços, pela Associação de 
Atletismo do Porto e pela 
Federação das Colectivida- 
des do Distrito do Porto. 
Teve a adesão de cerca de 
120 pessoas, meia centena 
de colectividades e a presen- 
ça de personalidades entre as 
quais se encontravam Moniz 
Pereira, os professores Fer- 
nado Mota, Manuel Puga e 
Carlos Rabaçal, o deputado 
António Filipe e a dra. Ilda 
Figueiredo. 

Azolla 

no Guadiana 

A praga de Azolla que começou a surgir no Guadi- 
ana há um mês continuava a aumentar terça-feira passa- 
da, apesar dos meios que estão a ser utilizados para reti- 
rar as grandes do feto da água do rio, O ciclo de repro- 
dução da praga terá mesmo já começado, libertando 
esporos que podem originar uma praga ainda maior, 
segundo disse à Lusa uma representante da Associação 
para a Protecção do Património Cultural e Ambiental de 
Mértola, Rosário Oliveira. 

As causas do aparecimento do inicialmente «manto 
verde» sobre o Guadiana (e que em algumas zonas apre- 
senta agora um tom avermelhado) ainda não estão deter- 
minadas, admitindo-se que o trabalho de cerca de 40 
militares da Armada e do Exército, com o apoio de pes- 
cadores e funcionários da Câmara de Mértola, de reco- 
lha da Azolla poderá não solucionar o problema. 

Todos desconfiam de problemas com poluição, 
sabendo-se da existência de uma quantidade excessiva 
de fosfatos, no entanto até hà hora do fecho desta ediçã0 

ainda não eram conhecidos os resultados das análises 
feitas à água do rio pelo Ministério do Ambiente. 

As análises deveriam ter ficado prontas na passada 
sexta-feira. 

Aliás, Rosário Oliveira criticou os serviços oficiais 
por não se empenharem na identificação da origem da 
praga sem a qual não se conseguirá resolver o problema. 

Entretanto, quatro cegonhas que nidificavam nas 
margens do rio, junto a Mértola, morreram e outras 
foram encontradas doentes sem que se conheçam as cau- 
sas, embora se associe estas mortes a intoxicação causa- 
da pela Azolla. 
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Mértola deixou de ver o Guadiana limpo 
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COMUNIDADE EUROPEIA 

Ano Europeu dos Idosos 

Recomendações da CEE 

não chegam a Portugal 

A Comunidade Europeia 
decidiu que o ano de 1993 
fosse o Ano Europeu da Pes- 
soa Idosa e da Solidariedade 
entre Gerações. Em Portu- 
gal, entrados que estamos já 
no segundo trimestre do 
ano, as entidades oficiais 
mais não fizeram ainda do 
900 editar um luxuoso folhe- 
to com declarações de inten- 
ções no mínimo desfasadas 
da realidade nacional, como 
a eventual criação de um 
tele-alarme, que poderá vir a 

Proporção 
de pessoas idosas 
que se sentem sós 

% País CE 
<5 Dinamarca 
5-9 Alemanha, Falses 

Baixos, Reino Unido 
10-14 Bélgica, França, 

Irlanda, Luxemburgo, 
Espanha 

15-19 Itália 
20 ou mais Portugal, Grécia 

(36%) 

ser um interessante negócio 
nias certamente não ao ser- 
v'Ço dessa vasta camada da 
População dos reformados, 
Pensionistas e idosos cujos 
joeios só muito dificilmente 
lhes permitem sobreviver. 

Conscientes desta situa- 
ção, os deputados do PCP no 

arlamento Europeu, o 
GruP0 Parlamentar do PCP 
"a Assembleia da República 
® os responsáveis da Área da 

aóde e dos Assuntos Soci- 
ais do PCP promoveram, na 
Passada quinta-feira, no 
. entro Jean Monnet, uma 
Jornada de reflexão sobre a 
situação social dos idosos, 

ara o efeito, convidaram 
esPecialistas desta área, bem 

hl'vel das Reformas 

como representantes das 
organizações de reformados, 
pensionistas e idosos, com o 
objectivo de recolher opini- 
ões e sugestões sobre as 
medidas a desenvolver para 
minorar ou resolver muitos 
dos problemas que afectam a 
vida desta camada da socie- 
dade e que se têm vindo a 
agravar. 

A iniciativa serviu igual- 
mente para dar a conhecer os 
esforços desenvolvidos pelo 
PCP nesse sentido, designa- 
damente ao nível da AR: 
projectos de lei para a 
melhoria e valorização das 
reformas, das prestações 
sociais, de acesso aos trans- 
portes públicos, etc. Na oca- 
sião, a deputada Apolónia 
Teixeira anunciou a iniciati- 
va legislativa desenvolvida a 
semana passada e a que nos 
referimos em separado, bem 
como a realização na AR, no 
próximo dia 6 de Maio, de 
um debate sobre a situação 
dos idosos e a exclusão soci- 
al, agendado pelo Grupo 
Parlamentar comunista. 

Na sessão de trabalho foi 
ainda anunciada a decisão 
comunitária de promover 
um Parlamento Sénior, no 
Luxemburgo, de 22 a 24 de 
Novembro. Como salientou 
o eurodeputado Sérgio 
Ribeiro, trata-se de editar, 
naqueles dias, uma réplica 
do Parlamento Europeu, 
onde cada formação política 
terá os seus representantes 
idosos. Pela sua parte, o PCP 
propõe-se debater com as 
organizações representativas 
dos interessados os temas a 
levar a esta tribuna comuni- 
tária, bem como definir os 
critérios que levarão à esco- 
lha dos seus representantes. 

Mas a jornada ficou sobre- 
tudo marcada pela análise da 

dramática situação em que 
vive a generalidade dos ido- 
sos em Portugal e por duras 
críticas à política do Gover- 
no nesta matéria. 

Outra coisa não seria de 
esperar num país onde, 
como lembrou Apolónia 
Teixeira, mais de 750 mil 
pensionistas recebem apenas 
24 700$00 por mês, cerca de 
560 mil recebem 17 600$00 
por mês, mais de 500 mil 
vivem apenas com 15 
700$00 por mês e cerca de 
250 mil procuram sobrevi- 
ver com menos de 15 
700$00 mensais. 

Importa assinalar que, até 
à data, nenhum estudo ofici- 
al foi ainda publicado em 
Portugal sobre a situação 
económica e social deste 
sector da população. O que 
nem chega a ser motivo de 
espanto, dado que a realida- 
de conhecida está longe de 
ser favorável à imagem que 
o Governo gosta de dar da 
sua politica. 

Um estudo recente da 
Comissão Europeia sobre a 
situação dos idosos nos 12 
Estados-membros (de que 
publicamos alguns exem- 
plos) é bem revelador da dra- 
mática realidade existente 
em Portugal. Basta dizer que 
Portugal é o país, a seguir à 
Grécia, onde se encontram 
mais degradados os montan- 
tes das pensões e reformas 
que, de resto, são das mais 
baixas da Comunidade. 

Não é certamente por 
acaso que, de acordo com o 
referido estudo, se verifica 
que enquanto na Dinamarca 
68 por cento dos idosos se 
afirmam muito satisfeitos 
com o seu nível de vida, 43 
por cento na Holanda, 25 por 
cento em Espanha e 6 na 
Grécia, em Portugal apenas 

CE 12 Bélgica Dina- 
marca França Alemanha 

Ocidental 
Alemanha 

Leste 
Total 

Alemanha Grécia Irlanda Itália Luxem- 
burgo 

Países 
Baixos Portugal Espanha Bclno 

Unido 

Sulicientc 

Mais ou menos 
suficiente 

12.7 

40.9 

19.9 

47.8 

23.4 

50.4 

5.2 

42.1 

24.1 

53,3 

8.9 

50.9 

20.6 

52.7 

4.5 

13.2 

13.6 

36.9 

8.4 

38.8 

29.5 

51.4 

28.6 

40.3 

1.2 

15.8 

22.2 

26.2 

93 

38.6 

'"suficiente 
Muito 
'"suficiente 

23.8 

21.3 

22J 

16.7 

17.4 

8.7 

27.0 

22.4 

16.7 

5,9 

27.5 

10.6 

19.2 

7.0 

25.0 

55.7 

24.8 

203 

21.5 

30,8 

8.4 

10.8 

22.0 

6.0 

37.1 

44.9 

25.0 

26.7 

28.4 

22.6 
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3 por cento se dizem satis- 
feitos. 

Pelo inverso, na Dinamar- 
ca apenas 3 por cento se 
dizem infatisfeitos, contra os 
41 por cento de portugueses 
descontentes com o seu 
nível de vida. 

O encontro realizado no 
Centro Jean Monnet traduziu 
bem esta realidade. Durante 
mais de três horas de debate, 
os intervenientes disseram da 
angústia de viver numa soci- 
edade que não lhes reconhe- 
ce o direito a envelhecer com 

A situação dos idosos em Portugal em debate no Cen- 
tro Jean Monnet 

dignidade, da solidão e dis- 
criminação a que são remeti- 
dos, da escassez das pensões, 
da falta de assistência e estru- 
turas de apoio, das preocupa- 
ções com o futuro, das amea- 
ças reais de virem ainda a ser 
"pensionistas no desem- 
prego". 

A unidade na acção para 
forçar o Governo a alterar a 

sua política face aos refor- 
mados, pensionistas e ido- 
sos não foi esquecida. E 
vale a pena lembrar que até 
ao ano 2020 as pessoas com 
mais de 60 anos representa- 
rão um quarto da população 
europeia e as pessoas com 
mais de 50 anos serão dois 
quintos da população da 
Europa. 

p 
"Porção de pessoas que afirmam que o principal problema dos idosos no seu país é não 

dispor de recursos necessários para viver ou que têm dificuldades financeiras 

PCP propõe 

Redução nos transportes 

a partir dos 60 anos 

Eliminar as restrições e condicionalis- 
mos que impedem as reduções nos trans- 
portes aos reformados e pensionistas a par- 
tir dos 60 anos é o objectivo do projecto de 
lei apresentado no passado dia 14 pelo 
Grupo Parlamentar do PCP na Assembleia 
da República. A iniciativa, divulgada pela 
deputada Apolónia Teixeira na reunião de 
trabalho promovida no Centro Jean Mon- 
net há uma semana, foi a primeira respei- 
tante à pessoa idosa levada a plenário da 
AR neste que se convenciou ser o Ano 
Europeu dos Idosos e da Solidariedade 
entre Gerações. 

Com a medida, pretende o PCP minorar, 
ainda que sectorialmente, dificuldades 
sentidas pelos idosos, que face à legislação 
em vigor estão impedidos na prática de 
usar os seus passes sociais livremente. 
Com efeito, a portaria de 22 de Maio de 
1980 que visava teoricamente acabar com 
as restrições na utilização de passes quer 
no dia da semana, quer na hora do dia, aca- 
bou por remeter a decisão final para a 
"administração das respectivas empresas 
de transportes", o que a tornou particular- 
mente ineficaz. 

Por outro lado, a mesma portaria, ao 
definir como beneficiários dos passes "os 
indivíduos com mais de 65 anos de idade", 
desde que "o rendimento do seu agregado 
familiar seja igual ou inferior ao salário 
mínimo nacional", acabou por criar outras 
situações de discriminação. Assim, por 
exemplo, como afirmou Apolónia Teixei- 
ra, "num agregado com três pessoas em 
que se verifique na globalidade um rendi- 
mento superior ao salário mínimo nacional 
- média 16 contos per capita - já um refor- 
mado não tem direito ao passe social". 

O PCP considera esta situação "dupla- 
mente injusta", já que "é permissiva à não 
aplicabilidade da redução nos preço e 
transportes pelas empresas transportadoras 
e permite à generalidade dos operadores de 
transporte a manutenção das restrições à 
utilização dos títulos de transporte pelas 
pessoas idosas", e "discrimina os pensio- 
nistas com rendimentos manifestamente 
insuficientes na utilização deste benefí- 
cio". 

Como o projecto de lei dos comunistas 
faz notar, esta situação é tanto mais injus- 
ta quando é justamente nos períodos con- 
dicionados que os idosos mais necessitam 
de se deslocar: "são os horários das mar- 
cações de consultas, da ida ao médico de 
família, da consulta da especialidade, é o 

horário dos internamentos médicos, da 
fisioterapia, da reabilitação...". 

Uma promessa por cumprir 

MaS não apenas estes aspectos são moti- 
vo de preocupação. Os idosos, mais do que 
quaisquer outros, "necessitam de sair, ven- 
cer o isolamento, conviver e participar na 
sociedade", pelo que manter as actuais res- 
trições significa "cercear a liberdade e a 
mobilidade" destes cidadãos, condenando-^ 
os assim "à marginalização e solidão". 
Vale a pena parar para pensar que, em Por- 
tugal, 36 por centos dos idosos dizem sen- 
tir-se muito sós. 

A própria Comissão das Comunidades 
Europeias reflectiu já estas preocupações 
na sua recomendação de 10 de Maio de 
1989, que cria a carta do cidadão europeu 
de mais de 60 anos, alertando nomeada- 
mente para a necessidade de "encorajar as 
pessoas idosas a tirarem um maior provei- 
to das possibilidades de enriquecimento 
pessoal existentes nos diversos Estados- 
membros e dessa forma facilitar a sua 
autonomia e uma melhor participação das 
pessoas idosas na vida social". 

A situação em Portugal está longe de 
corresponder a tais padrões. Com a agra- 
vante, como de resto se salienta na inicia- 
tiva legislativa do PCP, de que "em Portu- 
gal não é mais a idade de reforma (Segu- 
rança Social 65 anos para os homens e 62 
para as mulheres) o indicador da situação 
de reformado porque são cada vez mais os 
que se vêem privados do mundo do traba- 
lho e sem os recursos necessários à subsis- 
tência; são as reformas antecipadas, aos 60 
anos, são as reformas por invalidez anteri- 
ores aos 65". Motivos mais do que sufici- 
entes que fundamentam as razões que 
levam o Grupo Parlamentar do PCP a pro- 
por "a concessão do benefício social de 
apoio aos transportes a partir dos 60 anos 
desde que na situação de reformado ou 
pensionista". 

Como lembrou Apolónia Teixeira, é hora 
de resolver esta questão, como foi prometi- 
do em Janeiro de 1992 quando o assunto foi 
tema de apreciação na AR, ao ser discutida 
a petição apresentada pelo MURPI (Movi- 
mento Unitário de Reformados, Pensionis- 
tas e Idosos) e subscrita por 12 810 cida- 
dãos. Passados 15 meses, continuam por 
cumprir as promessas de "esperança" então 
expressas pela bancada da maioria quanto 
ao "objectivo do alargamento dos passes 
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INTiUNACIONAi 

EUA 

Os centros de detenção para jovens estão superlotados 
nos Estados Unidos e a promiscuidade que daí advém 

aumenta a violência e o número de tentativas de suicídio, 
indica um Relatório do departamento da Justiça norte-ameri- 
cano. 

O Relatório, divulgado domingo em Washington, foi rea- 
lizado em 1991 em 984 centros de todo o país e adianta que 
perto de metade dos jovens detidos vive em celas com mais 
de 26 pessoas. 

Segundo o Relatório, a justiça norte-americana condenou 
a diversas penas de prisão em 1990 cerca de 570 000 jovens. 

Esta superlotação nos centros de detenção para jovens 
provoca um clima de violência, aumenta as tentativas de sui- 
cídio e reduz as normas de segurança, acrescenta o docu- 
mento. 

Ainda em 1991, cerca de 24 200 jovens detidos foram 
feridos na prisão o mesmo acontecendo a perto de 6900 guar- 
das prisionais. 

Durante o mesmo ano, foram registadas mais de 11 000 
tentativas de suicídio, dos quais 10 morreram. 

Brasil 

A maioria dos brasileiros é favorável à manutenção da 
República como regime político e do presidencialismo 

como sistema de governo, de acordo com uma sondagem. 
A três dias do Referendo sobre estas duas questões, 60,1 

por cento dos brasileiros pronunciaram-se pela manutenção 
do regime republicano e 52 por cento por um sistema presi- 
dencialista. O sistema parlamentar é referido por 24,3 por 
cento. 

A monarquia, abolida em 1889 no Brasil, só é desejada 
por 12,3 por cento dos dois mil inquiridos pelo Instituto Gal- 
lup em 130 cidades de 23 dos 26 Estados brasileiros. 

Na quarta-feira, cerca de 80 milhões de brasileiros vota- 
ram entre a monarquia e a república e entre o presidencialis- 
mo e o parlamentarismo. 

A votação no referendo é obrigatória para os maiores de 
18 anos e facultativa para os eleitores entre os 16 e os 18 
anos, para as pessoas com mais de 70 anos e para os analfa- 
betos. 

O resultado do referendo será conhecido no dia 3 de 
Maio. 

Marrocos 

A Amnistia Internacional (AI), condenou os «desapareci- 
mentos» que ocorrem em Marrocos há mais de 35 anos 

e solicitou ao governo de Rabat que ponha fim, «de uma vez 
por todas», a este método de detenção secreta. 

Num relatório divulgado em Londres, a organização de 
defesa dos direitos humanos afirma ser possível a existência 
de novos grupos de «desaparecidos» em Marrocos. 

Segundo a AI, a maioria dos «desaparecidos» são saaria- 
nos, oriundos do Saara Ocidental, detidos desde que Marro- 
cos anexou aquele território em 1975. 

Entre os desaparecidos figuram também sindicalistas da 
oposição e membros das forças armadas implicados em ten- 
tativas de golpe de Estado, prossegue a AI, cujo relatório se 
baseia, na sua maior parte, em declarações de pessoas que 
«desapareceram» e que, posteriormente, foram postas em 
liberdade. 

A organização de defesa dos direitos humanos congratu- 
lou-se, por outro lado, pela libertação de quase 300 «desapa- 
recidos», libertados pelo governo marroquino em 1991. 

No entanto, a AÍ recorda que podem ainda estar detidas 
centenas de pessoas, sem que tivessem sido formalmente acu- 
sadas e que estão a ser alvo de torturas, permanecendo inco- 
municáveis. 

A Amnistia Internacional expressou também a sua preo- 
cupação pela falta de liberdade de movimentos dos já liber- 
tados e a ausência de uma investigação governamental ten- 
dente a apurar as responsabilidades das detenções. 

Polónia 

O Congresso dos deputados aprovou uma nova lei eleito- 
ral que exige que os partidos obtenham peio menos 

cinco por cento dos votos para terem representação parla- 
mentar, 

A nova lei também estipula um mínimo de oito por cento 
para as coligações de partidos, ao mesmo tempo que isenta os 
candidatos apresentados pelos partidos com pele menos 15 
lugares no actual congresso de recolherem as assinaturas de 
cinco mil pessoas. 

Dos 460 lugares do parlamento, 360 serão preenchidos 
pelos candidatos eleitos em circunscrições eleitorais, enquan- 
to os 100 restantes serão eleitos por uma lista nacional, em 
que figuram aqueles que obtenham mais de sete por cento dos 
votos. 

A lei permite que se organizem actos eleitorais nas igre- 
jas e noutros centros religiosos. 

Os polacos maiores de 18 anos terão direito de voto, 
enquanto apenas os que residem permanentemente no país 
podem aspirar a um lugar no parlamento. 

Espera-se que a nova lei vede o acesso ao parlamento à 
maioria dos partidos que hoje o integram, calculando-se que 
os 29 que nele têm assento ficarão reduzidos a cerca de dez. 

Itália 

Referendos e crise 

Roma em fins de Outu- 
bro. Manifestação de 
denúncia das ligações 
com a Mafia dos parti- 
dos no governo 

No quadro de uma profun- 
da crise sociopolítica, em 
que a divulgação de escânda- 
los de corrupção provoca 
quotidianas demissões - e 
prisões - de ministros e diri- 
gentes políticos e empresari- 
ais, os italianos foram às 
umas para referendarem oito 
grandes questões. 

A aprovação das questões 
colocadas a referendo - e que 
segundo as projecções dadas 
por computador apontam 
para um "sim" generalizado - 
será o primeiro passo para 
uma mudança do sistema 
político italiano. 

A primeira grande questão 
é, sem dúvida, a substituição 
do sistema proporcional pelo 
maioritário, nas eleições para 
o Senado, e que deverá levar 
- com um pouco mais de 
80% de "sim" - a alterações 
da lei eleitoral para o Senado 
e em seguida para a Câmara 
de deputados. 

Para além das questões 
relativas à constituição do 
Senado e ao financiamento 
público dos partidos, os itali- 
anos referendaram igual- 
mente a revogação da lei que 
prevê a detenção dos toxicó- 
manos e a eliminação do 
Ministério da Agricultura, 
cujas competências deverão 
ser remetidas para as regiões. 

Propõe-se também a elimi- 
nação do Ministério do 
Turismo, devolvendo as suas 
competências às regiões, e a 
constituição do Ministério 
do Ambiente. 

As sétima e oitava questõ- 
es dizem respeito respectiva- 
mente à eleição directa dos 
presidentes e vice-presiden- 
tes das Caixas de poupança e 
à eliminação do Ministério 
das Participações do Estado, 
que se acusa de ineficaz e 
dispendioso. 

A nova situação criada 
com os "sim" nos referen- 
dos, está longe de ser clara, 
tanto mais que os partidos 
defensores do "sim" abar- 
cam um heterogéneo leque 
político, desde os radicais, ao 
PDS (parte maioritária do 
ex-PCI), à Liga Lombarda. 

Uma coisa é certa, entre- 
tanto. O sistema maioritário, 
agora referendado, favorece 
claramente os grandes parti- 
dos, em detrimento das 
pequenas formações políti- 
cas. 

Um exemplo concrecto. A 
Democracia Cristã, que neste 
momento dispõe no Senado 
de 112 representantes, ou seja, 
30% dos lugares, passaria a 
contar, com o mesmo número 
de votos, com 190 deputados, 
ou seja, 62% dos lugares. 

O contexto em que se rea- 
lizaram estes referendos, foi 
propício a uma vitória do 
"sim", em particular relativa- 
mente ao escrutínio proporci- 
onal, pois situações de crise 
favorecem a ideia de que só 
um Estado "forte" permitirá 
ultrapassar os problemas. Tal 
como contribuiu para a força 
assumida pelas Ligas, a apos- 
ta no regionalismo. 
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A crise tem neste momen- 
to expressão em todos os pla- 
nos da vida do país. 

A situação socioeconómi- 
ca é difícil, com mais de três 
milhões de desempregados, 
um considerável défice 
público e uma taxa de inflac- 
ção elevada. 

No plano político, os 
escândalos de corrupção 
levaram ao descrédito glo- 
bal do sistema. Paralela- 
mente, a esquerda está divi- 
dida, e os sindicatos perde- 
ram a confiança dos traba- 
lhadores ao assinar com o 

governo compromissos que 
põem em causa conquistas 
essenciais como a "escala 
móvel". 

Os resultados dos referen- 
dos, se traduzem possível 
confiança na miragem dos 
benefícios dos governos for- 
tes, reflectem também uma 
clara vontade de mudança. 
Vontade que se exprime em 
particular num grande movi- 
mento social que se tem 
vindo a afirmar e que exige 
que se defina uma perspecti- 
va, uma verdadeira alternati- 
va de esquerda. 

Rodney King 

Novo veredicto condena polícias 

Rodney King, fotografado 
após o espancamento a 
que foi sujeito pelos poli- 
cias agora condenados 

Dois polícias norte-ame- 
ricanos foram considera- 
dos culpados e dois outros 
declarados inocentes pelos 
jurados no segundo julga- 
mento da agressão contra 
o negro Rodney King. 

O sargento Stacey Koon 
e o agente Laurence 
Powell foram considera- 
dos culpados de violação 
dos direitos civis de Rod- 
ney King. 

Koon, chefe na cena de 
agressão contra King que 
filmada por um video- 

amador correu mundo, foi 
considerado culpado por 
ter permitido a violação de 
direitos civis, enquanto 
Powell, que desferiu a 
maior parte das bastinadas 
vistas no vídeo, foi conde- 
nado por violação desses 
direitos. 

Os culpados são passí- 
veis de uma pena de 10 
anos de prisão e 250 mil 
dólares de multa. A sen- 
tença deverá ser lida pelo 
juiz John Davies a 4 de 
Agosto. 

O júri decidiu do seu 
veredicto depois de 40 
horas de deliberações. 

Há um ano atrás, um 
júri estadual levou 
horas para declarar estes 
mesmos quatro polícia5 

inocentes, o que deu ou 
gem a um movimento 
revolta em los Ange 
que se prolongou portrc' 
dias. 

Na sequência do ver 

dicto actual, cenas de a 
gria registaram-se na 
igrejas negras da cidade. 

Oito datas de um processo 

3/Março/1991: Um habitante de Los Angeles 
filma com a sua câmara de vídeo quatro polícias a 
espancar o automobilista negro Rodney King. O docu- 
mento amador é difundido numa cadeia de televisão 
local e depois em todo o país. 

T/Maio: Darly Gates, chefe da polícia de los Ange- 
les, dispensa um dos polícias e suspende os outros três 
sem salário. 

23/Julho; O tribunal de apelação da Califórnia 
ordena que o processo decorra fora de Los Angeles. 
O juiz Bernard Kamins, conhecido como defen- 
sor dos direitos cívicos dos negros e das minorias, 
ê recusado a pedido dos advogados dos quatro polí- 
cias. 

5/Fevereiro/1992: Início da selecção dos membros 
do júri. São todos brancos. 

29/AbriI: Após várias semanas de debates, os qua^ 
tro acusados são absolvidos. Quando o veredicto 
conhecido, desencadeia-se uma revolta que se Pr0 , 
ga por três dias e leva à morte de 54 pessoas, mais ^ 
mil feridos e destruições da ordem das centenas 
milhões de dólares. 

5/Agosto; Os quatro polícias são acusados de viola 
ção dos direitos cívicos. 

25/Fevereiro/1993; Abertura do novo processo. 

10/Abril: início das deliberações do júri. 
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IKTERKACIONAL 

África do Sul 

ANC exige aceleração 

do processo democrático 

"Amandla, Amandla", "O poder para o povo". Velhas pala- 
vras de ordem do ANC - que luta contra o "apartheid" desde 
1912 - foram gritadas, de punho erguido, pelas milhares de pes- 
soas presentes nos funerais de Chris Hani, secretário-geral do 
Partido Comunista Sul-Africano, assassinado no passado dia 
10. 

Na véspera, uma multidão impressionante prestara a sua 
última homenagem ao dirigente comunista num estádio do 
Soweto, onde se exibiam cartazes testemunhando da luta que 
desenvolveu ao longo de toda a sua vida. "Chris Hani - campe- 
ão da paz, liberdade, democracia e igualdade" lia-se num des- 
ses cartazes, enquanto outro se referia ao dirigente negro como 
"Combatente dos trabalhadores e dos pobres, da mulher na sua 
barraca, do trabalhador na fábrica, do camponês nos campos e 
dos estudantes nas salas de aula". 

Os funerais foram antecedidos de manifestações por todo o 
país. Em Joanesburgo, dezenas de milhar de pessoas manifes- 
taram-se, de forma relativamente pacífica, contra o assassinato 
de Chris Hani. Milhões de trabalhadores aderiram, dia 14, à 
greve geral convocada pela aliança do Congresso Nacional 
Africano, sindicatos e Partido Comunista. 

Entretanto, as sérias ameaças ao próprio processo negocial 
que o assassinato de Hani reflecte, a violência que marcou estes 
dez dias anteriores aos funerais, e de que resultaram 60 mortos, 
apesar do enorme esforço desenvolvido pela direcção do ANC 
para evitar uma escalada incontrolada de mortes e confrontos, 
colocam a exigência de aceleração do processo de democrati- 
zação do país. 

Ao falar às cerca de 100 000 pessoas que enchiam por com- 
pleto o estádio onde o dirigente assassinado esteve em câmara 
ardente; Nelson Mandela afirmou ser essencial avançar-se rapi- 
damente para a marcação das primeiras eleições em que todos 
os sul-africanos poderão votar, independentemente da sua cor. 

O ANC avançou com seis exigências, de que se destaca o 
estabelecimento de uma data para as primeiras eleições multir- 
raciais c a criação de um Conselho executivo, até finais de 
Maio, 

Uia 19, foi lançada uma nova campanha de protestos e 
manifestações de rua contra a violência política. 

Entretanto, face à situação gerada, o próprio governo sul- 
-africano propôs o estabelecimento de uma data para as pri- 
meiras eleições multirraciais e a criação de um conselho exe- 
cutivo transitório "tão cedo quanto possível". 

O assassinato de Chris Hani, que tinha sem dúvida como 
objectivo boicotar o processo de democratização da África do 
Sul, poderá vir a abrir perspectivas de aceleração desse proces- 
so, se for possível evitar a agudização das violências. 

A morte de Hani, "por muito dolorosa que seja, trouxe uma 
unidade sem precedentes ao povo da África do Sul", sublinhou 
Nelson Mandela num comício no Estado de Jabulani, no Sowe- 

to. Uma das múltiplas homenagens ao dirigente assassinado. 
Mandela disse, nesse comício, ter recebido mensagens de 

condolências e apoio dos mais variados quadrantes políticos, 
incluindo o Partido Nacional (PN) no poder. 

"Ninguém é mais responsável" pela situação dos negros 
sul-africanos do que o Partido Nacional, disse Mandela. 
"Cometeram crimes graves, mas não queremos falar do passa- 
do". 

"Estamos a tentar construir uma nova Africa do Sul", afir- 
mou. "Eu não gosto do Partido Nacional, mas estou preparado 
para trabalhar com De Klerk para construir uma nova África do 
Sul". 

A morte trágica do dirigente comunista poderá vir a ter 
como efeito uma "transformação drástica" na posição gover- 
namental acerca das suas forças de segurança, considerou Man- 
dela. 

"Outra transformação será a resolução mais rápida dos nos- 
sos problemas, uma vez que finalmente se compreendeu que é 
tempo do fim do governo de minoria". 

Mandela lançou ainda o apelo para que "não convertamos 
o nosso futuro numa África do Sul de violência" e lembrou que, 
se foi um branco quem matou Hani, foi também uma mulher 
branca "afrikaner" quem identificou o assassino e será um 
branco a única testemunha de acusação contra o autor da morte. 

No plano internacional, a 
condenação do assassinato é 
unânime. Como os apelos 
contra a violência. 

A Organização de Unida- 
de Africana (OUA) exortou os 
sul-africanos a garantirem o 
prosseguimento do processo 
de negociações e a paz no 
país, sublinhando que o objec- 
tivo do assassínio foi romper o 
processo negocial. 

Butros Ghali, secretário- 
-geral da ONU, apelou a todas 
as partes à vigilância de forma 
a impedir que "este acto cri- 
minoso" ponha em causa as 
negociações por uma socieda- 
de democrática e não-racial. 

O Conselho de Segurança 
das Nações Unidas aprovou 
uma declaração em que se 
sublinha "a necessidade 
urgente de pôr fim à violência 
no país, e prosseguir as nego- 
ciações". 
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Nas homenagens ao dirigente comunista assassinado 
registaram-se dezenas de mortos, em muitos casos 
vítimas das balas da polícia 

Direita aposta na violência 

Janusz Walus, o presu- 
mível assassino de Chris 
Hani. Um imigrante pola- 
co ligado à extrema-direi- 
ta sul-africana 

O assassinato de Chris Hani 
veio revelar, com dados con- 
crectos, o empenhamento da 
direita sul-africana em boicotar 
o processo negocial pela vio- 
lência. 

O presumível autor do 
assassínio, Janusz Walus, 
assistia regularmente às reuni- 
ões da organização neonazi 
Movimento de Resistência 
Afrikaner (AWB). 

Por suspeitas de cumplicida- 
de na morte de Hani, a polícia 
sul-africana deteve um dirigen- 
te'do Partido Conservador 
(extrema-direita). Clive 
Derby-Lewis. 

Segundo informações divul- 
gadas pela polícia, nove nomes 
de dirigentes políticos, entre os 

PCP protesta 

Dia 14 de Abril, o Parlamento hún- 
garo votou uma modificação de uma lei 
de 1987 do Código Penal que criminali- 
za o uso público da cruz gamada, de 
outras insígnias nazis e da estrela verme- 
lha de cinco pontas. 

Pondo tais símbolos no mesmo pé, 
pretende-se desacreditar a esquerda e as 
badições do movimento operário e anti- 
fascista. Além disso, a lei é discrimina- 
tória c visa o único partido que usa um 
•fosses símbolos: o Partido Operário 
Húngaro, cujo emblema, aliás oficial- 
uientc registado, contém uma estrela 
vermelha de cinco pontas. 

A lei só entrará cm vigor se tiver a 
aprovação do presidente da República. 

Em protesto contra esta situação, 
arlos Carvalhas, secretário-geral do 
«trtido Comunista Português, enviou um 

tólograma ao presidente da República 
ungara e o Secretariado do PCP dirigiu 

tótnbém uma mensagem de protesto ao 
embaixador da República Húngara cm 

ortugal — qUe aqui transcrevemos. 

Telegrama de Carlos Carvalhas 
Senhor Presidente 
Tenho tomado conhecimento da ten- 

a,|va úe criminalizar na Hungria a utili- 

zação da estrela de cinco pontas, símbo- 
lo histórico da solidariedade dos traba- 
lhadores c povos do mundo, e como tal 
um valor humanista universal, manifes- 
tamos a nossa indignação com a espe- 
rança que no exercício das vossas altas 
funções não dareis a aprovação a esta lei 
iníqua. 

Mensagem de protesto 
ao embaixador da República 
Húngara em Portugal 

Tendo tomado conhecimento duma 
recente modificação na Lei N.- IV de 
1978 sobre o Código Penal do vosso país 
que criminaliza a utilização da estrela 
vermelha de cinco pontas, símbolo histó- 
rico da solidariedade entre os trabalha- 
dores e os povos de todo o mundo, valor 
humanista universal, provocadoramente 
colocada no mesmo plano dos símbolos 
anti-humanistas fascistas, pedimos-lhe 
que dê conhecimento às autoridades da 
República Húngara da profunda indigna- 
ção que tal medida nos causa e da inquie- 
tação quanto à ameaça de perseguição de 
antifascistas que encerra. Informamo-lo 
que neste sentido nos dirigimos já a Sua 
Excelência o Presidente da República 
Húngara. 

Rússia 

Vitória 

eleitoral 

dos comunistas 

No passado dia 11 de Abril, realizaram-se eleições em 
seis regiões da Rússia. 

Em três dessas regiões — região de Oryol e cidades de 
Penza e Lipitsk, todas a cerca de 300 km a sul de Mosco- 
vo — venceram os comunistas, e nas outras três os seus 
candidatos obtiveram mais de 50% dos votos, pelo que aí 
se repetirão as eleições. 

Na região de Oryol, foi eleito à primeira volta legor 
Stroyev, que era membro do Bureau Político e secretá- 
rio do CC do PCUS em Agosto de 1991 e é natural 
desta região, com uma participação de 65% dos inscri- 
tos. 

Os restantes são considerados como uma significativa 
derrota para leltsin, pois todos os seus candidatos foram 
derrotados. 

As eleições locais deveriam ter tido lugar quando, ao 
assumir poderes de excepção em Dezembro de 1991, lelt- 
sin as cancelou. 

Agora, quando o Parlamento lhes retirou os poderes 
de excepção em Dezembro de 92, devem realizar-se elei- 
ções em todos os órgãos onde os representantes pessoais 
nomeados por leltsin não obtiveram apoio dos sovietes 
locais. 

As eleições agora realizadas são as primeiras e consti- 
tuem um teste eleitoral desastroso para leltsin, dez dias 
antes da consulta do próximo dia 25 de Abril. 

quais alguns brancos, figuram 
na lista de homens a abater 
descoberta no domicílio de 
Janusz Walus. 

Tratam-se de responsáveis 
do Partido Nacional (NP, no 
poder), do Congresso Nacion- 
bal Africano (ANC), do Parti- 
do Comunista Sul-Africano 
(SACP) e de "personalidades 
do mundo jornalístico". 

Entretanto, o semanário sul- 
-africano "New Nation" refe- 
rencia os nomes de nove pes- 
soas "a abater", na lista encon- 
trada na casa de Janusz Walus. 

Segundo o periódico, que 
avança uma lista contrastante, 
por muito mais reduzida, com 
uma outra anunciada pelo 
movimento racista branco 
"Lobo Branco", entre os alvos 
contam-se, além dos nomes 
"habituais" de Mandela, do 
presidente do PC, Joe Slovo, e 
do dirigente do ANC, Mac 
Maharaj, o do ministro dos 
Negócios Estrangeiros (!), do 
juiz Richard Goldstone e de 
três jornalistas sul-africanos. 

Outras listas divulgadas 
referem grande número de 
membros do Comité Nacional 
do ANC. O próximo alvo a 
abater seria o presidente do 
Partido Comunista Sul-Africa- 
no, Joe Slovo... 

No dia 29, vai ser lançado 
um inquérito às violências con- 
secutivas ao assassínio do diri- 
gente comunista sul-africano, a 
pedido do presidente Frederik 
De Klerk, foi anunciado pelo 
juiz Richard Goldstone. 

"A Comissão apela a todos 
os sul-africanos para que obe- 
deçam aos apelos dos seus diri- 
gentes a favor de manifesta- 
ções disciplinadas, dignas e 
pacíficas, que reflictam a pro- 
funda cólera e frustração senti- 
das após a morte de Hani", 
afirma-se no comunicado 
divulgado pelo juiz Goldstone. 

Momento para lembrar tam- 
bém todas as outras mortes. 

Mais de 9 mil negros foram 
mortos na África do Sul ao 
longo destes últimos três anos, 
depois da libertação de Nelson 
Mandela em Fevereiro de 
1990, a legalização das organi- 
zações anti-apartheid, nomea- 
damente o ANC e o partido 
comunista, e as primeiras 
reformas do presidente Frede- 
rik De Klerk. 
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Encontpo de Quadras em 

com Carlos Carvalhas 

Vila Real 

«Estamos num distrito em que a desertificação também é patente. Segundo os 
dados do último censo, o distrito perdeu 30 por cento da população e mesmo o 
concelho de Vila Real, apesar da presença da Universidade, apresenta também 
diminuição», disse Carlos Carvalhas, no Encontro Distrital de Quadros 
realizado no passado sábado naquela cidade transmontana. Tarde de sol em que 
ao longe ainda se vislumbravam os cumes cobertos de neve do Marão e do 
Alvão. O Encontro tinha como tema as eleições e a situação social e política. Ao 
Secretário-geral do PCP coube a intervenção final do Encontro: 

«A desertificação do inte- 
rior em termos populacionais e 
a regressão que se verifica em 
Vila Real no tecido produtivo 
com o encerramento de 
empresas (Minas de Jales, 
Vale das Gatas, Eurovir-Têx- 
til, Abanorte) a desindustriali- 
zação, a grave crise da agricul- 
tura e a perda de diversos ser- 
viços administrativos configu- 
ra um quadro bastante negati- 
vo da região e são um libelo 
acusador à política do PSD», 
afirmou Carvalhas. 

«O sector mineiro que 
tinha grande peso no distrito e 
na região transmontana está 
praticamente encerrado. O 
desemprego tem vindo a cres- 
cer no distrito e naturalmente 
com a falta de postos de traba- 
lho cresce também o número de jovens à procura do primeiro 
emprego e a emigração. Mesmo as obras de asfalto com que o 
Governo se procura enfeitar encontram-se praticamente paralisa- 
das no distrito (a IP4 parou no Marão e a IP3 não tem qualquer 
avanço no distrito).» 
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A crise do Douro 

E Carlos Carvalhas continuou; 
«A crise do Douro é infelizmente uma realidade que ilustra 

uma política ao serviço dos grandes senhores do dinheiro. E não é 
com promessas, com a apresentação de pacotes de milhões ou com 
palavrosos Planos de Desenvolvimento Regional de gabinete que 
se dá resposta à grave situação da região e aos dramas que hoje atin- 
gem muitos agricultores, trabalhadores e empresários. 

«Particularmente grave é a situação da agricultura. Os produ- 
tores de batata do Norte do distrito com a sua luta obrigaram o 
Governo a tomar medidas e mostraram que afinal as propostas do 
PCP para o escoamento da produção sempre tinham exequibilida- 
de contrariamente às afirmações do PSD de que tais medidas con- 
trariavam as directivas da CEE! 

O Encontro em Vila Real, com a participação de Carlos Carvalhas e de quadros do 
Partido interessados no debate 

tria e da agricultura nacionais, bem como a melhoria das condiçõ- 
es de trabalho e do nível e qualidade de vida dos portugueses. 

«Portugal necessita de uma política que dê combate à deserti- 
ficação do interior, que promova a valorização do Poder Local e a 
implementação das Regiões Administrativas e uma estratégia de 
desenvolvimento que aposte no aproveitamento dos nossos recur- 
sos, nos recursos humanos e na modernização tecnológica. 

«Reafirmamos que o Primeiro-Ministro, o Governo e o PSD 
não têm o direito de continuarem a afundar a economina nacional. 

«Pela nossa parte tudo faremos para que se intensifique a inter- 
venção popular e se alargue a consciência e a determinação de lar- 
gos sectores da população para contribuírem para uma viragem na 
política nacional indispensável à travagem da crise, à melhoria das 
condições de vida e ao desenvolvimento do País.» 

E mais adiante, Carvalhas referiu-se ao balanço animador que 
se faz relativo à preparação das listas para as eleições autárquicas 
no distrito de Vila Real. 

«A CDU apresenta como objectivo distrital aumentar a sua 
votação e a sua representação nas autarquias. Creio que é um objec- 
tivo que está ao nosso alcance, e um objectivo que serve as popu- 
lações. 

«Um reforço da votação da CDU e um maior número de elei- 
tos da CDU nas autarquias do distrito é 
a maior garantia de que as populações 
serão defendidas, de que as suas pro- 
postas e reivindicações terão uma voz 
séria e actuante nos órgãos autárquicos, 
de que o combate efectivo ao compa- 
drio e à corrupção serão uma realidade. 

«O nosso valioso trabalho autár- 
quico quer em maioria, quer em mino- 
ria é reconhecido mesmo pelos nossos 
adversários. Também no distrito de 
Vila Real é reconhecido o nosso traba- 
lho, a nossa intervenção pronta e ope- 
rativa que bem se pode reclamar dos 
atributos de trabalho, honestidade e 
competência.» 

«Mas a crise não se situa somente nos produtores de batata. É 
uma crise geral. 

«Os viticultores do Douro passam por uma difícil situação. Em 
vez de apoios concretos o Governo propõe-se esvaziar a Casa do 
Douro das suas funções e competências aprovadas pela Assembleia 
da República naquilo em que já é considerado «mais uma peça na 
engrenagem contra o Douro», em que os interesses da região não 
são acautelados e são «vendidos» aos interesses dos grandes expor- 
tadores e multinacionais de Gaia. 

«Pela nossa parte, apresentámos na Assembleia da República 
um Programa de Emergência para a agricultura portuguesa, com o 
qual temos pressionado e confrontado o Governo. Um programa 
que assenta em quatro pontos: 

— Plano de intervenção para as produções mais afectadas; 
— Ajudas a Fundo Perdido e linha de crédito, com taxa de 

juro bonificada que permitam responder a situações de grande gra- 
vidade; 

— Ofensiva junto da CEE, apoiada peias forças sociais para 
obtenção de condições de política agrícola e comerciais necessári- 
as à concretização daquelas medidas, e de recuperação da situação 
de especificidade para a agricultura portuguesa; 

— Pronto diálogo do Ministério da Agricultura com todas 
as organizações de agricultores sem discriminações. 

O encontro 

Na mesa, Fernando Mendes — membro do Secretariado da 
DORVIR do PCP que presidiu ao encontro, António José — Pre- 
sidente da Junta de Freguesia de Provezende — Sabrosa, António 
Barreira — cabeça de lista à Câmara Municipal de Chaves, Virgí- 
lio Alves — cabeça de lista à Câmara Municipal de Vila Real e 
Manuel Leão — membro da Comissão Concelhia de Vila Real do 
PCP, Vasco Paiva — membro do Comité Central do PCP e res- 
ponsável pela DORVIR, que fez a intervenção inicial. 

Os 60 participantes no encontro de quadros vieram dos diver- 
sos concelhos do distrito e trouxeram as opiniões e a informação de 
como está o andamento da elaboração das listas para as autarquias. 

Da discussão ficou-se a saber que há concelhos em que o tra- 
balho de formação das listas vai adiantado—já com os cabeças de 
lista divulgados e com trabalho de contactos em freguesias. Há 
outros em que o trabalho mal começa a romper e em que se regis- 
ta uma grande indisponibilidade para camaradas ou outros demo- 
cratas encabeçarem as listas para os órgãos municipais ou até faze- 
rem parte das listas. Trabalha-se em praticamente todos os conce- 
lhos. 

Com menos quadros da que em eleições anteriores, com menos 
recursos humanos e financeiros, era preciso arrancar mais cedo para 

A cpise nos têxteis e vestuário 

Encontro com Carlos Carvalhas, no Porto 

«A política que Portugal 
necessita, implica que se privi- 
legie a actividade produtiva, 
que se incentive o investimen- 
to criador de empregos e de 
empregos qualificados, que se 
promova activamente a produ- 
tividade, a valorização da espe- 
cialização produtiva nacional e 
o reforço da eficácia da indús- 

este trabalho e foi o que se decidiu e se vem fazendo. Vila Real já 
apresentou o seu cabeça de lista à Câmara Municipal e tem para 
breve a apresentação pública das candidaturas. Chaves já decidiu 
sobre os cabeças de lista e os primeiros das listas para a Câmara, 
Assembleia Municipal e freguesias da cidade e vai fazer a sua apre- 
sentação pública em jantar anunciado para o próximo dia 23 de 
Abril. Noutros concelhos também já se avançou. Santa Marta ainda 
não tem os candidatos para os órgãos municipais mas já tem a lista 
da freguesia da Cumeeira pronta e com a característica de maior 
parte serem jovens, alguns que votam pela primeira vez. 

Esta preocupação de dar mais peso e maior importância a 
juventude esteve presente em diversas intervenções. E um proces- 
so natural e necessário de renovação. 

Foi também com uma lista de jovens que pela primeira vez a 
então APU venceu as eleições para a junta de freguesia de Prove- 
zende, e nas últimas confirmou a vitória dessa vez com maioria 
absoluta e já se prepara a recandidatura assente no bom trabalho rea- 
lizado e no fundamental com a mesma equipa que tem dado boas 
provas — «agora a população exige de nós, quer saber das obras e 
das contas, foi assim que os habituámos, antes não era assim» como 
afirmava o António José, Presidente da Junta de Provezende. 

Em diversos concelhos sente-se aquilo que atrás designamos 
por indisponibilidades. Para isso concorrem diversos factores, ha 
quem não arranje emprego por ser comunista, ou quem tema per- 
der o seu por o ser. Há ainda uma enorme pressão, uma chantagem 
do PS que quer que capitulemos, que não apresentemos lista por- 
que senão, dizem, não se derrota a direita. A chantagem do PS vai 
ao ponto de, numa freguesia, Cerva, no concelho de Ribeira de 
Pena, em que de nove mandato ficámos com 4 e a 47 votos da lista 
do PSD, e em que o PS por fraqueza não concorreu nas últimas, 
agora queriam que integrássemos a lista do PS, eles encabeçavam 
e «davam-nos» os quatro lugares que já temos... Claro que, como 
afirmou António Lourenço, negócios desses não os queremos. 

A resposta a esta situação só pode ser uma, como afirmou 
Vasco Paiva, temos de teimar mais. Temos de persistir neste traba- 
lho de formação das listas, procurando venceras hesitações, as diii" 
culdades. 

Decidiu-se trabalhar para que até ao final de Maio, princípio o 
Junho termos decidido e anunciado os cabeças de lista a todos os 
órgãos municipais. Esta decisão não resulta de uma qualquer faci- 
lidade, mas mais de uma necessidade. Enquanto não o deliberar- 
mos, ficaremos enfrentados nessa discussão e não avançamos para 

o resto da lista, nem para as freguesias, e há listas muito numerosas 
que necessitam de 50 e mais candidatos. 

Assim, como objectivo, temos a apresentação de candidaturas 
a todos os órgãos municipais — 14 concelhos. Não vai ser fácil, as 
maiores dificuldades ainda estão por aparecer. Ainda estamos a tra 
balhar com os quadros e os amigos com quem temos uma maior 
regularidade de contactos, as maiores dificuldades irão aparecer 
medida que aprofundarmos este trabalho. j 

No distrito, 9 Câmaras são de presidência do PSD, 4 do PS u 
do CDS. Agora diz-se que o Presidente do CDS da Câmara 'j 
Mondim do Basto se passa para o PSD... A representação da CU 
é pequena. Quais os nossos objectivos nestas eleições? O encontro 
deu resposta a esta questão: propomo-nos aumentar a nossa vota 
çâo e a nossa representação nos diversos órgãos. Não tem ^ 
nenhum vereador eleito no distrito, e os diversos concelhos Prctl 

sam de vereadores, firmes, 
capazes de fazerem uma oposi- 
ção coerente e construtiva, esta 
uma ideia para a qual vamos 
procurar ganhar o eleitorado, 
para além de demonstrar a 
importância de votar na CDU, 
no PCP/PEV. A presença de 
poucos representantes em ape- 
nas 6 Assembleias Municipais 
(em cada uma, apenas um) é 
também uma limitação à nossa 
actividade, inclusive para os 
camaradas que assumem essa 
tarefa, bom seria aumentar essa 
representação e foi também 
para isso que os quadros pre- 
sentes no encontro se propuse- 
ram trabalhar. 

A visita do Secretário- 
Geral do PCP a Vila Real ter- 
minou com um jantar de con- 
fraternização. Estavam 80 pre- 
sentes, na maioria camaradas e 
amigos do próprio concelho de 
Vila Real, os camaradas de 
outros concelhos tiveram de 
partir cedo porque as distâncias 
são grandes e ainda havia muito 
quilómetro para percorrer antes 
de chegar a casa. Televisão no 
jantar foi obrigatório, porque 
decorria um jogo de futebol que 
despertava paixões. Reporta- 
gem de televisão tivemos no 
encontro, mas parece que foi só 
filmagens, o telejornal não deu 
nada. 

«Não tem faltado planos, programas e 
Promessas para os têxteis, nem têm faltado 
^sitas ministeriais às regiões em que esta 
"idústria se encontra inserida. No entanto, a 
oiodernização e robustecimento do sector, a 
melhoria da gama das nossas exportações 
jbantêm-se "letra morta". Uma boa parte dos 
bodos canalizados para o sector perderam-se 

Com a Política da sobrevalorização artificial do 
®scudo, com a drenagem para a banca através 

as elevadas taxas de juro e da tradicional 
^capitalização de muitas empresas 
"'garizando aquilo que já se designou pelo 

<<sector de empresas falidas mas em que o 
Patronato é bastante próspero.» 

0' Carlos Carvalhas, Secretário-Geral do PCP quem 
•j,? 'rmou, quando encerrava o Encontro de Trabalhadores 

nop6'5 6 ^estuár'0 fioe, no passado domingo, reuniu 0rto mais de uma centena de homens e mulheres, diri- 
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êeates e activistas sindicais, militantes e não militantes do 
Sector Têxtil e Vestuário. A crise em debate, no Porto, com Carlos Carvalhas (foto de Rui Varejão) 
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as do país. 
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necessidade de serem tomadas medidas de 
estruturação do sector e de modernização 
das empresas. 

Foi largamente debatida a situação soci- 
al dos trabalhadores, que se tem vindo a 
agravar com a redução de postos de trabalho 
domiciliário (1200 trabalhadores), os con- 
""atos a prazo, o trabalho infantil e o traba- 
lho sem qualquer vínculo legal. Higiene e 
segurança no trabalho e a necessidade de 
obtenção de melhores salários e regalias 
sociais foram temas que mereceram desta- 
que no debate, tal como os direitos específi- 
Cos dos jovens e da mulher-trabalhadora. 

Participou neste Encontro o camarada 
José Timóteo, do Comité Central, que refe- 
r,u as implicações da nova conjuntura inter- 
nacional e da movimentação do capital mul- 
hnacional no sector do calçado e interveio 
sobre a situação política nacional e intema- 
c'onal e a necessidade de reforçar a luta por 
Urna política de defesa dos interesses nacio- 
nais e dos trabalhadores, 

corrupção se multipliquem e que vão inquinando a vida 
pública e gangrenando as instituições. E isto é particular- 
mente chocante com a acentuação das desigualdades, com 
o alastramento das manchas de pobreza e com os proble- 
mas dramáticos que hoje atingem muitas famílias cujo 
ganha-pão é, no essencial, proveniente do sector têxtil. 

«Assim sendo é compreensível que a atenção da opini- 
ão pública se concentre nos casos concretos e individuali- 
zados de acusações ou suspeitas de envolvimento em actos 
de corrupção, nós salientamos entretanto que a maior con- 
denação moral e política deve ser dirigida à política e ao 
governo do PSD que ao organizarem um escandaloso 
saque do património e bens do Estado, ao usarem o poder 
e as leis do Estado para favorecer a formação e reconstitu- 
ição das grandes fortunas, ao violarem e espezinharem 
toda a ética de serviço público e ao darem protecção às 
suas vorazes clientelas, provocam inevitavelmente um 
sensível alastramento da corrupção. 

«A transparência e o controlo democrático dos actos 
administrativos e da vida pública em geral são hoje exi- 
gências com grande prioridade.» 

Mais adiante, referindo-se às dificuldades criadas pelas 
medidas — ou ausência delas — levadas a cabo pela polí- 
tica governamental, Carlos Carvalhas afirmou: 

«Quanto à penalização da actividade produtiva pela via 
das elevadas taxas de intermediação bancária ela é uma 
realidade insofismável. Foi aliás o ministro da Indústria 
que afirmou que uma boa parte das verbas do PEDIP 
foram utilizadas pelas empresas para pagarem os juros! O 
Governo continua a fazer assentar a estratégia da compe- 
titividade da Têxtil na mão-de-obra barata. E uma estraté- 
gia errada e sem perspectivas para o futuro. Assim como 
tem sido errado o afunilamento das nossas relações eco- 
nómicas externas. 

«Nós reafirmamos que as medidas para a defesa, 
modernização e reestruturação da Indústria Têxtil, não 
podendo ser consideradas fora da especificidade do sector 
e exigindo portanto medidas específicas estas só podem, 
no entanto, ter efeito positivo e estruturante se concretiza- 
das no contexto de uma política global que defenda e pro- 
mova o emprego estável e qualificado, o bem-estar social, 
o desenvolvimento regional e a efectiva modernização 
industrial e económica do País.» 

Mistificação 

Duas dezenas de intervenções marcaram presença, no 
decorrer da manhã e da tarde, dando conta da realidade que se 
vive num vasto conjunto de empresas do Vale do Ave e Covi- 
lhã, mas também da região do Porto, de Aveiro, Coimbra e do 
Sul do país. 

«Apesar da grande campanha da mistificação repetida ao 
longo dos meses e dos anos pelo Governo de Cavaco Silva, este 
não consegue esconder que a falta de um Plano de Reestrutu- 
ração e Modernização, inserido numa verdadeira política de 
desenvolvimento regional, é responsável pela crise que atra- 
vessam estes sectores», afirmou Manuel Freitas, membro do 
Comité Central do PCP e dirigente da Federação dos Têxteis. 

O governo e o patronato insistem em fazer aos trabalhado- 
res pagar a crise e para o confirmar foram dados números 
recentes da situação social: em 1992, os sectores a montante 
(produção de fios e tecidos, nomeadamente de algodão e de lã) 
perderam 24 000 postos de trabalho, dos quais 12 000 no dis- 
trito do Porto, o mais atingido nos últimos anos, seguindo-se o 
de Braga. 

No entanto, analisando globalmente os diferentes sectores 
— têxteis, vestuário e calçado — a perda de postos de trabalho 
foi apenas de 8200, o que significa o crescimento dos sectores 
a jusante, a confecção, com as consequências já várias vezes 
denunciadas: reforço da especialização das regiões, ausência 
de indústrias alternativas, fragilização da cadeia têxtil portu- 
guesa. Em suma, cada vez mais somos exportadores de mâo- 
-de-obra barata. 

A crise, que atingiu, em 1991 e 1992, sobretudo as regiões 
do Vale do Ave, Grande Porto, Coimbra e Lisboa, alarga-se 
agir ao distrito de Aveiro e Guarda. 

Uma crise que se alarga 

Cerca de 320 empresas encerradas ou em vias de encerra- 
mento, abrangendo 59 000 trabalhadores. Mais de 20 000 com 
salários em atraso e outros tantos que, em 1993, não receberam 
qualquer aumento. São 240 000 os trabalhadores que ficaram 
com aumentos entre 5% e 6%. Entretanto, o Governo anuncia 
e prevê a redução do sector a 14% da indústria transformado- 
ra, o que significa a perda de mais de 100 000 postos de traba- 
lho, a curto e a médio prazo. 

São estes alguns dos números anunciados no decorrer do 
debate e que confirmam uma situação muito difícil, para a qual, 
apesar das promessas, não se verificam nem se perspectivam 
alternativas, pelo contrário reduzem-se, face às crescentes difi- 
culdades noutros sectores industriais, nos serviços, na admi- 
nistração pública e na agricultura. 

Como referiu António Lopes, Membro da Comissão Polí- 
tica do PCP, quando no final dos trabalhos leu as ideias base 
para um Manifesto aos trabalhadores do sector, «é de muitas 
dezenas de milhões de contos a dívida do patronato à Segu- 
rança Social, alargam-se os desvios de fundos da mesma para 
outros objectivos e são cada vez maiores as dificuldades e res- 
tições nos apoios sociais aos trabalhadores, vítimas da política 
económica e social do Governo». 

Como a própria experiência foi mostrando, não é resig- 
nando-se a baixos salários, a arbitrariedades e discriminações, 
que os trabalhadores defendem os seus postos de trabalho e 
contribuem para a defesa do próprio sector, alerta o referido 
Manifesto para finalizar num apelo: a maior garantia e a mais 
segura defesa dos interesses e as soluções para os graves pro- 
blemas do sector estão nas mãos dos trabalhadores, na sua 
acção, intervenção e luta, na luta reivindicativa do sector e 
nas empresas, na luta mais geral pelo fim de uma política que 
afunda Portugal numa crise para a qual cada vez mais mos- 
tra não ter saída. 
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Um«milagre» italiano 

e uma batalha portuguesa 

Oegundo a generalidade dos títulos, notícias, reporta- 
gens e comentários veiculados pela maioria dos meios de 
comunicação social a próposito dos referendos de 18 de 
Abril em Itália, os respectivos resultados - e designada- 
mente os esmagadores 80 % a favor do cancelamento do 
sistema eleitoral proporcional e da introdução do sistema 
uninominal maioritário - abririam caminho a uma 
«mudança radical » na política italiana, seriam o feliz 
parto de uma «Itália nova», representariam o fim da «par- 
tidocracia», marcariam a substituição da «República dos 
partidos » por uma «República dos cidadãos », teriam 
dado um golpe profundo na corrupção e garantiriam a 
breve prazo a emergência de uma nova « classe política 
» de mãos e consciências rigorosamente limpas, 
Face a esta visão verdadeiramente idílica e milagrosa, é 
caso para dizer que os sectores ou correntes de opinião 
não comunistas que, durante várias décadas, tanto ridicu- 
larizaram o imaginário dos « amanhãs que cantam», aca- 
bam agora por inventar, na Itália ou fora dela mas a pro- 
pósito dela, por necessidade, por táctica ou por conveni- 
ência , os seus próprios «amanhãs que cantam ». 

Como o èamarada Fosco Giannini, do Partido da 
Refundação Comunista, tinha lucidamente observado (e 
de, certa forma, previsto) no artigo que publicou no 
«Avante! » de 8/4 - e cuja leitura continua ainda agora a 
ser muito importante para compreender o enquadramen- 
to socio-políticó dos referendos italianos de domingo pas- 
sado - uma grande campanha conduzida pelo mass-media 
e pelos partidos que tem desgovernado a Itália desde há 
45 anos { e agora contando com a ajuda, por mesquinho 
cálculo eleitoralista e não só, doPDS [ex-PCI]) «cons- 
truiu uma ligação entre a corrupção generalizada e o sis- 
tema eleitoral proporcional e convenceu os italianos de 
que o único modo de superar a «velha partidocracia » é 
o de mudar as regras do Jogo, introduzindo a lei eleitoral 
à inglesa » . 

consegue abrir caminho para a generalizada instituciona- 
lização de um sistema eleitoral que, designadamente 
numa conjuntura em que uma oportuna remaquilhagem e 
«renovação» da DC lhe permita voltar à casa dos trinta e 
poucos por cento, poderá permitir a este partido deter 
mais de 60% dos lugares do Parlamento e governar sozi- 
nho, impor estavelmente a sua política ao serviço do gran- 
de capital, manter intocado o essencial do seu sistema de 
poder, proteger e defender melhor as suas ligações e arti- 
culações com a corrupção e com a Máfia. A este respeito, 
fique ainda a anotação de que, a avaliar por dois gráficos 
que o «Público» reproduziu da revista italiana «Panora- 
ma», é legitimo suspeitar que, a favor do sim, deve ter 
valido tudo menos tirar olhos designadamente para con- 
vencer o «povo de esquerda» das magníficas virtualida- 
des do sistema uninominal maioritário para garantir essa 
alternância em relação à Democracia-Cristã. Com efeito, 
um desses gráficos reproduz a actual composição parti- 
dária do Parlamento italiano (630 deputados), confron- 
tando inevitavelmente os leitores com a assinalada pre- 
sença de 13 formações políticas e também com o desta- 
cado peso da Democracia - Cristã com 206 deputados. O 
outro gráfico ilustra uma incrível projecção ( que não é 
explicada) de como seria, com base na votação de 1992, 
o Parlamento eleito pelo sistema maioritário uninominal, 
e confronta os leitores não apenas com a imagem de um 
Parlamento reduzido a quatro forças - concretamente a 
Liga Lombarda ( 16 deputados). Outros (6) e, supremo 
mistério, uma coisa atractivamente apelidada de «Grande 
Esquerda» (com 435 deputados) e outra coisa não menos 
misteriosa chamada de «Conservadores» ( com apenas 
178 deputados). O objectivo é claro:- convencer que este 
é o bom caminho para uma maioria impressionante de 
uma, «Grande Esquerda» e para colocar os «Conservado- 
res» (leia-se a DC ) numa adequada minoria. E o método 
usado para chegar a estes números só pode ter sido o de 
ter posto a votar contra a Democracia Cristã e por candi- 
datos da « Grande Esquerda »todos aqueles cidadãos que 
, de forma mais ou menos regular, ao longo de muitos 
anos tem votado em partidos - como o PSI, o PSDI, o 
Partido Republicano e o Partido Liberal - perfeitamente 

VÍTOR DIAS 
Membro da Comlssie Política 

É caso para dizer que 
as correntes de 
opinião não 
comunistas que, 
durante várias 
décadas, tanto 
ridicularizaram o 
imaginário dos 
« amanhãs que 
cantam», acabam 
agora por inventar, 
convenientemente, o 

seu próprio «amanhã 
que canta» : o sim no 
referendo. 

Xr 
W- \ 

, & 

r 
#v 

LLLLíííollgTn 

Nas breves linhas desta citação, o que se espelha e 
retrata é, por um lado, um notável êxito das classes domi- 
nantes italianas e das principais forças políticas que tem 
servido os seus interesses e uma sua impressionante capa- 
cidade de manobra, de adaptação táctica e de sobrevivên- 
cia e, por outro lado, como uma imensa e fortíssima aspi- 
ração popular a mudanças radicais pode ser canalizada e 
instrumentalizada para viabilizar fundamentalmente uma 
reforma da lei eleitoral de carácter, sentido e consequên- 
cias profundamente antidemocráticos que, na sua aplica- 
ção e desenvolvimento, se arrisca a produzir efeitos exac- 
tamente contrários às esperanças e objectivos que, erro- 
neamente, 80% dos votantes no referendo lhe atribuíram. 

E assim que, num quadro de um profundo e avassalador 
descrédito e condenação da Democracia-Cristã, do Parti- 
do Socialista e dos seus associados menores no desgover- 
no de Itália, são estes partidos que conseguem ganhar uma 
destacada maioria dos eleitores para uma linha de res- 
ponsabilização exclusiva do sistema proporcional e para 
a proposta, nascida das suas próprias fileiras, de adopção 
do sistema maioritário, com a correspondente absolvição 
destas forças políticas, não apenas enquanto instituições, 
mas também enquanto promotoras de uma determinada 
política de classe, enquanto construtoras ou associadas de 
um sistema de poder ( erguido à margem e em subversão 
prática do próprio regime constitucional), enquanto 
defensoras do capitalismo. 

É assim que, no contexto de uma grande aspiração de 
ruptura com mais de quatro décadas de hegemonia elei- 
toral da Democracia-Cristã e de governos por si contro- 
lados e de viabilização, se não claramente de uma alter- 
nativa pelo menos de uma alternância democrática, se 

identificados como sócios permanentes da Democracia- 
Cristã e como persistentes opositores de alianças à 
esquerda. 

E é também assim que, em nome da justa e premente 
reivindicação de uma maior e mais directa participação e 
intervenção dos cidadãos na vida pública e nos negócios 
do Estado e em nome do encurtamento da distância entre 
as aspirações dos cidadãos e as instâncias de representa- 
ção e decisão políticas, se abre caminho para a imposição 
de um sistema eleitoral que atira para o lixo todos os votos 
que, em cada circunscrição, não tiverem ido para o candi- 
dato mais votado, que recusa dar representação parla- 
mentar aos votos de milhões de cidadãos, que procura 
administrativamente afunilar em dois ou três partidos 
opções eleitorais bem mais diversificadas e plurais, que 
intenta remodelar e restringir o quadro partidário, - em 
suma, um sistema eleitoral que é em si mesmo um crime 
deliberado com a própria democracia representativa, um 
violento instrumento de marginalização, discriminação e 
segregação política de largas faixas da população, uma 
barreira propositadamente construída contra o ascenso 
das forças que, em luta corajosa contra os interesses e as 
ideias dominantes, se batem por um projecto consequen- 
te de transformação social e política. 

v^omo já tinha sido generalizadamente patente nos 
comentários às eleições francesas e aos seus resultados, 
também agora em muitas referências ao referendo de 18 
de Abril e à introdução do sistema maioritário em Itália, 
o que impressiona e não pode deixar de causar indigna- 
ção são as fórmulas arredondadas, frias, carregadas de 
benevolência , naturalidade e displicência, com que se 
fala de um sistema eleitoral que procede e conduz a uma 
real expropriação da soberania popular e que, em regimes 

que se dizem fundados sobre a vontade popular, liquida a 
expressão de uma parte significativa dessa vontade. 

O que impressiona e causa indignação é que tantos 
auto-proclamados defensores e paladinos da democracia, 
falem tanto de números e de sistemas eleitorais e esque- 
çam tão facilmente que estão em causa milhões de pesso- 
as concretas, os seus direitos e sua cidadania . 

O que impressiona e causa indignação é que tantos 
sejam capazes de referir objectivamente e tranquilamen- 
te que nas últimas eleições francesas a direita com 40% 
dos votos obteve 80% dos lugares mas sempre se esque- 
çam de enunciar o ângulo reverso, ou seja, que então 40 
% dos votantes - mais de 8 milhões de franceses - nao 
obtiveram a representação parlamentar correspondente ao 
seu voto ; que então metade dos deputados que a direita 
elegeu seriam, pelò sistema proporcional, eleitos por 
outras forças políticas: que então cada deputado da direi- 
ta tem uma base de 21 mil votos, enquanto cada deputa- 
do do PS tem uma base de 68 mil votos e cada deputado 
do PCF tem uma base de 100 mil votos, ou seja que o sis- 
tema elçeitoral maioritário conferiu aos cidadãos eleito- 
res da direita uma eficácia de voto cinco vezes superior 
dos seus concidadãos que votam comunista, 

O que impressiona e causa indignação é a continua a 
peroração sobre as vantagens que o sistema uninomma 

maioritário teria 0° 
ponto de vista da apro- 
ximação dos deputado 
aos leitores sem que 

nunca se explique qne 
vontade, que gosto e 
que prazer é que os elei- 
tores que não tenham 
votado no candidato 
vencedor - e único a se 
eleito - terão em f'car 

próximos de um deputa- 

do em que não votarai 
e pertencente a unu 
força política da qu 
discordam e contra cuj 
política até combatem. 

Estes não 
blemas ou questões o 
tantes ou alheias à p 

blemática da vida nacional, na exacta medida em l11, 
ataque ao principio da proporcionalidade no sistema e ^ 
toral continua inscrito entre os mais perigosos elxlXa 
ofensiva do PSD contra a democracia política consag 
na Constituição . e 

Não deve ter sido por acaso que um politóluê 
ensaísta que se dá pelo nome de Vasco Rato, e que sup^ 
mos ser ou ter sido assessor político de Cavaco ^ a' 
artigo significativamente intitulado «Mudar de vi 
publicado no «Semanário» de 27/4 , vinha Pr0 

abertamente que « em Portugal, a solução para o ' 
blismo que contamina o sistema político consiste ern 
reformas distintas, ambas com o fim de estabeie^ ^ 
governos maioritários, estáveis e responsáveis Pera., n. 
eleitorado. A primeira é a eleição indirecta do Presi , 
te da República, e, obviamente, a redução su^sMnC!alUjo- 
seus poderes reais (...). O segundo elemento é o ú 'rnfl 

no do sistema eleitoral de Hondt, a favor de um sis 
maioritário ». ... 

As alterações à lei eleitoral para as legislativas n 
estão, de imediato, na ordem do dia. Mas não n0S. a 

traiamos nem iludamos: com o PSD no Governo vi 
estar. ^cS. 

O melhor será mesmo que , com a ampliação "0
creS. 

contentamento, o desenvolvimento da luta popular c o c ^ 
cimento das energias e forças de mudança, se cncm' 
cedo quanto possível, as condições para uma vir 8 u 

democrática que signifique, neste âmbito, que o PSD PXer 

entretanto os meios e as posições institucionais pam 
colocar na ordem do dia a aprovação de uma lei para ' 
tucionalizar a burla eleitoral e um escrutínio de ladroe . 
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Sobre a campanha 

para a valorização da quota 

■ Fernando Blanqui Teixeira 

Membro do Secretariado do CC 

Começam a ser conhecidos alguns ensinamentos colhidos 
a propósito da campanha pela valorização do pagamento da 
quotização. A sua divulgação pode ser útil para a continua- 
ção desse trabalho. 

A situação existente 
em muitas organizações 

Embora cada organização tenha algumas características 
próprias e, portanto, existam sempre excepções, pode dizer- 
se, de um modo geral, que o tratamento do pagamento da 
quotização nas diversas organizações, incluindo a nível 
regional, tem sofrido de muitas deficiências. 

As razões são conhecidas; as tarefas são muitas, os qua- 
dros escasseiam, é preciso dar resposta imediata a várias 
questões, há outras que ficam para trás. Depois ainda surgem 
outros pormenores: as quotas são baixas, o esforço que se 

z Para o seu recebimento é grande e o resultado é peque- 
no, mais vale o recurso a um contacto com um camarada (ou 
um simpatizante) com algumas posses para resolver uma 
necessidade urgente. 

E preciso modificar esta situação e não se pense que isso 
mcil. É indispensável levantar, em todos os organismos e 

nas mais diversas reuniões, convívios e outras iniciativas e 
nos contactos orgânicos e conversas com camaradas, a 
necessidade de dar valor à quotização, para conseguir que 
muitos mais membros do Partido cumpram um dever funda- 
mental que é o de pagar a sua quota regularmente e de, atra- 
ves dela, contribuir com uma verba que represente a sua 
ajuda financeira para o desenvolvimento da actividade do 

artido, de acordo com o valor relativo do seu salário ou, de 
um modo mais geral, com o valor dos seus rendimentos. 

Muitos mais camaradas a pagar 
regularmente a sua quota 

Uma menor estruturação da organização e as conse- 
quentes deficiências no enquadramento dos membros do 

artido têm sido uma razão principal de muitos deles não 
Pagarem regularmente a sua quotização. Mas há uma outra 
razao importante que é a de muitos camaradas terem difi- 

u dade ou acanhamento em tratar, com outros, do paga- 
mento da quotização. 

Isto obriga a que se 
'scuta em todas as organi- 

zações de 
modo a entender-se 

que o pagamento da quota 
um dever fundamental, e 

e uma expressão da ligação 
ue um comunista ao seu 

artido. Isto exige que se 
0mpanhe bem e a este 

respeito o trabalho que é 
cito pelos diversos mili- 
" es responsáveis por 
gantsmos ou contactos e 

q e se aproveitem reuniões 
uito diversas para escla- 

0„-^.r a ]mPortância da 
. lsjaÇâo e a imperiosi- 

tidr.» membros do Par- 
sãr, ^rem Uma cornPrecn- 
Dai>i Vac'a sobre 0 seu Pagamento regular. 

quc^ n0Va ^oriTia de pagamento da quota e do seu controlo, 
d0s c

Xl^c urna reaior atenção e responsabilidade por parte 
"lais f

arn.aradas que acompanham esse pagamento, torna 
a aum a0S membros do Partido cumprir o dever de pagar 
ou cm

a I50'5 Podem fazê-Io em qualquer Centro de Trabalho 
sou a t

CCrtas 'oreiativas partidárias. Além disso, a quota pas- 
mem C.r o seu valor de modo que atesta o recebi- Cnt0 desse valor exacto. 

Por outro lado, é 
necessário utilizar formas 
diversas de recolha das 
quotas, de acordo com as 
circunstâncias concretas - 
cobrança directa, cheque 
pré-datado, desconto ban- 
cário, etc. -, e, também, 
claro, procurar melhorar a 
estrutura orgânica e o 
enquadramento dos mem- 
bros de cada organização. 

Cada organização 
pode facilmente, e deve, 
conhecer o número de 
membros que pagam 
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regularmenre a sua quota. Do mesmo modo também pode 
acompanhar a evolução desse número e assim saber se os 
esforços que se estão fazendo para o aumentar estão a resul- 
tar ou não. 

Elevar o valor das quotas 

Apesar do trabalho que se tem feito, por todas as orga- 
nizações, no sentido de ir actualizando as quotas mais ou 
menos de acordo com a inflação, com o aumento dos preços, 
com a elevação dos salários ou rendimentos recebidos por 
cada camarada, e de existirem muitos que responderam bem 
a esse apelo ou tomaram mesmo a iniciativa a tal respeito, 
grande parte dos membros do Partido têm acompanhado mal 
essa evolução. Muitos consideram que a vida está mais difí- 
cil e, em geral, isso é certo, e depois pensam que se se tem 
de poupar em alguma coisa... que se poupe na quota. 

Daqui resulta que, em muitas organizações, a somar às 
dificuldades objectivas que são conhecidas, quer provenien- 
tes da situação política interna quer dos acontecimentos 
internacionais, surgem especiais insuficiências financeiras 
que limitam a actividade e a iniciativa das organizações 
quando não exigem mesmo medidas 

mais radicais no que respeita às despesas como seja, por 
exemplo, a diminuição do número de quadros funcionários. 

Esta questão de se ir mantendo, muitas vezes por simples 
inércia, uma quota que todos os anos vai perdendo valor 
tem-se tomado mais evidente porque os camaradas que são 
actualmente recrutados estabelecem normalmente uma 
quota que é muitas vezes superior à que os camaradas mais 
antigos vêm pagando. 

Numa dada organização inscreveram-se recentemente 
vários novos membros do Partido. A quota mais baixa que 
ficou assente foi de 200$00, mas o valor mais escolhido foi 
500$00. Assim sucedeu, por exemplo, com um ajudante de 
pedreiro, um ajudante de operador de máquinas e outros ope- 
rários. Um trabalhador da indústria gráfica afirmou querer 
contribuir com 1% do seu salário e apontou 1.000$00. 

Outros camaradas que são quadros técnicos ou intelec- 
tuais estabeleceram ou elevaram as quotas para 5,10 e mais 
milhares de escudos. 

Ao escrever o valor destas quotas novas junto das quo- 
tas de camaradas mais antigos salta à vista a diferença. Con- 
tinuam ainda a existir muitas quotas de 50$00 e mesmo 
100$00, pagas por camaradas que não têm salários inferiores 

aos dos que recebem aque- 
les que escolheram, agora, 
entre 200 e 500$00. 

Naturalmente que num 
partido como o nosso, 
assente principalmente nos 
pobres e explorados, há 
camaradas que têm grandes 
dificuldades na ajuda finan- 
ceira que podem dar ao Par- 
tido. Há que encontrar a 
forma mais acertada de 
recolher as quotas muito 
pequenas, seja trimestral- 
mente, semestralmente ou 
mesmo anualmente. Mas os 
exemplos citados mostram 
que, existindo uma com- 
preensão da ajuda que pode 
representar a quota, a gran- 
de massa dos membros do 
Partido pode contribuir 

com valores mais de acordo com os preços actuais e com os 
salários que se recebem. 

Necessário e urgente melhorar 
a situação a este respeito 

Recentemente um funcionário do Partido deslocou-se da 
sede de uni concelho a uma das suas freguesias, algo distan- 
te, para aí fazer uma reunião. Esta correu bem. Estiveram 
presentes doze camaradas, o que, para as condições concre- 
tas, foi altamente positivo. Na reunião foram recolhidas vári- 
as quotas que, no total, perfizeram 600$00. Entretanto, só a 
despesa da deslocação ultrapassou os 1000$00. 

Muitos e muitos exemplos podiam ser dados para cha- 
mar a atenção para o valor das despesas que hoje se têm de 
fazer. 

Só entendendo isto se poderá compreender que a regular 
contribuição dos membros do Partido através da quotização 
que todos devem pagar não pode ter somente um valor à 
volta de 100 mil contos por ano, como tem sucedido nos últi- 
mos anos. E necessário ultrapassar este número rapidamen- 
te e continuar a subir depois. 

O pagamento regular da quota por um maior número de 
membros do Partido e a sua valorização como ajuda à 

actividade partidária constituem necessidades prementes 
que se colocam em praticamente todas as organizações. 
Há condições para levar esta tarefa a bom êxito. As con- 

sequências daí resultantes serão extremamente positivas. 
A troca de experiências a este respeito pode ser muito 

útil e estimulante. 
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Poder Judicial 

Mais um retrocesso 

na autonomia? 

■ Odete Santos 

Começo por recordar palavras do Senhor Ministro da 
Justiça na sessão inaugural da Conferência Nacional sobre o 
Estado da Justiça, recentemente promovida pelas estruturas 
sindicais das Magistraturas e pela Ordem dos Advogados. 

Depois de enunciar, sucintamente, uma teoria adjuvan- 
te da de Montesquieu - uma teoria da separação dos deve- 
res - o Senhor Ministro da Justiça afirmou; 

«À autoridade que acompanha o Poder, suceder-se-ia a 
humildade que caracteriza o Dever». 

E acrescentou subjectivamente: 
«Às tentações de contrapoder, substituir-se-ia a solida- 

riedade institucional que não anula a independência, antes 
potencia os seus efeitos positivos». 

E se a primeira afirmação, a relativa à separação de 
deveres, se encaixa mal na temática principal que ocupou o 
Senhor Ministro da Justiça, nessa mesma intervenção - a 
eleição do Conselho Superior de Magistratura -, a segunda 
conclusão fazia luz sobre os verdadeiros motivos que sub- 
jaziam à defesa de uma proposta como a relativa ao Estatu- 
to dos Magistrados Judiciais, recentemente discutida na 
Assembleia da República. 

Na verdade, toda a actuação do Governo na área da Jus- 
tiça tem-se pautado pela violação dos deveres do Executi- 
vo relativamente ao poder judicial. 

Este, que administra a Justiça em nome do povo, e que, 
como tal, potencia a participação popular no exercício da 
soberania, assim se realizando, também, o Estado de Direi- 
to democrático, tem o direito às condições e à administra- 
ção da Justiça. 

Direito que abarca várias vertentes, desde as reformas 
legislativas necessárias a uma justiça ao alcance de todos, 
e, portanto, participada pelo povo, até um Estatuto digno 
das Magistraturas e dos Advogados, respeitando a função 
que a todos cabe, passando pelas condições materiais pelo 
menos suficientes, para a existência de um poder judicial 
forte. 

Condições materiais que abarcam não só os meios de 
funcionamento dos tribunais, mas também o próprio siste- 
ma retributivo das Magistraturas que é parte integrante do 
seu Estatuto. 

Na verdade, tal como se conclui, por 
exemplo, da Lei espanhola sobre os 
Magistrados Judiciais, o sistema retri- 
butivo dos juízes não pode ser desliga- 
do do seu estatuto de independência 
perante os outros dois poderes - o Exe- 
cutivo e o Legislativo. 

E no Congresso da União Internaci- 
onal dos Magistrados que se realizou 
em Maucau, em Outubro de 1989, sali- 
entou que existe uma possibilidade de 
influência indirecta sobre o trabalho dos 
juízes pela via dos meios materiais pos- 
tos à disposição do poder judiciário. 

Ora, se se tratasse de melhorar a lei 
aprovada pela Assembleia em 1989 
sobre o Estatuto dos Magistrados Judi- 
ciais, impor-se-ía que a proposta apre- 
sentada pelo Governo resolvesse a ques- 
tão que tem vindo a causar incomodida- 
de e descontentamento entre as Magis- 
traturas. 

A questão da suspensão do sistema 
retributivo determinado pela Lei n.5 

63/90. 
E se se tratasse de reforçar a inde- 

pendência do poder judicial, a proposta 
de lei não deveria também deixar de 
consagrar a autonomia administrativa e 
financeira do Conselho Superior de 
Magistratura. 

Tal autonomia é absolutamente 
indispensável para que o Conselho 
Superior da Magistratura - órgão cons- 
titucional de soberania - tenha um Esta- 
tuto de verdadeira independência. E 
consequentemente, para que seja refor- 
çada a independência externa do poder 
judicial. 

Sem essa autonomia administrativa 
e financeira o poder executivo dispõe 
sempre de um meio indirecto de sobre a 
Magistratura. 

Na verdade, tal como se afirmou no 
relatório Final do Congresso realizado 
em Macau, para além de ser necessário 
que os representantes do poder judicial 
sejam associados à elaboração do Orça- 
mento, e à sua discussão com os mem- 

: 
flfjS 

bros do Governo e do Parlamento, é indispensável que o 
controlo das verbas orçamentadas seja colocado sob a alça- 
da dos representantes do poder judicial. 

O Estatuto de Independência dos Juízes fica incomple- 
to se o órgão de direcção e gestão da Magistratura estiver 
dependente quanto aos meios do Ministério da Justiça, do 
poder executivo, que desta forma, indirecta e ocultamente 
tem ao seu dispor a forma de limitar aquela gestão e direc- 
ção, limitando em última análise a administração da Justi- 
ça em nome do povo, a participação do povo no exercício 
da soberania. 

É importante realçar de facto que as questões relativas 
ao Estatuto dos Juízes, ao estatuto do Conselho Superior de 
Magistratura não são questões corporativas. 

São questões relativas à realização do Estado de Direi- 
to democrático. 

E é, de facto, o Governo, através do Senhor Ministro da 
Justiça, que quer conferir ao Conselho Superior de Magis- 
tratura características corporativas contra o que a Constitui- 
ção dispõe. 

E é o Governo que, para fugir ao debate da profunda 
crise, na afirmação recente do Bastonário da Ordem dos 
Advogados -, crise que afecta a Justiça, por incumprimen- 
to dos deveres do poder executivo, se assume como um 
contrapoder. 

Na verdade, tal como diz Gomes Canotilho nas suas 
Lições de Direito Constitucional, os Conselhos Superiores 
de Magistratura apresentam-se, no figurino constitucional, 
como órgãos de defesa da independência externa dos 
magistrados relativamente aos outros poderes estranhos à 
organização judiciária. 

Mas não são órgãos de autogoverno das Magistraturas. 
De facto, citando ainda Gomes Canotilho, a composi- 

ção mista - membros democraticamente eleitos pela 
Àssembleia da República e membros eleitos pelas Magis- 
traturas - aponta no sentido de órgãos independentes da 
administração da Justiça, mas sem as características dos 
esquemas organizatórios da automovimentação corporati- 
va, livres de qualquer ligação à representação democrática. 

■ 

P 

Contraria, assim, o próprio estatuto constitucional do 
Conselho Superior da Magistratura, a proposta do Governo. 

Que ao estabelecer que os Juízes de Direito elegem os 
Juízes de Direito, os Desembargadores os seus pares, e os 
Conselheiros o Conselheiro, quer transformar o Conselho 
num órgão semicorporativo tendencialmente propenso à 
defesa de interesses de castas, que não ao interesse da Jus- 
tiça. 

É incómodo o Conselho para o Senhor Ministro da Jus- 
tiça? 

São incómodos todos quantos se manifestam contra a 
política da Justiça? 

O Governo não hesita, investe contra a Constituição 
pela forma já referida mas ainda porque: 

1.5 - Pretende ignorar a regra da unidade da magistra- 
tura Judicial estabelecida no artigo 217.2 da Constituição da 
República que não permite a divisão dos juízes em 3 colé- 
gios eleitorais, já que eles gozam, nos termos constitucio- 
nais, de unidade estatutária e orgânica. 

2.9- Faz letra morta da alínea c) do n.91 do artigo 220.2 

da Constituição da república que não deixa margem para 
dúvidas: o colégio eleitoral é único e a eleição é feita pelo 
sistema de representação proporcional. 

Ora, na proposta do Governo, a eleição do Juiz Conse- 
lheiro seria feito pelo sistema maioritário, já que não pode 
eleger-se 3/4 de Conselheiro por uma lista e 1/4 por outra. 

E a divisão dos colégios vicia, pelo menos no que toca 
à eleição dos Juízes da Relação, o sistema de representação 
proporcional estabelecido na Constituição. 

Esta é uma engenharia eleitoral adquirida de conheci- 
das tentativas de manipulação de círculos eleitorais através 
da sua divisão. 

O afrontamento da independência do poder judicial no 
expoente da sua independência externa ao Conselho Supe- 
rior da Magistratura, não se ficou, no entanto, por aqui: 

A proposta vai ao cúmulo de impor ao Conselho a con- 
vocação dos Presidentes das Relações quando se trata de 
graduação para acesso ao STJ! 

E esta disposição viola manifestamente o estatuto cons- 
titucional de independência do Conse- 
lho! 

E a proposta nem será do agrado 
dos Presidentes da Relação. 

Que detendo funções de conteúdo 
administrativo e de representação não 
assumirão de bom grado o papel que 
poderá parecer resultante de desconfi- 

Blk ança do Poder Executivo relativamen- 
te à actuação do Conselho. 

Haverá alguém que goste de pare' 
' cer sátrapa do Distrito Judicial? 

Referimos, logo no início, que a 

afirmação do Senhor Ministro da Jus- 
tiça sobre o contra-poder, fazia luz 
sobre as razões da opção do Exccutiv0 

relativamente à forma de eleição do 
Conselho Superior de Magistratura. 

E também sobre a alteração do 
Estatuto que retira às organizações sin- 
dicais a possibilidade de apresentarem 
lista para eleição daquele órgão. 

E aqui que o poder executivo se 
assume realmente como contrapode , 
parecendo levar a mal todas as críticas, 
aliás construtivas, que Juízes e a sua 
Associação Sindical têm feito à P0'1" 
ca de Justiça. 

Vão já longe os tempos em que 
Senhor Ministro da Justiça, enta 
Director do Centro de Estudos JudiC 
ários, escrevia: 

«Resta garantir aos Tribunais & 
condições de trabalho que, com a d'S 
nidade própria de um órgão de '1° , 
rania e a serenidade e reflexão 
quem tem como competência adrmní- 
trar justiça, lhes permita respon'1^ 
eticamente perante a comunidade q 
representam e que têm por missão s 
vir. » , j 

A verdade c que destas Pa'avra
f
S„a 

prática deste Governo vai uma ia e 
distância. . . aS 

Em vez das reformas 'c8's'flt|£joS 

necessárias na AR tem sido dcba
)rnaS 

(e a maioria tem aprovado) dip 0 a 

que, levados à prática, acentuar^ ^ 
crise da Justiça, que se abate so 
cidadão. 
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Defender o povo 

e os trabalhadores 

Defender a luta dos jornalistas 

■ Octávio Teixeira 

^0: 

Desde o início de todo o processo que conduziu à apro- 
vação do Regulamento de Acesso e Circulação na 
Assembleia da República, o Grupo Parlamentar do PCP 
opôs-se frontalmente, sem quaisquer subterfúgios, às nor- 
tnas que lesam o direito ao livre exercício da actividade dos 
jornalistas parlamentares nos termos em que, ao longo de 
muitos anos, aquele direito foi consagrado pela prática. 

Logo na apresentação do projecto de Regulamento nos 
manifestámos contra aquelas 
normas e afirmámos, repetida- 
mente, que quaisquer alteraçõ- 
es à prática das relações entre a 
Assembleia da República e os 
jornalistas parlamentares só 
deveriam ser concretizadas em 
diálogo e com o consenso de 
todos os directamente interes- 
sados. 

Tendo em vista o estabele- 
cimento de regras de convivên- 
cia. Recusando sempre quais- 
quer regras de exclusão. 

O Grupo Parlamentar do 
PCP tomou estas atitudes e 
actuou nesse sentido desde o 
mteio de todo çsts proccs-o 
mesmo quando alguns «distraí- 
dos» pouca importância davam 
ao tema, quiçá convencidos 
que o projecto de Regulamento 
nunca passaria disso mesmo. 
Isto é, de um mero projecto 
cujo destino seria a gaveta do 
esquecimento. 

E insofismável que o 
Grupo Parlamentar do PCP se apercebeu bastante cedo das 
^características perversas» do Regulamento. Tal como 
cedo nos demos conta de que o PSD estava firmemente 
aPostado em fazer aprovar e aplicar as normas restritivas à 
circulação dos jornalistas parlamentares. 

Admitimos que alguém possa ter «acordado tarde» para 
0 que se estava a passar. 

Mas, comprovadamente, nesse alguém não se inclui o 
Grupo Parlamentar do PCP! 

Foi, nomeadamente, por o representante do Grupo 
arlamentar do PCP se recusar a considerar aquelas normas 

rcstntivas como base de partida inadmissível para a dis- 
cussão, que o grupo de trabalho inicialmente criado para a 
ualise do projecto de regulamento deu por findos os seus 
a alhos logo na segunda reunião. 

'dcntica posição assumimos nos diversos momentos 
01 que o Regulamento foi objecto de discussão na 
enferência de Representantes dos Grupos Parlamentares. 

otámos contra o Regulamento no Conselho de 
^unnnistração. 
n suma, a posição do PCP foi desde o início, e conti- 
n a ® s^-lo, de inequívoca rejeição das normas do 

no "'" fiuc atingem a livre circulação dos jornalistas s espaços públicos da Assembleia da República. 

Pre e?un.c'^rnos e continuamos a criticar as atitudes de 
KegPuitónCÍa fiuc conduziram à aprovação deste 

^«'"batemos a assumida incapacidade de diálogo do 

'uin C 3 ut'''zaÇao que fez da sua maioria numérica para 
p 0ra 'Uarginalização dos jornalistas parlamentares do 
tanienSS0 ^ c'e'5ate nas nornias do Regulamento que direc- 

mesmo dia foi objecto de deliberação pelo plenário, no qual 
propúnhamos, designadamente, «a imediata suspensão da 
norma questionada» e a criação de um grupo de trabalho 
visando a «análise dos problemas e a eventual elaboração 
de normas de procedimento que garantam os direitos das 
partes». 

É certo que estes objectivos essenciais não foram con- 
seguidos. Mas é igualmente verdade que esse voto teve, 
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i Regulamento que direc- 
! «s atingem e lesam. 

apr,r
P<)nSabilizamos t'c Firma inequívoca o PSD pela aÇão e teimosa aplicação do Regulamento, c pela con- 

Resp 
"uvaçà 

Seni. T ~ ^ «ipiiLiKj.ciu uu is-cguiamciuu, c ytia wu- 
sduaÇ30 de crise que se vive na Assembleia da 

órgã( 
cm especial quanto ao relacionamento deste 

g e sobcrania com os jornalistas. 
UrUaci\CC'Samcnte P<)rcluc consideramos que o PSD criou 
nã0 n 

CC!.'vas'tuação de crise na Assembleia da República, 
p 0s "ni'fámos à crítica e à responsabilização. 

situaca
rC^U,e Se ^ inequívoco que o PSD é o culpado pela 

afeety' t" i Cr'Se ^crada> c igualmente verdade que a crise 

Parlanicnta] 
a ^ssemb'cia da República, todos os agentes 

Por i 
miu r 

lsso'a Par da denúncia c de crítica, o PCP assu- 

ProcurCS'|0nS?vc'mcntc' uma at'^udc construtiva de 
de conr 

e Sa'^as Para a crise, que restabeleçam o clima 
^epúbli !anÇa .c eolaboraçâo entre a Assembleia da 
3 "orniaM0 os-'orna'istas. que reponham a transparência c 
"idade d' ^ actividade parlamentar, garantam a dig- 
'ufornia eS,C <'rí'ao de soberania c abram portas à normal 
SCr|tido <>a<) Pública sobre toda a vida parlamentar. Nesse 

' aPrcsentámos em 31 de Março um voto que nesse 

para além de outros, o mérito de obrigar o PSD a reconhe- 
cer, pela primeira vez, a existência de uma «situação de 
crise» e a necessidade de todos trabalharem «para a busca 
de uma solução justa e adequada». 

Nesse mesmo espírito de busca activa de saídas para a 
crise, o PCP propôs ainda, no passado dia 6 de Abril, ao 
presidente da Assembleia e a todos os Grupos 
Parlamentares, a «criação de um grupo de trabalho, no 
âmbito da Conferência de Representantes dos Grupos 
Parlamentares, para proceder à análise da situação e à pro- 
cura de uma solução justa e adequada, conforme resulta da 
parte do voto do PCP aprovada por unanimidade». 

Na reunião da Conferência de líderes realizada no pas- 
sado dia 13 foi criado, por proposta do presidente da 
Assembleia da República um grupo de trabalho, ao qual se 
incumbe, designadamente, «analisar o modo como todas as 
disposições do Regulamento estão a ser aplicadas na práti- 
ca, designadamente as que se referem à Comunicação 
Social», «proceder às audições dos interessados» ú entre os 
quais necessária e especialmente os jornalistas ú e apre- 
sentar «sugestões quer para modificações de quaisquer nor- 
mas» do Regulamento «quer para a sua melhor execução». 

Manifestamente, como logo o declarámos, este não é o 
grupo de trabalho por nós proposto e para o qual os presi- 
dentes dos Grupos Parlamentares do PSD, do CDS e do 
PEV nos haviam já transmitido o seu acordo. 

Lamentamos que o não seja! 
Porém, e sem nos deixarmos embalar por cantos de 

sereia, não vemos razões suficientes para o rejeitar. Pelo 
contrário, estamos declaradamente empenhados em inter- 
vir no grupo de trabalho criado com o objectivo de procu- 
rar e propor, prioritariamente e cm muito curto espaço de 
tempo, as soluções justas e adequadas à resolução da crise. 

Se todos os intervenientes, nomeadamente o PSD, esti- 
verem efectiva c honestamente empenhados na busca de 
soluções para ultrapassar a situação, é possível encontrá-las 
rapidamente. Por isso nos bateremos. 

Mas queremos deixar mais uma vez sublinhado que, do 
ponto de vista do PCP, a solução justa, adequada e dura- 
doura passa, necessariamente, pela livre circulação dos jor- 
nalistas nos espaços públicos da Assembleia, designada- 
mente nos corredores que circundam a sala do Plenário e 
entendemos que isso é possível e é compatível com a defe- 
sa da adequada privacidade dos deputados e Grupos 
Parlamentares. 

Os jornalistas parlamentares têm razões mais que sufi- 
cientes para protestar contra as medidas restritivas impos- 
tas pelo PSD, protesto a que nos associámos c a que reafir- 
mamos a nossa solidariedade. 

Razões mais que suficientes porque as restrições inclu- 
ídas no Regulamcnto-não são um acto isolado do PSD. 

Estão ligadas aos ataques do PSD à liberdade de 
Imprensa e aos direitos dos jornalistas ao longo de anos. 

Ataques consumados contra o poder de intervenção dos jor- 
nalistas quando o governo do PSD retirou aos Conselhos de 
Redacção o direito consagrado na Lei de Imprensa de 
darem parecer vinculativo sobre a nomeação de directores 
e órgãos de informação. 

Com os limites introduzidos ao sigilo profissional pelo 
Código do Processo Penal, com as alterações ao Código 
Penal. Com a extinção do Conselho de Imprensa e a cria- 

ção da govemamentalizada Alta 
Autoridade para a Comunicação 
Social. Com as novas ameaças 
de revisão da Lei de Imprensa, a 
Lei do Segredo de Estado e o 
próprio inquérito à vírgula. Para 
já não falarmos da tentativa do 
PSD de «doutrinar» os jornalis- 
tas parlamentares em reuniões 
semanais. 

É evidente que, com este 
pano de fundo, a alegação pelo 
PSD da privacidade dos deputa- 
dos como justificação para esta 
norma discriminatória do 
Regulamento não tem funda- 

seno. 
Por isso reafirmei na 

Assembleia da República, em 
nome do Grupo Parlamentar do 
PCP. A nossa firme solidarieda- 
de aos jornalistas parlamentares 
agora lesados nos seus direitos e 
condições de actividade. 

Solidariedade que prestá- 
mos desde o início do processo 
sem que nos tenha sido solicita- 

da e sem esperar obter qualquer retribuição. 
Manteremos essa solidaridade activa designadamente 

continuando a denunciar da tribuna da Câmara as respon- 
sabilidades do PSD nesta situação e a propor formas de 
solução adequadas que garantam os direitos de todas as 
partes. 

E mantemos essa solidariedade activa e a luta pelo res- 
tabelecimento da livre circulação dos jornalistas ao reto- 
marmos a palavra no Plenário, levando à tribuna, tantas 
vezes quantas as necessárias, as críticas e as propostas para 
a solução do problema e batendo-nos no Grupo de Trabalho 
agora criado, por uma solução justa e adequada que resol- 
va a crise aberta pelo PSD. 

No quadro da evolução da situação esta é, em nossa 
opinião, a melhor e mais eficaz forma no momento presen- 
te de continuarmos a intervir na solução do problema tendo 
em conta todos os interessados e, especialmente, os inte- 
resses do povo português. 

Não é exigível, nem politicamente comportável, a um 
Grupo Parlamentar da Oposição, e designadamente ao 
PCP, que mantenha indefinidamente o seu silêncio no 
Plenário deixando de denunciar e criticar as propostas de 
lei, as malfeitorias do Governo, que entretanto, sem con- 
testação e sem publicidade, o PSD vai aprovando. Como já 
sucedeu, por exemplo, com o «pacote da habitação», e em 
especial com as alterações à lei do arrendamento urbano 
que vão ter pesadas consequências sobre muitas famílias. 

Não é próprio de um Grupo Parlamentar da Oposição, 
e designadamente do PCP, manter-se silencioso no preciso 
momento em que se agrava diariamente a profunda crise 
económica e social que atinge o País e os portugueses. 

Não é compatível com o mandato que lhe foi conferi- 
do pelo eleitorado a manutenção por tempo indefinido do 
silêncio do PCP no Plenário, quando o Governo continua 
a propagandear a sua demagogia ou quando o Primeiro- 
Ministro se dirige ao País iludindo a real situação que 
vivemos, alijando as pesadas responsabilidades que ele 
próprio tem na recessão e ameaçando o povo e o País de 
não alterar a linha de rumo da política que conduziu à 
crise. 

Não podemos calar a nossa voz contra o PSD e o 
Governo quando as falências de empresas e o desempre- 
go aumentam assustadoramente ou quando os trabalha- 
dores são impedidos de exercerem efectivamente o seu 
direito à greve, por o Governo impor a prestação de ser- 
viços mínimos que exigem a presença de 85% dos traba- 
lhadores. 

Manteremos a nossa solidariedade com o protesto e a 
luta dos jornalistas parlamentares cumulativamente com 
a solidariedade que devemos e prestamos aos trabalhado- 
res e ao povo português. Também através da nossa acção 
e da nossa intervenção no Plenário da Assembleia da 
República. 
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A situação do Serviço Nacional de Saúde 

e os trágicos acontecimentos de Évora 

PCP questiona 

responsabilidades políticas 

Em conferência de imprensa que deu ontem em Lisboa, a Comissão 
Nacional para as questões da Saúde do PCP exigiu o pleno apuramento 
das responsabilidades pelas mortes de hemodialisados do Hospital de 
Évora. Os comunistas protestam contra o silenciamento dos 
trabalhadores da Saúde (desde o despacho de Maldonado Gonelha), 
afirmam que o caso de Évora «é apenas a ponta de um iceberg» e exigem 
a alteração desta política de Saúde. 
No encontro com os jornalistas participaram Edgar Correia (da 
Comissão Política do PCP), Rui Pinhão (professor catedrático jubilado 
da Universidade Nova de Lisboa, membro da Direcção da Organização 
Regional de Lisboa do PCP e da Comissão Nacional para as questões da 
Saúde) e Luís Peixoto (médico, deputado à AR, membro da Direcção da 
Organização Regional de Santarém do PCP e da Comissão Nacional 
para as questões da Saúde). 

1. Recusando que uma ocorrência que enlutou tan- 
tas famílias constitua palco de disputa política; mas não 
ignorando que este caso dramático foi aproveitado pelo 
Governo para guerrilha política e passa culpas e estando 
em causa orientações e procedimentos da administração 
central que importa esclarecer completamente, a Comis- 
são Nacional para as Questões da 
Saúde do PCP questiona frontal- 
mente as responsabilidades políti- 
cas do Ministro da Saúde e do pró- 
prio Governo nos trágicos aconte- 
cimentos da Unidade de Hemodiá- 
lise do Hospital Distrital de Évora. 

Ao pleno apuramento das res- 
ponsabilidades por tão grave inci- 
dente - que se exige seja apenas 
norteado pela procura da verdade e 
de toda a verdade - não podem, 
porém, ser subtraídos (como é evi- 
dente propósito do relatório inter- 
calar elaborado pela Inspecção 
Geral de Saúde) nem a Adminis- 
tração nem a Direcção Clínica do 
Hospital, nomeadas, como se sabe, 
pelo Ministro da Saúde e da sua 
inteira confiança política. 

Este apuramento de responsabi- 
lidades é tanto mais imperativo 
quanto várias entidades ligadas ao 
Ministério da Saúde e o próprio 
ministro da Saúde, logo após a 
corajosa denúncia da ocorrência 
feita pelo Sindicato dos Médicos 
da Zona Sul e antes mesmo da rea- 
lização de qualquer inquérito mini- 
mamente idóneo, se apressaram a 
fazer declarações públicas procurando ocultar a gravida- 
de do ocorrido no Hospital de Évora e, numa manobra 
inqualificável, passar as culpas existentes ao nível de uma 
instituição tutelada pelo Governo para a Câmara daquela 
cidade. 

2L Constitui um procedimento particularmente grave 
para o qual importa chamar a atenção da opinião pública 
o silenciamento dos trabalhadores da Saúde pelo Minis- 
tério da Saúde (através da aplicação do famigerado des- 
pacho Gonelha), com o objectivo de impedir o conheci- 
mento de carências graves e de situações anómalas que se 
verificam em muitas unidades e serviços de saúde. 

Esse procedimento potencia riscos para a saúde públi- 
ca e põe em causa a indispensável segurança e confiança 
dos utentes nos serviços de saúde. 

A par da veemente reclamação da anulação da "lei da 
rolha", justifica-se por isso o apelo a todos os trabalhado- 
res da saúde para que rompam a cortina de silêncio que o 

Ministério da Saúde impõe 
em relação às reais condiçõ- 
es em que funcionam muitas 
unidades e serviços e para 
que não colaborem ou se 
deixem envolver em situa- 
ções que possam pôr em 
risco a prestação de cuida- 
dos de saúde à população e a 
sua qualidade. È também 
para que, em todos os casos, 
as denunciem junto das 
estruturas hierárquicas, das 
suas organizações profissio- 
nais e sindicais, e das enti- 
dades públicas a quem cabe 
velar pelo cumprimento das 
leis e pela fiscalização da 

actividade governativa. 
No trágico caso de Évora, a saúde pública fica deve- 

dora ao Sindicato dos Médicos da Zona Sul do corajoso e 
exemplar alerta em relação a uma ocorrência que, a não 
ter sido publicamente denunciada, teria permanecido 
ignorada e feito elevar ainda mais o número de vítimas. 

diferente 

m. 

O PCP reclama a revogação urgente da legislação sobre gestão hospitalar e sobre o regime de 
instalação das ARS e vai propor também regislação específica sobre garantias que devem ser 
dadas aos insuficientes renais que necessitam de tratamento em unidades de hemodiálise 

É por isso particularmente repugnante e merecedora de 
indignado protesto a tentativa do Ministério da Saúde de 
despedir o Presidente do Sindicato dos Médicos da Zona 
Sul, a pretexto de procedimentos administrativos. E 
impõe-se a exigência da urgente anulação de tal medida 
repressiva. 

3. A dramática ocorrência de Évora não constitui, 
infelizmente, uma questão isolada ou acidental. 

Ela é apenas a ponta de um iceberg, a consequência 
mais recente de uma política economicista que o Minis- 
tério da Saúde tem generalizado a todas as unidades hos- 
pitalares e Administrações Regionais de Saúde, ao impor 
a redução de despesas em sectores e áreas vitais de que 
dependem a segurança, a qualidade dos cuidados e a pró- 
pria vida dos doentes. 

A este respeito importa recordar as funestas conse- 
quências para muitas dezenas de doentes hemofílicos que 
resultaram da administração de sangue contaminado com 

o vírus da SIDA, responsabilidade que o Ministério da 
Saúde continua a recusar-se a assumir. 

Em questão está, também, a governamentalização do 
Serviço Nacional de Saúde e, em particular, todo o siste- 
ma antidemocrático de gestão hospitalar, que tem condu- 
zido à nomeação por parte do Governo para a Adminis- 
tração e para a direcção técnica dos hospitais de comissá- 
rios políticos do PSD a quem não são reconhecidas, na 
grande maioria dos casos, capacidade e competência para 
o desempenho das funções que ocupam. E que as exercem 
subordinados a critérios e a objectivos alheios, e em mui- 
tos aspectos até opostos, às finalidades de prestação de 
bons cuidados de saúde às populações. 

4. A política de saúde definida pelo Governo e que 
vem sendo aplicada pelo Ministro da Saúde contraria em 
absoluto os princípios, objectivos e valores do Serviço 
Nacionaí de Saúde (SNS) consagrados na Constituição. 

Portugal continua a ser o país da CEE com as mais bai- 
xas despesas públicas com a saúde, onde os cidadãos já 
pagam a maior fatia das despesas nacionais com a saúde 
e onde o Estado possui a menor participação. 

Com S aprovação da Lei de Bases de Saúde e mais 
recentemente do Estatuto do SNS, o Governo prêíendv 

sujeitar os serviços públicos de 
saúde a critérios economicistas 
ainda mais apertados, desarticulá- 
los e destruí-los, e introduzir um 
novo e brutal agravamento dos cus- 
tos dos cuidados de saúde a suportar 
pelos utentes. 

A trágica ocorrência de Évora, 
numa Unidade de Hemodiálise que 
o Ministério da Saúde louvou há 
poucos meses pela sua "grande pro- 
dutividade a baixos custos", consti- 
tui simultaneamente uma expressão 
da opção economicista da política 
do Governo e do seu desprezo pela 
saúde dos doentes, e um sério aviso 
das consequências para a Saúde 
Pública que poderão resultar da 
aplicação integral do Estatuto do 
SNS. 

5. A Comissão Nacional para 
as Questões da Saúde do PCP ao 
mesmo tempo que sublinha, em 
relação ao caso de Évora, a necessi- 
dade do apuramento das responsabi- 
lidades existentes, assume veemen- 
temente a defesa da alteração da 
política de saúde do Governo e da 
revogação da legislação que a 

suporta e apela ao desenvolvimento da luta no sentido do 
respeito pelo direito à saúde da população e do cumpi"1' 
mento das normas que constitucionalmente o consagram. 

Nesse âmbito, o PCP reclama, uma vez mais, a urgen- 
te revogação da legislação sobre a gestão antidemocráti- 
ca das unidades hospitalares, sobre o regime de instalação 
das Administrações Regionais de Saúde e anuncia que irá 
apresentar projectos legislativos neste domínio. 

No plano específico das garantias que se impõe que 
sejam dadas aos doentes insuficiente renais que carecem 
de tratamento em unidades de hemodiálise e perante a 
inadmissível incúria do Ministério da Saúde, que tem pro- 
telado desde há mais de três anos a aprovação de um pro- 
jecto de regulamentação neste domínio, o PCP, tendo em 
conta pareceres técnicos de especialistas desta área e ori- 
entações consagradas internacionalmente, irá apresentar 
uma proposta de legislação específica contendo regras 
normativas e mecanismos legais para controlo da insta a 
ção e funcionamento dos centros de hemodiálise. 
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Crise interminável, 

ínsnlúuel 

A indústria da hotelaria e dos restaurantes, como a da 
publicidade, são sempre as primeiras a sofrer em tempos 
de depressão. As grandes empresas vêm de há muito cor- 
tando os orçamentos nas rubricas que envolvem desloca- 
ções, noites fora, almoços e jantares. E agora, só os patrõ- 
es ao mais alto nível hierárquico viajam em primeira ou 
se hospedam nos hotéis de mais categoria. Em Londres, 
os restaurantes estão às moscas, os hotéis registam níveis 
de ocupação preocupantemente baixos e o pessoal, como 
é evidente, vê-se atingido por despedimentos e cortes nos 
ordenados. 

Quem conhece a grande metrópole que é Londres e a 
reconhece na sua História, na recente e na antiga, não 
pode deixar de notar a devastação que vai por toda a cida- 
de. Assim, o elegante «Clifton-Ford», um dos mais 
modernos hotéis, frequentado, principalmente, pelos paci- 
entes dos famosos médicos da Harley Street, encontra-se 
meio vazio praticamente. A brasileira que fazia o «room 
servjce» foi despedida. O pianista holandês também. Já 
não se ouvem nos salões do confortável estabelecimento 
hoteleiro da Welbeck Street as belas melodias românticas 
de Gershwin ou Irving Berlin e outras como «Coimbra é 
uma lição» que o referido pianista preferia. Para onde vão 
estas pessoas? A brasileira, sabemos nós que fez as malas 
e... foi para Portugal. 

Alda, Lenka, Emma, a vida 

Quanto ao popular restaurante «Piccadilly», cujo negó- 
cio sempre prosperara nas mãos dos seus eficientes patrõ- 
es, Cláudio e Aldo, encontramo-lo atravessando a maior 
crise dos últimos vinte anos. Pessoal italiano? Acabou. 
Passaram a admitir portugueses, coisa que jamais se vira. 
Ao balcão, servindo os «drinks», a Alda, de Penafiel, 
lamenta-se: «Ai, meu senhor, quem me dera voltar para a 
minha terra.» Diversos outros empregados de mesa são de 
yila Real, de Aveiro, gente nossa, portuguesa, a quem a 
ilustre Pátria lusitana recusou algum conforto nas suas 
terras, e chegou a Londres em busca do impossível. Mas 
aprendem a conhecer o mundo. E espantãm-se. Então a 
Inglaterra é isto? 

Lenka, a rapariga 
checa que veio de 
Praga para encontrar a 
liberdade, fez-nos 
«sinal de liqucs» mal 
nos viu entrar no 
«Partners», o «wine- 
bar» da Newman Stre- 
et- O sinal indicava 
que desejava falar-nos 
e confessou: «Já viu 
estas inglesas que, 
embriagadas, deitam 
us copos ao chão?» 
Pizemos um gesto de 
compreensão. E Lenka 
Prosseguiu: «O pior é 
que o patrão trata logo 
tle chamar-me, pá e 
vassoura na mão orde- 
nando-me que proceda 
« limpeza da carpete, 
ylas foi para isto que vim de Praga? E depois, sabe, estas 
'ulanas estão todas desempregadas. De que vivem?» Res- 
Pundemos: «De expedientes, Lenka, de expedientes.» 

A rapariga checa despediu-se de nós fazendo um grato 
gesto de punho cerrado significando que, verdadeiramen- 
te. havia aprendido uma grande lição. E há dias, quando 
^'sitámos o «Partners» já lá não estava, havia partido para 
"rega. Mas Emma, uma das mais assíduas clientes, nunca 
reais foi vista desde que perdeu o emprego e a empresa do 
rearido foi levada à falência. 

Catástrofe na indústria hoteleira 

Entretanto, as grandes empresas da hotelaria entram com regularidade nas primeiras páginas dos jornais. A 
«Queens Moat House Hotels», com 11 000 quartos de 
caPacidadc no continente europeu e 14 000 em Inglater- 
!?' encontra-se à beira da falência. Os Bancos cortaram- 

c 0 crédito. A Bolsa rctirou-a do mercado. Os hotéis do 
8ruPo, propriedades importantes cujos valores caíram 
Pare metade destroçando o balanço da grande companhia, 
acham-se sem clientes. Só ao «nosso» Barclays Bank 

Cvcm mais de £150 milhões (35 milhões de contos). O 
^uc não sabemos é quanto devem aos outros: ao Natwest, 
0 Eyremerzbank (alemão), ao Crédit Suisse, aos japonc- 
Çs Fuji e Sanwa. Mas dizem-nos que os débitos do Grupo 
'repassam o bilião de libras. Como é possível a um con- 

| nto hoteleiro de fundação relativamente recente dever 
,antos milhões de libras? São as operações financeiras que 
cstroem tudo. Não são os ordenados ao pessoal, ou os 

Predutos que adquirem aos fornecedores. Os negócios 
reanceiros, próprios, aliás, do sistema em que vivemos, 

arruínam a fibra das coisas, matam as actividades, levam- 
Ihes as receitas líquidas, desmoralizam accionistas, clien- 
tes, fornecedores e deixam no desemprego e na miséria os 
trabalhadores. 

Ainda no campo da grande hotelaria: quem não conhe- 
ce a grande, a gigantesca «Trust House Forte» que o imi- 
grante italiano Forte, o velho Forte, construiu a partir de 
um pequeno, risível negócio de vendas de chávenas de 
chá, em Glasgow? Hoje, o já reformado Forte é Lorde e o 
filho, Rocco, é quem se encontra à frente dos negócios. 
As jóias da coroa do império Forte compreende hotéis de 
todas as categorias mas os nomes do «Savoy», do «Con- 
naught», do «Berkeley», do «Claridges» são os mais relu- 
zentes. Aliás, os «Forte» estão em toda a parte por essa 
Europa fora e até em Portugal. Os «Crest Hotels» foram 
os últimos que o Grupo adquiriu e, de aí em diante, foi 
quando as coisas começaram a conhecer os primeiros 
sinais da crise económica. Há semanas, tiveram de vender 
o serviço de contratos para fora que designavam por «For- 
tes Gardner Merchant» com vista a poderem atender 
pagamentos inadiáveis. O produto dessa venda, £402 
milhões de libras (94 milhões de contos), caiu nas mãos 
dos Bancos como manteiga em focinho de cão e a empre- 
sa nada retirou daquela importante verba que ajudasse a 
melhorar os serviços ou pudesse utilizar em aumentos de 
ordenados ao pessoal. 

Neste momento, a dívida, à vista, é de nada menos de 
£334 milhões de libras (75 milhões de contos) e os seus 
débitos totais cifram-se em quatro vezes mais. Para onde 
vão, portanto, estas empresas? Que futuro as espera? O 
que farão os milhares e milhares de trabalhadores que em 
múltiplos países as servem? 

Um banco como não há outro 

O Banco Europeu para a Reconstrução e o Desenvol- 
vimento (EBRD), fundado pelos países capitalistas mais 
poderosos (as chamadas democracias industriais) para 
ajudar o desenvolvimento dos países do leste da Europa 
conduzindo-os, gentilmente, para o campo das economi- 
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as de mercado, não está a cumprir as finalidades para que 
foi criado. E as nações do antigo bloco socialista, as novas 
e reluzentes democracias (?), cujos resultados catastrófi- 
cos o mundo já conhece, têm toda a razão para se senti- 
rem defraudadas. A verdade é que os fundos do EBRD, 
em vez de serem dirigidos para os objectivos estatutários, 
parece que conheceram outras direcções. Não é só em Itá- 
lia, prezados leitores do «Avante!», que acontecem estes 
fenómenos. Aliás, ser-se «mafioso» não significa ser-se 
italiano e o glorioso povo transalpino, nada, de facto, tem 
a ver com os escândalos que transformaram a penitenciá- 
ria de San Vittore, em Milão, no melhor frequentado 
albergue do mundo. A corrupção nasçe do acesso aos 
capitais e espalha-se por todos os países. O capitalismo 
cria a corrupção. A chamada «Mafia» é o capitalismo já 
em fase desesperada. Mas voltemos ao nosso EBRD. 

Quem haveria de ser o presidente do poderoso Banco? 
A luta foi negra entre os países «democráticos» no senti- 
do de assegurarem para um dos seus o prestigioso lugar. 
Chegou-se a um compromisso. Os «democratas» conclu- 
íram por entregar a fundação da sede do Banco aos ingle- 
ses e a presidência a um francês. Assim, o Banco abriu as 
suas portas na City e Monsieur Jacques Attali, figura ima- 
culada da banca francesa, assumiu a presidência do con- 
selho de administração. Tudo bem, como costuma dizer- 
sc nas telenovelas brasileiras que continuam a enlouque- 
cer meio Portugal. Entretanto, os meses correram e che- 
gou o momento em que teve de perguntar-se àqueles 
senhores do EBRD o que andavam a fazer com o dinhei- 
ro dos países capitalistas. 

Saltou à vista que os investimentos nas «novas demo- 
cracias» cm causa se revelavam assaz pequenos, mas que 
as despesas do próprio Banco, a ajuda ao Leste foi inferi- 

■ Mano»! d» Leneasfro 

or a metade das despesas gerais em cujas principais rubri- 
cas sobressaíram as seguintes: para uma festa de Natal no 
Grosvenor House Hotel a favor do pessoal mais categori- 
zado do Banco, foi dotada a verba de £50.000 (12 500 
contos); para as instalações do salão de entrada do Banco 
em mármore, foram £750.000 (172 500 contos); para o 
avião particular do Sr. Attali, £600.000 (138 000 contos); 
para as obras nos escritórios e no mobiliário e equipa- 
mento dos diversos andares do edifício em Liverpool 
Street onde o Banco se situa, £55,5 milhões de libras 
(quase 13 milhões de contos); na aquisição de obras de 
arte que se disse reflectiriam a diversidade intelectual e 
cultural da Europa, £250.000 (57 000 contos), e assim por 
diante. A primeira pessoa que Monsieur Attali recrutou 
para o Banco foi um cozinheiro. Na inauguração da sede 
diz-se que havia lá mais «champagne» que água. 

Quanto aos projectos dos países do antigo bloco de 
leste, parece que não conseguiram mais de £100 milhões 
(23 milhões de contos) o que não representa sequer aqui- 
lo a que se costuma chamar uma gota de água no oceano. 
Não admira, portanto, que os povos em questão comecem 
a colocar em dúvida não só a sinceridade como as reais 
posses do capitalismo para entregá-los nos braços da eco- 
nomia de mercado. Mas a culpa não é do capitalismo, 
reconheçamos. É dos capitalistas e ds seus serventuários. 
O sistema até é bom, no papel; na prática é que não fun- 
ciona. Não é assim que eles definem o marxismo? 

Ferroviários 
britânicos em luta 

A greve dos ferroviários, na última ó^-feira, voltou a 
paralisar toda a Grã-Bretanha. Mas, lentamente, o gover- 
no, a grande imprensa capitalista, os grandes interesses do 
mundo dos negócios, começam a dar às greves a impor- 
tância que, a princípio, tratando-as com desdém, lhes 
recusavam. A realidade acaba sempre por impor-se e eles, 
agora, já não querem tolerar o espectáculo das cidades 
vazias criado pela falta de transportes. 

Soaram os clarins 
de alarme: ninguém 
mais fica em casa 
quando se verificar a 
próxima paralisação; 
as pessoas têm de ofe- 
recer à greve a mesma 
resistência que os 
voluntários de 1926 
reuniram contra a 
Greve Geral. Mas os 
tempos são outros. 
Não dizem os defen- 
sores do capitalismo 
que as pessoas, na 
modernidade, nada 
querem com greves e 
sindicatos? Na reali- 
dade, pela sua atitude 
de reconhecimento 
das greves e pelo seu 
alheamento do traba- 
lho nesses dias, o 

povo britânico está a dar uma considerável lição ao patro- 
nato. As greves dos ferroviários estão a transformar-se em 
greves gerais e isto assusta o sistema. «Ao trabalho, seja 
de que maneira for», gritava na 2-feira, 15, o «The Daily 
Telegraph» queixando-se de que as greves são políticas 
na sua essência. 

Tirando partido da falta de credibilidade do governo do 
funcionário Major, desrespeitando e tratando com des- 
prezo o sistema socioeconómico que lançou na ruína o seu 
país, o povo britânico dá-lhes a mais sublime resposta: 
não se manifesta abertamente quanto aos objectivos dos 
ferroviários, mas fica em casa, toma um dia de folga e ri- 
se, ri-se do governo e dos patrões adorando achá-los agora 
em pânico por verificarem que as greves, no fim de con- 
tas, continuam a representar uma arma decisiva dos tra- 
balhadores. 

Já sabemos das limitações políticas que existem neste 
país as quais impedem ou retardam o desenvolvimento da 
luta do povo. Verificamos com alguma dor, mas sem sur- 
presa, que o Partido Trabalhista se encontra apanhado 
numa situação para a qual não dispõe de respostas. Mas a 
aliança entre o povo trabalhador sem filiação política ou 
sindical e os sindicatos mais militantes e consequentes 
(mineiros, ferroviários, etc.) que se encontram nas pri- 
meiras linhas de batalha, é suficientemente ameaçadora 
para que os meios conservadores e do patronato tenham 
começado a reagir. De agora em diante, exigem que nin- 
guém fique em casa. Temos a impressão de que o povo 
britânico desobedecerá ao governo e acabará, gradual- 
mente, por colocar-se ao lado dos trabalhadores e dos sin- 
dicatos, Então, a situação em Inglaterra conhecerá gran- 
des momentos. 
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Roménia: 

uma difícil tpavessía 

da histópía 

■ Miguel Urbano Rodrigues 

Voltar a um país após anos de ausência e escrever sobre a 
realidade social nele emergente na sequência de mudanças de 
natureza revolucionária ou contra-revolucionária foi sempre 
para mim uma tentação. 
Muito diferente é tomar contacto com um país não conhecido 
onde ocorreram pouco antes transformações profundas. Foi o 
que recentemente me aconteceu na Roménia. 
Faltam-me termos de comparação. Apenas posso fazer um 
esforço de objectividade na transmissão de factos, imagens, 
sensações. Da Roménia conhecia apenas um pouco da sua 
história. É dela que falo aqui porque a caminhada difícil do 
único povo latino do Leste europeu ajuda ao entendimento 
de um presente não menos difícil. Sobre este escreverei 
na próxima edição. 

Os Balcãs configuram um desafio permanente à lógi- 
ca da história que se desdobra numa multiplicidade de 
desafios. 

Um exemplo: na região balcânica formaram-se duas 
nações cuja sobrevivência roça o absurdo. Uma - a rome- 
na - nasceu a Norte do Danúbio, na bacia carpática; a 
outra - a magiar - veio de 
fora, das estepes asiáticas 
em lentas migrações, para se 
fixar definitivamente na 
grande planura onde o Tisza 
encontra o Danúbio. Ambas 
resistiram às fortíssimas 
pressões de povos e culturas 
diferentes que as envolve- 
ram. A húngara não se dei- 
xou germanizar e pouco 
absorveu dos seus vizinhos 
eslavos e de 150 anos de pre- 
sença turca; a romena cami- 
nhou pelos séculos suportan- 
do influências antagónicas 
de eslavos, turcos e húngaros 
sem perder a sua identidade 
latina. 

A contiguidade geográfi- 
ca e as tentações e interacçõ- 
es dela resultantes foram 
para os romenos e magiares 
fonte de um diálogo históri- 
co complexo: encontraram- 
se numa região, a Transilvâ- 
nia, na qual as relações de 
dominação, movediças, 
geraram tensões que perdu- 
ram. 

A Dácia romana Estátua do rei dácio Decébalo, em Deva (87-106) 

Danúbio. A romanização das tribos dácio- 
getas, após a vitória militar, foi rápida e har- 
moniosa. A fixação de milhares de veteranos 
das legiões na nova Província, onde receberam 
terras, contribuiu para a facilidade com que o 
latim vulgar do exército se tornou em poucas 
décadas a língua geral das populações. 

O que surpreende é a tenacidade com que 
esse povo dácio-romano, filho de muitas mis- 
turas, se apegou a um idioma, a uma cultura e 
uma maneira de viver antes mesmo de 
concluído o processo de fusão entre conquis- 
tadores e conquistados. 

Sob Aureliano, o primeiro dos imperado- 
res ilírios, Roma, antes de 275, retirou o seu 
aparelho militar e administrativo para a mar- 
gem Sul do Danúbio. A decadência do Impé- 
rio acentuava-se e a Dácia foi abandonada à 

sua sorte incerta, ou seja, ficou aberta a porta da região às 
invasões torrenciais de povos ditos bárbaros que desciam 
das estepes asiáticas rumo ao coração da Europa. 

O desfecho foi absurdo. Nos séculos seguintes, prin- 
cipalmente após o afundamento do Império Romano do 

e que inovcava essa condição para se diferenciar dos vizi- 
nhos, criava estados feudais na Valáquia e na Moldávia. 
Um denominador comum: valacos, moldavos, transilva- 
nos expressavam-se na mesma língua e sentiam-se muito 
próximos pela cultura. 

No século XIV, quando a poderosa vaga otomana 
principiou a rolar pela Península Balcânica vinda da Asia 
Menor, os principados de raiz romana foram aqueles que 
souberam encontrar fórmulas mais flexíveis e duráveis 
para conservar a sua autonomia até onde era possível. Por 
outras palavras, adaptaram-se a uma nova relação de for- 
ças no confronto com um poder impetuoso que durante 
dois séculos não encontrou na Europa adversário capaz de 
lhe conter a expansão. 

Nos principados da Valáquia, da Moldávia e da Tran- 
silvânia, as populações usufruíram sempre de liberdades 
e direitos que foram, por exemplo, negados a sérvios, búl- 
garos e albaneses. Enquanto os antigos estados do Oci- 
dente e Sul da Península eram transformados pelo sultão 
turco em pachaliks do Império, os principados de idioma 
latino conseguiram preservar quase integralmente a sua 
autonomia. Não era obviamente fácil a sua situação, nes- 
sas ilhas de latinidade, apertadas entre a Polónia católic 
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Vlad Tepes, príncipe da Valáquia 
(1456-1462 e 1476) 

A teimosa latinidade dos romenos é uma daquelas 
aventuras belas com que a história nos brinda. Regista-se 
a saga colectiva antes de se tentar compreender como ela 
foi possível em cenário tão desconfortável. 

Enquanto no território da actual Inglaterra, intensa- 
mente romanizado, a herança latina da antiga Bretanha foi 
rapidamente destruída pelas primeiras vagas de invasores 
continentais; enquanto na Panónia e na Mésia romanas, 
germanos e eslavos eliminaram não menos drasticamente 
o que de Roma havia permanecido, outra foi a sorte dos 
povos que na ex-província da Dácia haviam adoptado o 
que para uma comunidade atrasada na fronteira do Impé- 
rio era essencial na língua e na cultura de Roma. Aquilo 
que ficou, por insusceptível de fusão com qualquer das 
culturas envolventes, foi suficiente para que os habitantes 
da antiga Dácia romanizada (a Transilvânia, o Banato e a 
Olténia) assumissem a latinidade como pátria cultural. 

Como foi possível resistir? Perguntei-me com fre- 
quência em Bucareste, para concluir, na falta de explica- 
ções convincentes, pela verificação de que mais impor- 
tante do que as respostas claras é o resultado histórico: a 
existência da Roménia, a sua orgulhosa consciência de 
marca latina encostada ao mundo eslavo. 

À mundividência de Trajano, o mais talentoso dos 
imperadores militares de Roma e o de maior ambição, 
leve o povo romeno a opção estratégica que o tornou pos- 
sível. Antes de se lançar na grande aventura asiática que 
3 levaria à capital do Reino dos Partos e o Tigre - fron- 
eira inultrapassável para as legiões - Trajano considerou 
iccessário consolidar o domínio romano a Norte do 
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Imperador Trajano 

Ocidente, os invasores erra- 
dicaram o latim e o grego de 
todas as terras a Norte e a 
Leste do Adriático que não 
estavam sob o controlo de 
Bizâncio. Entretanto, na Dácia, percorrida por hordas 
godas, hunas, ávaras e, mais tarde (no séc. XIII) assolada 
pelos mongóis, as populações, sedentárias e densas, man- 
tiveram a romanidade. Vaga após vaga, os invasores pas- 
saram tempestuosamente sem se fixarem; eles, os habi- 
tantes da antiga Província romana criada por Trajano, per- 
maneceram onde estavam. O isolamento nas áreas a Norte 
dos Cárpatos (actual Transilvânia) favoreceu obviamente 
essa permanência. Mas o factor geográfico não explica 
tudo. Outros povos, nas mesmas circunstâncias, não resis- 
tiram às ondas migratórias e diluíram-se em novas naçõ- 
es, rompendo com as origens culturais. 

O preço da autonomia 

Os dácio-romanos não foram engolidos pela avalan- 
cha; permaneceram na história. A partir do início do sécu- 
lo X, os húngaros - recém-chegados à planura danubiana 
- começaram a instalar-se na Transilvânia juntamente 
com populações vindas da Saxónia, os avós remotos da 
minoria alemã na região. Anexada à monarquia magiar no 
século XIII, a Transilvânia manteve contudo a sua auto- 
nomia administrativa. Simultaneamente, a Sul e a Leste, 
um vasto espaço habitado pelo mesmo povo romanizado, 

Miguel, o Bravo (1594-1601) 

a Norte, o Império dos Habsburgos a 
dões ucranianas a leste (dominadas primeiro pelo K 
Crimeia e depois pelo czar da Rússia) c a Bulgárt'' 
pada a Sul. a0 

Admite-se que os principados romanos 
Sultâo, enquanto foram vassalos da Sublime tone- 
tos anuais que, somados, corresponderam a 14 < a 

ladas de ouro, além das entregas de cereais. Uma ^ 0 

gigantesca para essas épocas, com a agravante e ^ 
pagamento do tributo não garantia uma paz efecti 
nas a autonomia. ^ guerras 

Foram séculos de pilhagem, de agressões, de & ecer 

endémicas - um tempo de horrores que nos 'aZp r[Ugal. 
como benignos os piores períodos da história de 

Hunedoara 

se ílCS' 
Duas personalidades excepcionais destacara 

ses anos sombrios. Uma delas é, paradoxalmcn ^.caIT) 

nacional romeno e búlgaro. Ambos os povos o rclVjlljunyadi 
como seu. Os magiares conhecem-no como Janus ^ 
ou Corvino. Nasceu, porém, na Transilvânia c m 
voda (governador). Brilhante estratego, ficou na 
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Joan Voda, o Bravo, príncipe da Moldávia 
(1572-1574) 
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Vasile Lupu, príncipe da Moldávia (1634-1653) 

1
0r tcr 'ffligido ao Sultão Maomé II a única derrota impor- 

nte clue 0 conquistador de Constantinopla sofreu. O turco 
e era o terror da Europa c da cristandade, foi batido junto 

a(jS muralhas de Belgrado (1456), desastre militar que 
l0u Por quase um século a tomada de Budapeste, somen- 
concrétizada por Solima II, o Magnífico. 

„ ®ra os romenos, Hunyadi (pai de Matias Corvino, o 
n c rei da Hungria) nunca deixou de ser um dos seus. 
arnam-lhe lancu de Huncdoara. 

"oh 0 contcrnP'ar 0 retrato desse senhor feudal no salão 
per

re ('0 Círculo Militar de Bucareste e escutar o que da 
ass

S<>na8em me diziam generais c coronéis romenos 
ou

a
H
tOU-me uma pequena dúvida; que sentiria Hunyadi 

voj l"1ecíoara, como se assumiria sentimentalmente esse 
qUc ? 

d nascido na língua romena, na Transilvânia, mas 
qu '"7 a sua carreira política e militar na Hungria? É uma 

ao que dificilmente algum dia obterá resposta... 

'guel, o Bravo 

Próx* 0u'ro herói romeno, de perfil diferente muito mais 
voiJ,11.10 C'0 Povo. c Mihail Viteazul, Miguel, o Bravo, 

'^oda da Valáquia. 

Sravo"^^01^ c'os turcos cm muitas batalhas, Miguel, o 
ronicn- 0'' af'rmar, o pioneiro da futura nação 
dávia e t un"'lcar P0'3 primeira véz a Valáquia, a Mol- 
den(Cs ,a rans'lvânia, reuniu num só Estado os desccn- 
efénicr'0S ''ovos t'a auliga Dácia romana. A tentativa foi 
r'0 pod^ i 17145 a ',reve un'ão de 1600 deixou no imaginá- 
Como S

U 7 niemória permanente. Miguel, o Bravo ficou 
Popuiac"71 H'0 'u,a Pela unidade c independência das 
forma,.008. t'0S ®a'cãs- O seu projecto político pesou na 
Pleno 30° >-a C0nsciência nacional do povo romeno. Em 
Se8uiu j0®011 Poderio otomano, o príncipe valaco con- 
dosdaRe"1-118^ a''^s> 30 conjunto dos povos oprimi- 
'^PossibifT* ®a'c^n'ca fluc a sua libertação não era uma 
^Xtisão' U'C' ^or 'sso mesmo, o seu nome ganhou uma 
todos e,^ mít'ca na literatura (oral e escrita) de 
hém Povos. Nos principados romenos, mas tam- 

nas ca - pi iiilipauij.s iuiiidiudy ina® 
n'as. na rjí nÇ.<>csP0Pu'ares gregas, nas baladas maccdó- 
''hertador d 513 '5.a'8ara, Mihail Viteazul aparece como o 
c'Ue havia d"5 cr'staos do Sul do Danúbio, como o herói 

Esse AaCrr|)ta^0 08 "invencíveis» turcos... 
Potências d C5 mocícrno incomodou naturalmente as 
^Çflniana'1 rC^'^0' ^ '^"''o católica Áustria c a Turquia biano o prj'n

C-ltCnc'crarn'sc Para eliminar do cenário danu- 
^o Poder na

tl^CC'UC Punha cm causa as regras da partilha 
0 • rc8lao, Miguel, o Bravo foi assassinado. 
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dad, do^n0 X" lla0 
r,ncipados da Valáquia c da Moldávia. Mcdi- 
0j'Urco ado mais contestou, porém, a legitimi- 

ante tratados redigidos com extraordinária minúcia, com- 
prometeu-se a garantir a total autonomia administrativa, 
cultural e religiosa desses territórios. Os textos assinados 
entre as partes reconhecem à Valáquia e à Moldávia o 
estatuto de países livres e soberanos. A Transilvânia tam- 
bém foi beneficiada por um regime especial quando Soli- 
mão, depois da conquista de Budapeste, transformou a 
Hungria em beylerbeylicato, mas permitiu que os prínci- 
pes transilvanos mantivessem governa próprio. 

Com a decadência otomana, acentuada a partir do início 
do século XV1I1, os principados, romenos começaram a ser 
alvo de outras pressões vindas dos austro-húngaros e do novo 
império que surgia, com ímpeto, no cenário europeu: o russo. 

Os jogos de poder fizeram e desfizeram fronteiras, 
ignorando o sentir dos povos danubianos. Viena voltou a 
impor o seu domínio na Transilvânia (1699) onde a explo- 
ração dos camponeses romenos pelos senhores feudais 
húngaros foi reforçada. 

A Olténia c a Bucovina foram cedidas aos Habsburgos 
pela Turquia. 

A Rússia, entretanto, avançava para Ocidente. O czar 
aproveitou o período conturbado das guerras napoleóni- 
cas para invadir a Turquia e anexou a Bessarábia, a pro- 
víncia oriental do principado da Moldávia, habitada por 
populações de língua latina. 

A Revolução de 1848, que abalou a Europa, atingiu os 
principados e províncias romenos. A força principal do 
movimento foram as massas populares, empenhadas em 
lutar por uma vida diferente, com liberdade e sem tutelas 
estrangeiras. 

Os três impérios - a Áustria, a Rússia e a Turquia - 
hostis às reivindicações dos povos oprimidos, sobretudo 
às aspirações que visavam a independência política, 
desencadearam uma duríssima repressão, afogando em 
sangue a revolução democrático-burguesa na Valáquia, na 
Moldávia, na Bucovina, na Trabsilvânia, onde quer que as 
massas se levantassem, 

A Convenção russo-turca de Belta-Litman, em 1849, 
e as imposições dela decorrentes agravaram, porém, as 
contradições com a Inglaterra. Londres opôs-se concreta- 
mente a que o czar c o sultão se reservassem, de comum 
acordo, o direito de designar os príncipes que deveriam 
governar a Valáquja e a Moldávia. A entrada das tropas 
russas nos principados foi o pretexto invocado pelo 
Governo de Sua Majestade Britânica para um dos maio- 
res conflitos dos meados do século XIX; a guerra da Cri- 
nieia. A Inglaterra, alarmada com as ambições russas na 
Ásia Central e sobre o Bósforo, aproveitou a ocasião para 
acertar contas atrasadas com a Rússia e, com a ajuda da 
França, infligiu-lhe uma derrota militar humilhante. 
Durante décadas, a Rússia ficou, inclusivamente, proibi- 
da de manter uma esquadra no mar Negro. 

Os principados romenos foram colocados sob protec- 
torado colectivo de sete potências europeias. Era a con- 
cepção da política da Europa das monarquias na segunda 
metade do século XIX. 

Apesar de tudo, para os romenos, a situação melhorou. 
Em 1959, as bases do Estado Romeno foram orientadas 
com o Acto de União da Valáquia e da Moldávia. 

Um texto de Mihail Kogalniceanu expressa bem a 
força do sentimento nacional: «Na Moldávia e na Valá- 
quia somos o mesmo povo homogéneo, idêntico, uno, 
porque temos a mesma origem, os mesmos nomes, a 
mesma língua, a mesma religião, a mesma história, a 
mesma civilização, as mesmas instituições, as mesmas 
leis e costumes»... 

Moldavos e valacos tinham consciência de que havi- 
am vivido separados pelo jogo político das grandes potên- 
cias no qual os seus interesses não eram levados em conta. 

Independência tutelada 

O processo de reunião num só Estado de todas as popu- 
lações romenas foi, entretanto, lento agitado, e esbarrou 

Sessão que ele- 
geu a Câmara 
dos deputados 
para os Princi- 
pados Romenos 
Unidos, 12 de 
Março de 1860 

permanentemente com a oposição dos impérios que impu- 
nham a sua vontade na Região. Internamente, a aristocra- 
cia funcionou (quase toda) como aliada de Viena, de Ber- 
lim, de São Petersburgo, de Londres, e até do Sultão. 

A independência plena da Sérvia (país ligado ao povo 
romeno por laços históricos de amizade muito fortes), em 
1867, veio dar novo impulso às lutas que na Roménia - já 
assim chamada - iriam desembocar na ruptura da depen- 
dência simbólica que ainda a ligava à Turquia. 

As grandes potências forçaram, entretanto, o príncipe 
romeno loan Cuza a renunciar ao trono e impuseram, 
como rei da Roménia, Carol de Hohenzollern, um paren- 
te da dinastia prussiana. 

Em Londres, Lord Clarendon expressava o conceito 
vitoriano da diplomacia britânica da época emitindo um 
curioso desabafo: o fórum dos grandes tinha «o dever de 
provar aos moldavos e valacos que não podiam rir-se 
impunemente da vontade das grandes potências». Em São 
Petersburgo, o arrogante ministro dos Estrangeiros da 
Rússia imperial, príncipe Gortcheakov, definia a Romé- 
nia como «um pequeno Estado de terceira categoria». O 
sultão, pelo seu lado, teria invadido a Roménia se não 
temesse a Rússia e a Inglaterra... 

A solução encontrada para o trono romeno ilumina 
bem a mentalidade dos impérios de então perante as ques- 
tões balcânicas. As posições, as atitudes e as palavras dos 
representantes das potências que punham e dispunham no 
mundo levavam à melancólica conclusão de que, trans- 
corrido pouco mais de um século, o farisaísmo com que 
os grandes europeus (e os EUA) tratam hoje a problemá- 
tica balcânica é, afinal, muito semelhante. 

A Grande Roménia 

O processo objectivo de desenvolvimento da socieda- 
de romena registou um avanço significativo em 1877 com 
a proclamação da independência total. No ano seguinte, a 
Roménia, solidária com a luta de libertação nacional do 
povo búlgaro, contribuiu activamente para o seu desfecho 
vitorioso, participando ao lado da Rússia na guerra que 
pôs fim, na maior parte daquele país, a quase cinco sécu- 
los de ocupação turca. 

Foi breve o período de paz. Em 1912, a Roménia 
envolveu-se na segunda guerra balcânica, um conflito fra- 
tricida, perante o qual as grandes potências, na aparência 
neutra, agiram nos bastidores, em função de uma política 
de alianças que não podia ser justificada publicamente. 
Estava-se nas vésperas do conflito mundial de 14-18 que 
viria a mudar o mapa da região danubiana. A derrota da 
Alemanha, da Austro-Hungria e dos seus aliados teve, 
como se sabe, profundas consequências no desenvolvi- 
mento da história da Roménia. Esta entrou na guerra com 
um objectivo: integrar no seu território as regiões limí- 
trofes maioritariamente habitadas por populações de ori- 
gem romena. 

Dois terços do país foram inicialmente ocupados pelos 
exércitos dos Impérios Centrais. No final, porém, após a 
desagregação da Austro-Hungria, o desenvolvimento da 
Revolução Russa e a capitulação alemã, o governo de 
Bucareste atingiu a meta visada: a edificação da Grande 
Roménia. 

A Norte e a leste, as tropas romenas ocuparam a Buco- 
vina e a Bessarábia; a Sudoeste parte de Dobruja; a Noro- 
este, o caos posterior ao ruir do império dos Habsburgos 
facilitou a concretização do velho sonho da integração da 
Transilvânia. Não houve na altura transferência de popu- 
lações. Muitas cumplicidades não vieram à luz do dia e os 
processos utilizados foram com frequência fonte de futu- 
ras tensões. Ao invadir a Hungria, com o apoio logístico 
do exército francês dos Balcãs, comandado pelo general 
Franchet d'Esperey (que actuava como um procônsul na 
Região) a Roménia contribuiu para a derrota da Repúbli- 
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ca dos Conselhos, ou seja para o esmagamento da revo- 
lução comunista magiar, dirigida por Bela Kum. Buca- 
reste fez então conscientemente o jogo das grandes 
potências ocidentais, sobretudo o da França de Clemen- 
ceau. A ocupação da capital húngara pelo exército rome- 
no abriu feridas, de difícil cicatrização. 

Cerca de três milhões de húngaros tornaram-se de 
um dia para o outro cidadãos romenos (hoje a minoria 
magiar é inferior a dois milhões). De opressores que 
eram, os húngaros passaram a ser na Transilvânia uma 
minoria estrangeira. A mudança das fronteiras e a alte- 
ração na relação de forças serviram mais tarde, após a 
tomada do poder por Hitler para novas revisões, essas 
impostas pelo III Reich. 

Fascismo e guerra 

O último meio século da história romena foi mais um 
período dramático na vida do povo latino dos Balcãs. 

Hitler, apesar de aliado do governo de Bucareste, 
retirou à Roménia parte da Transilvânia para atender 
exigências de outro aliado, a Hungria de Horthy. A leste, 
a União Soviética ocupou a Bessarábia e a Bucovina. A 
maior parte da primeira passou a constituir a República 
Federada da Moldova. O Sul, a Transnistria, foi incor- 
porado na Federação Russa, 

Em Bucareste, o regime monárquico burguês cedera 
entretanto o lugar a uma ditadura fascista encabeçada 
pelo marechal Antonescu que ligou a sorte do país à do 
III Reich. O resultado dessa opção foi trágico: a juven- 
tude romena, atirada para a fogueira da guerra, foi mor- 
rer nos campos de batalha da Ucrânia e do Volga a ser- 
viço do nazifascismo hitleriano. 

Quando em 1944 as vanguardas do Exército soviéti- 
co atravessaram o Pruth, a Roménia mudou de campo e 
o seu povo teve a oportunidade de cumprir um papel 
relevante, como aliado de coligação antinazi, na fase 
final do grande conflito mudial. O exército romeno com- 
bateu nesse período ao lado das forças da URSS. 

A paz, porém, foi difícil. A Transilvânia voltou a ser 
integralmente Romena, mas não as antigas províncias 
nor-orientais. A Moldova é hoje um Estado soberano e 
a Bucovina está integrada na Ucrânia, igualmente sobe- 
rana. 

O presente 

Durante mais de 40 anos, a Roménia viveu sob um 
regime que, logo após a sua instauração, se propôs como 
tarefa a construção do socialismo. 

Os acontecimentos recentes, particularmente factos 
e situações ocorridos nos anos do governo autocrático de 
Ceausescu (um dirigente inicialmente pouco conhecido 
que, invocando o marxismo-leninismo, realizou uma 
política ditatorial incompatível com os princípios da 
democracia socialista) são bem conhecidos. Não me pro- 
ponho, obviamente, aflorar aqui esse tema. 

Para terminar esta descida apressada às raízes da his- 
tória do povo romeno acresentarei apenas que não com- 
partilho o entusiasmo que os governantes e os media 
ocidentais manifestam sobre o presente e o futuro ime- 
diato. 

As sementes do nacionalismo - o sentimento que 
permitiu a preservação da identidade romena, mas que, 
ao exarcebar-se e ser desviado dos seus fins humanistas, 
esteve na origem de conflitos sangrentos - continuam a 
marcar profundamente a vida e o rumo do povo latino 
dos Balcãs, gerando tensões complexas e contraditórias 
e ambições perigosas. 

A Roménia, que durante uma visita de poucos dias , 
me esforcei por entender minimamente, é hoje um país 
arruinado e dependente. O seu povo, aberto, acolhedor, 
imaginativo, desperta (falo por mim) uma simpatia ime- 
diata. Merecia uma política diferente daquela que, após 
tantos sacrifícios ao longo da sua história marcada por 
incontáveis sofrimentos, lhe está a ser imposta. E o que 
tentarei transmitir no artigo que será o complemento 
natural e a conclusão deste. 

0 anúncio 

que o «Público» recusou 

Publicamos nesta página o texto de um apelo, subscrito por um vasto leque de 
organizações sindicais, associações políticas e sociais, autarquias, partidos políticos e 
associações de africanos que decidiram levar a cabo uma campanha de solidariedade 
com a luta do povo angolano pela paz. 
Junto dos promotores desta campanha soubemos que o diário «Público» recusou a 
inserção deste apelo nas suas páginas, como publicidade paga. Entre as razões 
alegadas pelos responsáveis do jornal (veiculadas em nome do próprio director, 
Vicente Jorge Silva) para tentar explicar esta atitude estão as passagens em que se 
considera que as resoluções das Nações Unidas «não deixam margem para dúvidas 
sobre a responsabilidade da Unita pela escalada de violência e guerra» e que Savimbi 
age «de forma grosseira e arrogante». 
Os patrões do «Público» lá terão os seus motivos para duvidar da responsabilidade da 
Unita e podem até achar que Savimbi não age de forma grosseira e arrogante. Estão 
no seu direito. Podiam era ser menos envergonhados e não esgrimir desculpas de mau 
pagador. A recusa deste anúncio é mais um facto a dar razão a quem acha que o jomal 
da Quinta do Lambert, no que toca a Angola, já há muito escolheu a quem dar as suas 
simpatias. 

CAMPANHA DE SOLIDARIEDADE 

COM A LUTA DO POVO ANGOLANO PELA PAZ 

APELO 

o Conselho de Seguia dasN^S«sW —^ 

— . nnrmlasVJ ITTâS todâ 

Angola lornou-se a zona do globo onde pelas 
armas estão a morrer mais seres humanos, onde 
se perfila um dos horizontes mais sombrios 
onde seguramente, o conflito que ali se verifica 
é aauele em que, aos interesses que ho)e co manSo mundo, mais responsabilidades ca- 

bem pela gravidade que a situação assumiu. 

O Povo angolano, que aceitou participar num 
p.ogtama «neaòo pela comnnidafc «lOT» 
onal e avalizado pelas grandes potências e ao 
nual correspondeu com reconhecido civismo e 

a uma agressão armada mais feroz e mortife 
que a antecedente. 

Poucas vezes terá sido possível identificar nun conflito, com tanta nitidez, a iniciativa da violên- 

cia. 

A agressão foi lançada por quem não se confor- 
rJ com o sentido do voto, internacionalmente 
reconhecido como livre e justo 

Povo e o Governo angolano, mas toda a comu- 
nidade internacional. De forma grosseira e 
gante, Savimbi procura intimidar e P°r

e 

hjgai, explorando supostas contradições enhe 
os orgâos de soberania. Ameaça «m acções 
terroristas contra cidadãos portugueses e anun- 
cia às claras o prosseguimento da guerr 

É esclarecedor que a população - enJ[e a ^ 
contam cidadãos portugueses - fuja dos erntón 
os -ocupados" pela UNITA e procure abrigo e 
segurança nos territórios sob controle do gove 
no. 

recunneviw vw...w  , 

Dpc0onsáveis internacionais, condescendendo 
Se as a^eaçasbélicas que acompanharam 
a (ecusa dos resultados eleitor ais^passrvarnente 

rúmolices perante a escalada da guerra 
desencadeada pelas acções da movimentaç o 

de grupos armados, pela sucessiva ocupação de 
dezenas de municípios e pelos ataques a obj 
bvos estratégicos na própria capital, continua- 
vam a Var para as partes", a "convidar as 

partes" e afcondenar as partes' numa promíscua 
mescla entre agredido e agressor, entre o que 
acolhia todas as propostas de diálogo sério e o 
que sistemáticamenle as boicotava. 

Savimbi e a UNITA procuram obter pelas armas 
o oue não conseguiram pelo voto. 0 Governo 
legitimado pelas urnas que terá de qenrum pai 
no caos economicamente parahzado e destruí- 
do, assolado pela tome, pela doen^ e pe o 
drama dos desalojados não estará, como é obvio, 
interessado no alastramento do conflito, 

Savimbi e a UNITA, unanimemente Wenttodos 
- reconhecidos como responsáveis peta situa 
 mntinnam a afrontar não apenas c 

\Kl. 

Entretanto o Povo angolano vai sendo sacrifics 
do no altar da vingança e da ambição de 
projecto megalómano. 

As organizações signatárias, ao 
uma Campanha de Solidariedade com a luta 
Povo Angolano pela Paz, apelam: 

1 ao fim Imediato das operações de gue"' 
, ImplemeritaçSo de medW» Mníuc'"'"01 

ctlaçâo « um ""'T' Cm., 
princípios «s «o-íos « Blcess". 
designadamente os seguinte»: 

a) desarmamento e desmobifizaçâo 

das forças partidárias e prosseguimento do p 
cesso de formação das FAA 

b) extensão da administração do gover 
no a lodo o território 

c) respeito pelos resultados eleitorais 

d) criação de condições para a reafiz* 
ção da segunda volta das eleições presi 

2. reconhecimento pela ^"^^utuldo 
Americana, do Governo Ango a dergdo 
em resultado de um acto e,e",or,'"'"tncl», 
unanimemente livre e «cessação de todo o tipo de ajuda IUN. 

3. fim do» apoio» militar, téc"lc0' ^"Lo» 

exércitos e governo» da Africa w 
Zaire. 

í 

„ reconhwidos como rosporeàv.» pe w de ^ ,9,3. 
çSo criada, conlinoam a alronlar n!o apenas o 
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Gazetilha 

A fuga 

E um bicho comilão 
só conhece o verbo ter 
está sempre na ofensiva. 

— Onde é que vais ó Milhão, 
onde é que vais a correr? 
— Vou a safar-me do IVA... 

— Mas porquê, Milhão, porquê? 
Ganhas tanto, já se vê. 
Devias pois ir adiante... 
— Ora o tolo! Eu, o Milhão, 
sou uma pessoa importante. 
Paguem os outros. Eu, não! 

Solução 

Uma notícia vem 
na grande actualidade: 
Braga sarilhos tem 
com uma nova herdade. 

Ideias radicais 
eu cá nunca perfilho 
mas são tantos e tais 
os laços do sarilho 

que eu digo francamente 
vendo tremer a hora 
já desbragadamente: 
— Acabem com as cantatas! 
Mandem o homem embora! 
Que vá cavar batatas! 

Faça na sua herdade 
alguma coisa pela sociedade... 

Arlindo, chau! 

Ejánãoé segredo. 
Contra o Arlindo o dedo 
está apontado. 

Preocupado 
o Arlindo não se ilude. 
Manda vir: 
— Senhores, se eu sair 
e só por um motivo de saúde. 

Claro, claro, como tudo indica 
a saúde dos portugueses justifica... 

Estranho, não acham? 

Prosseguem as manobras do entremez 
Mae, para o mundo, de bom nada promete: 
sc o Capital não pode usar G-3 
puxa logo dos coldres o G-7. 

Milhões de contos dão ao bom freguês. 
Para os cobóis o Bóris se derrete 
c ainda mais fará do que já fez 
com a ajuda «fraternal» do jet-set. 

^ foram noutro tempo recusadas 
as ajudas que são agora dadas. 
Temem não sei que voz, não sei que abalo. 

T anto medo de quê? - pasmado cismo. 
Se ^'zem que morreu o comunismo 
Por que desejam outra vez matá-lo? 

■ IGNOTUS SUN 

PONTOS CARDEAIS 

Homem de boa boca 

Confrontado pelo "Jornal do 
Algarve" com a questão de 
que alguns dos seus 
companheiros da 
"Plataforma" digerem mal 
"este acordo com o PS", o 
plataformista algarvio Filipe 
Ramirez respondeu todo 
lampeiro que isso se deve a 
"falsas representações" em 
relação ao PS e às 
"dificuldades de alguns em se 
desfazerem de certos 
estereótipos". 
Quem se mostra como 
homem de boa boca e sem 
nenhuma espécie de 
"dificuldades" é o Filipe 
Ramirez, que durante anos 
criticou e combateu 
justamente a gestão do PS na 
Câmara de Olhão e que agora, 
numa cambalhota, se 
apresenta a oferecer a sua 
pessoa para integrar a futura 
lista dessa mesma gestão. 
A isto chama ele "juntar 
esquerda à esquerda", mas o 
povo chama isto mais 
rudemente: "juntara fome à 
vontade de comer". 

Couto estrela 

Couto dos Santos ascendeu ao 
estrelato, o que, em termos de 
Governo de Cavaco Silva, 
não tem glamour nem 
passeio da fama mas, em 
compensação, abicha um 
lugar historicamente 
garantido - o da Vítima 
Desconhecida. A seu ladò 
repousam, não milhões de 
Soldados, que é honra vulgar, 
mas (já) uma boa dúzia de 
eleitos cujos cadáveres 
políticos têm ajudado a 
cimentar a glória do Mestre - 
uns tombados em Beleza, 
outros Cadilhados, todos 
devidamente abençoados e 
um, até, Freiraticamente 

tratado. Mas o que interessa é 
que a Obra nasce, o Mestre 
cresce e alguém tem de 
tombar no caminho das 
culpas. 
No Ensino, Couto dos Santos 
parece assumi-las com 
particular empenho - pelo 
menos quando vai a Viseu e 
diz que não pretende criar 
mais universidades públicas 
até ao ano 2 000, por razão 
tão definitiva como a de que 
"não se podem criar 
universidades quando a taxa 
de natalidade está a baixar", 
cuja é concomitante com a 
ministerial asserção de que 
"os politécnicos têm mercado 
de emprego". 
A prova de que o homem terá 
razão está no linear facto de 
ninguém lhe ter respondido 
com o rabo à mostra. E 
verdade que falava em casa - 
mais concretamente no 
Congresso Distrital de 
Autarcas do PSD - mas isso 
só acentua a constatação: é 
que os seus próprios 
confrades locais até 
apostavam na criação duma 
nova universidade para o 
Distrito de Viseu, e a 
afirmação do ministro 
deixou-os, literalmente, de 
calças na mão... 

Maduros... em verde 

O ministro do Emprego e 
Segurança Social, Silva 
Peneda, anunciou que o 
Governo está a elaborar um 
programa destinado a evitar a 
utilização generalizada dos 
recibos verdes, cujo visa o 
objectivo de, dentro de quatro 
ou cinco anos, os descontos a 
efectuar à Segurança Social 
pelas empresas com 
trabalhadores com recibo 
verde seja igual aos 
efectuados pelos 
trabalhadores do quadro. A 

razão é válida: é que as 
empresas, pela legislação em 
vigor, não estão obrigadas a 
efectuar os descontos dos 
trabalhadores a recibo verde, 
pelo que o fisco fica a perder, 
em relação aos descontos 
efectuados pelos 
trabalhadores do quadro. 
Nesta verdura toda, por que 
não programa o Governo, não 
o evitar de recibos verdes (já 
que foi ele próprio que os 
multiplicou para facilitar o 
trabalho precário da 
conveniência de todos os 
patronatos), mas a imposição, 
pura e simples, de que esses 
cómodos pagamentos 
patronais sejam onerados 
com os devidos descontos à 
responsabilidade do 
empregador?!... 
Pois é... o "verde" tem de dar 
mais lucro ao fisco... mas à 
custa dos "maduros" que se 
esmifram a trabalhar e ainda 
por cima o provam com os 
tais recibos... 

Crises 

Primeiro éramos melhores 
que a Europa toda, cuja estava 
numa crise que não entrava 
em Portugal graças à 
sabedoria do Governo do 
Professor Cavaco Silva. 
Depois ficámos acima dos 
melhores da Europa toda, 
porque o sábio Govemo do 
Professor Cavaco Silva nos 
pôs a economia a crescer, 
enquanto diminuíam as da 
França, da Inglaterra e até, 
imagine-se, a da Alemanha. 
Agora somos os maiores 
porque, na crise europeia que 
finalmente o Govemo do 
Professor Cavaco Silva 
reconhece que chegou a 
Portugal, temos a crise 
melhor. E é verdade, com 
certeza. Foi o Professor que o 
disse. 
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"Se tiver alguma coisa para 
vender, os compradores vão 
vir ter comigo. E esta a 
minha luta. (...) Tenho que 
ter alguma coisa para ven- 
der. (...) Quando o barco 
inglês já não puder ir buscar 
petróleo, eles vão falar con- 
nosco. À noite. De dia, vão- 
nos condenar." 

•s*(Jonas Savimbi, confe- 
rência de imprensa - 
«Público», 16.04.93) 

"Recuso com todas as 
minhas forças as insinuações 
daqueles que querem trazer 
a instabilidade política para 
Portugal." 

•s* (Cavaco Silva, em 
Tondela - «Público», 
17.04.93) 

"Gabriel Garcia Marquez 
pertence àquela categoria 
muito comum nesta pós- 
modernidade de bons escri- 
tores que não são bons tras- 
tes." 

«s*(Jaime Nogueira Pinto - 
«Diário de Notícias», 
18.04.93) 

"Santana Lopes pode usar a 
sua experiência da Cultura 
em Cascais." 

v®" (Legenda - «O Diabo», 
20.04.93) 

"Salazar não foi fascista. 
Mas também não foi antifas- 
cista." 

•s*(Jaime Nogueira Pinto - 
«Sábado», 1.04.93) 

"Vou-me dirigir à esquerda, 
à direita, mas sobretudo cm 
frente." 

"S" (Macário Correia - 
«Expresso», 17.04.93) 

"A diferença entre o Moniz e 
os outros é que ele teve o 
azar de ser um coelho apa- 
nhado pelos holofotes quan- 
do se preparava para sair de 
uma toca para outra, numa 
noite escura." 

«s- (Emídio Rangel - 
«Independente», 1.04.93) 

"Era incapaz de mexer - ou 
consentir que se mexesse - 
num tostão que fosse." 

"3"(Teotónio França Morte, 
armador de Aveiro, sobre 
Henrique Tenreiro - «O 
Diabo», 20.04.93) 

"A crise da hemodiálise é 
assim como uma espécie de 
luta entre sérvios e croatas. 
Deixem a ONU (ministério) 
apurar responsabilidades e 
agir." 

vs^Luís Delgado - «Diário 
de Notícias», 14.04.93) 

"Torna-se claro que o direc- 
tor de um jornal como o 
EXPRESSO, que é um cru- 
zador, não se pode compor- 
tar como o comandante de 
um navio pirata." 

^■(José António Saraiva, 
«Política à Portuguesa» - 
«Expresso», 17.04.93) 

"Já nem sei o que fazer." 
"Sf (Sousa Cintra 
«Público», 16.04.93) 

"A empresa inglesa Croda 
Internacional anunciou 
recentemente que está a 
desenvolver um possível tra- 
tamento para a esclerose 
múltipla." 

*3" (Notícia - «Público». 
20.04.93) 
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LISBOA 

Almoço promovido pelas 
Juntas de Freguesia de 

Alcântara, Ajuda, 
Prazeres, S. Condestável 

e Campolide 
e pelas estruturas populares 

e colectividades da zona 

Dia 24, às 13h, na Junta 
de Freguesia de Alcântara 

(inscrições nas Juntas de Freguesia) 

SETÚBAL 

Encontro de democratas 
Jantar-convívio comemorativo 

Dia 24, às 20h, 
no Restaurante Solar do Lago 

❖ 

0ISTRIT0 

BE AVEIRO 

AVEIRO 
Espectáclos musicais e de teatro 

sábado à noite 
Manhã infantil, tarde cultural 

dia 25 

ÁGUEDA 
Almoço no Restaurante Campolinho 

(Mourisca do Vouga) - dia 25 

ESPINHO 
Almoço no Restaurante Copélia 

dia 25 

FEIRA 
Futebol de Onze de manhã, Festa- 

convívio 
no Sindicato dos Operários 

Corticeiros - sábado 
Futebol de Onze de manhã, tarde 

infantil, festa infantil 
e música popular - dia 25, à tarde 

Jantar no Restaurante Salgueirinho 
(Argoncilhe) - dia 25, à noite 

OVAR 

Arraial popular e Baile da Juventude 
sábado, à noite 

Manhã infantil, tarde cultural 
dia 25 

S. JOÃO DA MADEIRA 
Tarde cultural com música 

tradicional portuguesa - dia 25 

SEVER DO VOUGA 
Almoço no Restaurante Vitorino 

dia 25 

wm § l « r# ® 

25áteril 

OM DA LIBERDADE 

DESFILE 

POPULAR 
15,30h M.POMBAL-ROSSIO 

Iniciativas promovidas 

por organizações do FCP: 

LISBOA 

• Jantar comemorativo na Casa do Alentejo 
promovido pelo Sector da Saúde da ORL 
com a participação do camarada 

ÁLVARO CUNHAL 

Sábado, 24, às 20h30 

• Debate: 
O 25 de Abril e os Direitos da Juventude 

Com António Filipe 

Sexta-feira, 23 - 18h30 - JF Alcântara 

• Convívio comemorativo promovido pelo 
Organismo de Direcção do Sector Público da ORL 

Música Popular Portuguesa 
Apontamentos de bailado espanhol 
Beberete 
Intervenção de António Abreu 

Quinta-feira, 22 Abril - 19h - CT Vitória 

• Jantar promovido pelo Sector de Serviços de Lisboa 

Sexta-feira, 23 de Abril - 20h - CT Duque de Loulé 

• Jantar promovido pelo 
Sector Centro Norte de Empresas de Lisboa 

Sábado, 24 de Abril - 19h - CT Duque de Loulé 

• Almoço promovido pelas organizações das freguesias 
de Alvalade, Campo Grande, S. Sebastião da Pedreira, 
S. João de Deus, S. João de Brito 

Sábado, 24 de Abril - 13h - Feira Popular de Lisboa 

ALENQUER 

• Jantar comemorativo 
promovido pela CDU 

Sábado, 24 - 21 h - na Romeira 
Participação 

de Jerónimo de Sousa 

'ARRUDA DOS VINHOS 

• Almoço promovido 
pela CDU 

Domingo, 25 - 13h - Restaurante 
"Carrasqueiro" 

PAREDE 

• Jantar promovido peia 
Comissão de Freguesia 

doPCP 
"Fado de Abril" 

Sábado, 24, 19h30 - SMUP 
Participação de José Casanova 

CARCAVELOS 

• Jantar promovido pela 
Comissão de Freguesia do PCP 

Sábado, 24, 19h30 - CT do PCP 
Participação de João Amaral 

S. DOMINGOS DE RANA 

• Jantar promovido pela 
Comissão de Freguesia do PCP 

Sábado, 24, 19h30 - CT de Tires 
Participação de Romeu do Rosário 

QUELUZ 

• Jantar promovido pela CDU 
Sábado, 24, Restaurante 

"O Abraão"- Queluz Ocidental 
(inscrições pelo lei. 4353667) 

SINTRA 

• Almoço comemorativo em 
Belas promovido 

pela Comissão de Freguesia 
do PCP com a participação 

do camarada 
ÁLVARO CUNHAL 

Sábado, 24, às 13h - Sede da Assoe, 
de Proprietários e Moradores 

da Serra da Silveira 
(inscrições pelos tels. 9142336/4310287) 

CT de Benfica 

Até ao fim de Abril, exposição 
de jornais, revistas e cartazes publicados 
de 25 de Abril de 74 a 25 de Abril de 75 

BLCABIDECHE 
CDU de contacto com 

a população, sábado de 
manhã, com a participa- 
ção de eleitos. Participa 
também Romeu do Ro- 
sário. 

CASCAIS 
Plenário de eleitos da 

CDU: quarta-feira, dia 
28, às 21.00, no Centro de 
Trabalho do PCP. 

CHAVES 
Jantar promovido 

CDU para apresentação 
pública dos candidatos da 
CDU às autarquias do 
concelho de Chaves, 
sexta-feira, no restauran- 
te Dionysios, com a parti- 
c ipação do camarada Ser- 
gio Teixeira. 

CRATO 
ls Assembleia 0» 

Organização Concelhia 
de Crato, antecedida 
pela Inauguração oo 
novo Centro de Traba- 
lho - sábado, a partir das 10.00, com a participaça" 
do camarada Luís ' 
Almoço-convívio aberto 
a todos os mílilantes 

amigos. 

LISBOA . .n 
VI Assembleia do 

Sector da Saúde 
ORL: sábado, com tnicw 
às 15.00, no Centro oe 

Trabalho Vitória. Partia, 
pa o camarada J»" 
Casanova. 

Alcântara - Reunião 
com militantes e an1,ê .' 
dirigentes associativos 
Freguesia de Alcântar . 
com a Par,'c'Pa^i'?0,e José Godinho, preside" 
da JF: segunda-feira. d 26, às 21.00, no Centro d 
Trabalho de Alcântara. 

S.Jorge de Arroio»: 
debate sobre os prob* mas da freguesia, prom0 

vidope^Co-ssà^e 
Freguesia do 1 ■ 
do, dia 24, àsl^ ' Esc, Primária n914 Largo 
do Leão). 

MAFRA rDU 
Encontro da CD 

durante o qual seM IP sentado o cantbdamâ 
presidência da Ca 
Municipal: 
16.00. nos Bombei ' 
Voluntários de Ma 
Participa o cantara 
Vítor Dias. 
MOSCAVIDE 

Debate Prom" Ij. pela CDU com a par^^ 
paçao de Aa 
Pereira, vereador 
Câmara Municipal ^ 
Loures: sexta-f ^ 
21.30, na Casa da Cul 
8. DOMINGOS DE 

Reunião dos ca 
daS qUe ''dtf eg^sia. empresas da ,re8 |s. 
promovida P6'3 ^.p. sào de Freguesia do s 
quarta-feira. ^ 18.30, no Centro de ira 
balho de Tires. 

José Guilherme 

de Sousa 

Homenagem póstuma 

em Arco de Baúlhe 

Um grupo de democra- 
tas bracarenses presta, no 
próximo dia 25, homena- 
gem a José Guilherme de 
Sousa, prestigiado filho 
do distrito, falecido em 
Julho passado. Em Arco 
do Baúlhe, sua terra natal, 
será descerrada, às 11 ho- 
ras, uma lápide no largo 
onde residiu, seguindo-se 
uma romagem ao cemité- 
rio. 

Pelas 15 horas, terá 
lugar, na Casa do Povo, 
uma sessão pública de 
homenagem. 
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Quinta,22 

iM 
7.30 Bom Dia 
10 00 Rua Sésamo 
10.30 Loja das Ideias 
11.00 As Diabruras do 
Pimentinha 
11.30 Notas para Si 
12.50 Culinária 
12.05 Bebé a Bordo 
13.00 Jornal da Tarde 
13.35 Gerações 

Nascido para falar, 
uma série sobre o 
rjomem. A quinta- 
■>eira no Canal 1 

14.55 Perícia e Glória 4.25 O Homem de Kiev 
Filmes na TV,) 

n™ ®u.a Sésamo 00 Brinca Brincando 
' 35 Crime, Disse Ela 
« 25 Roda da Sorte 

Banqueira do Povo 
M OO Telejornal 
^ i "m Pe<lra Sobre Pedra 

40 Grande Noite 
223SAIIÔ,AIIÔ 
2^MHoCrasOESCOrPÍã0 

l^^iOcntcxto 
'0 55 ínfamii5 Tornlcn,os 

'-301,8 Florentine 
l^Os^berts 

25 Mal de Família 

l4.35Rr'ESCO,ha! 

jg^Ettroritmia, 

1925 parruscl 

Xerra 
Sta "ha ^Bamada 

2030Futebol-Paris 

23 tn oem?,c 

00 25 Tn
a,rrÍP dc A|uguer 

On"e!r r,orcs 

fver , ? EuroPCus 'Filmes na TV.) 

1-/& 

I^SicN®^^ 

17 «en'e Pina 

18 3opiC Not'c'as 
I8"30^a,,ública 

l930j„rnUI'!dOKnfOrCadO 20.05 íwnalda Noite 
2l -30 Ííp .0rP0 e Alma 
Noite p6rtcrdaMcia. 

23-20 lÍun,a Eorrente 
23.55 Cfc'0"81 SIC 
0(1 15 M rv " 

(9 
16,3o fv 
17:05 r^^Animarios 

19,3o M1"1» Olga 
2005 
20,3o í|Toeou! 
Alpes "^Aventuranos 

^25ÍÍd/ecXim 
^2c^0- 

^30fc,ONac'ooa. 
Meteorologia 

Sexta, 23 

07.30 Bom Dia 
10,00 Rua Sésamo 
10.30 Loja das Ideias 
11.00 Polc Position 
11.30 Agora é que São Elas 
11.50 Culinária 
12.05 Bebé a Bordo 
13.00 Jornal da Tarde 
13.35 Gerações 
13.55 Faces da Cultura 
14.25 Ponto por Ponto 
15.30 Herói Solitário 
Cver «Filmes na TV.) 
16.35 Rua Sésamo 
17.00 Brinca Brincando 
17.35 Crime, Disse Ela 
18.25 Roda da Sorte 
19.00 A Banqueira do Povo 
20.00 Telejornal 
20.30 Pedra Sobre Pedra 
21.40 Marina, Marina 
22.15 Um Amor Inevitável 
(ver «Filmes na TV.) 
23.45 24 Horas 
01.00 Os Perversos 
(ver «Filmes na TV.) 
02.30 Belos Sonhadores 
(ver «Filmes na TV.) 

09.00 Videotexto 
10,30 Grandes Tormentos 

Sábado, 24 

08.00 Programa Infantil e 
Juvenil 
12.10 Luta Livre Americana 
13.05 Parlamento 
13.40 Mercado Único 
13.50 Clube Disney 
15.15 Mulher na Tropa 
(ver «Filmes na TV.) 
17.00 Chefe, Mas Pouco 
17.30 Feira da Música 
18.00 Arca de Noé 
18.50 O Herói Relâmpago 
19.45 Totoloto 
20.00 Jornal de Sábado 
20.40 Felicidade 
22.30 Parabéns 
24.00 Sessão Dupla I 
C três filmes em alternativa - 
ver «Filmes na TV.) 
01.30 Sessão Dupla II - «O 
Grande Combate» 
(ver «Filmes na TV.) 

08.00 Caminhos 
08.30 Novos Horizontes 
09.00 Universidade Aberta 
11.40 Beíja-me Catarina 
Cver «Filmes na TV.) 
13,30 Sherlock Holmcs -• 
14.30 Pé Grande e os Amigos 
15.05 Filhas da Estrela de 
Aiva 

♦i 

A Viúva do Enforcado em reposição na SIC, 
agora de segunda a sexta-feira ao fim da tarde 

16.00 TV2 Desporto 
21.00 No Cumprimento do 
Dever 
22.00 O Homem Verde 
22.50 PopolT 
23.20 Contradições 

12.00 Walter c Emily 
12.30 Os Roberts 
13.00 Mal de Família 
13.25 Agora Escolha 
14.50 Roc 
15.25 Euroritmias 
16.25 Odisseia Animal 
17.15 Chá das Cinco 
l8.l5Carrusel 
19.05 Rotações 
20.05 Dramazinc 
20,30 Acerto de Contas 
21.25 Barriga dc Aluguer 
22.30 TV2 Jornal 
23.00 Remate 
23.10 Corrida dc Touros 
00,50 Últimas Notas 

16.30Sic Notícias 
16,35 Gente Fina 
17,20 OsGIadiradorcs 
Americanos 
I8.00SÍC Notícias 
18.40 Gente Fina 
18.10 Praça Pública 
18.30 A Viúva do Enforcado 
19.30 Jornal da Noite 
20.05 Dc Corpo e Alma 
21.30 Alta Traição 
(ver «Filmes na TV.) 
23.40 Último Jornal 
00.00 Playboy 
00.50 Boxe 
01.20 MTV 

16.30 Série Infantil 
17.00 A Casa do Tio Carlos 
17.25 Lágrimas 
18.15 Telhados de Vidro 
18.40 Rica Saúde 
19.00 A Amiga Olga 
19.30 Informação Quatro 
20.05 Já Tocou! 
20,30 Uma Aventura nos 
Alpes 
21.00 Cresce e A parece 
21.30 Tclemotor 
22.00 Raízes do Céu 
I ver «Filmes na TV.) 
00.20 Olhares 
00.50 Os Construtores da 
História 
01.20 Ponto Final 
01.35 Meteorologia 

12.00 Quadrilha Selvagem 
12.30 Aventuras dos T-Rcx 
13.00 Stingray, o Super 
Submarino 
13.30Batman 
I4.00SÍC Notícias 
14.05 As Mais Belas 
Máquinas 
14,30 Aventura 
15.00 O Apache Branco 
(ver «Filmes na TV.) 
17.00 Justiça Negra 
18.00 Grandes Palnos 
18.30 Selvagens e Perigosos 
19.00 Passo a Passo 
19.30 Jornal da Noite 
20.05 Telefilmc: «O Clã 
Justiceiro» 
22.05 Água na Boca 
23.00 Último Jornal 
23.20 Volta a Espanha em 
Bicicleta (Resumo) 
23.35 A Ferroe Fogo 
(ver «Filmes na TV.) 

10.00 Infantil 
10.30 Documentário 
11,00 Terras da Europa 
12.00 Contra-Ataque 
13.00 Informação 
13.101 Jigrimas (compacto) 
17.35 Colégio Interno 
18.35 Agatha Christic 
19.30 Informação Quatro 
20.05 Vice-Versa 
(ver «Filmes na TV.) 
22.30 Cozido ã Portuguesa 
23.30 Fado, Fadinho 
00,05 Los Angeles a Ferro c 
Fogo 
(ver «Filmes na TV.) 
02.00 Meteorologia 

Pomingo, 2S 

08,00 À Mão de Semear 
08.25 Programa Juvenil 
10.3070x7 
11.00 Missa 
12.45 Programa Juvenil 
13,00 Notícias 
13.05 Os Melhores Anos 
13.35 Top + 
14.25 Olha que Dois 
15.20 BeverlyHills 90210 
l6.20Cheetah 
(ver «Filmes na TV.) 
18.10 Sons do Sol 
19,05 Preço Certo 
20.00 Jornal de Domingo 
20.30 Repórteres 
21.10 Felicidade 
22.50 Casa Cheia 
23.30 Escandaloso 
(ver «Filmes na TV.) 
01.00 GNR ao Vivo 

08.00 Os Persuasores 
09.00 Regiões 
10.00 Em Busca dc... 
10.25 Programa Juvenil 
11.45 Viagem do Mundo do 
National Geographic 
12.35 Fórum Musical 
13.25 Realce 
15.00 TV2 Desporto 
21.15 Non, eu a Vã Glória d. 
Mandar 
f ver «Filmes na TV. 
23.40 Voo às Cegas 
00.35 Sombras sobre 
Moscovo 

12.00 Livro da Selva 
l2.30Rugrats 
13.00 Pássaros de Fogo 
14.00 Sic Notícias 

Segwnda, 26 

07.30 Bom Dia 
10.00 Rua Sésamo 
10.30 Loja das Ideias 
11.00 Mike e Angelo 
11.30 Agora é que São Elas! 
11.50 Culinária 
12.15 Bebé a Bordo 
13.00 Jornal da Tarde 
13.35 Gerações 
14.00 Santuários Selvagens 
14.25 Ponto por Ponto 
15.10 Raptaram o Secretário 
(ver «Filmes na TV.) 
16.40 Rua Sésamo 
17.10 Brinca Brincando 
17.45 Crime, Disse Ela 
18.15 A Roda da Sorte 
19.10 A Banqueira do Povo 
20.00 Telejornal 
20.30 Pedra sobre Pedra 
21.40 Cupido Electrónico 
22.20 Entre Famílias 
23,45 Amor, Mentiras e 
Crime 
00.40 24 Horas 

09.00 Videotexto 
10.30 Grandes Tormentos 
10.55 Infantil 
12.05 Eternos Novatos 
12.30 Os Roberts 
13.00 Mal de Famíiia 
13.30 Agora, Escolha! 
14.45 Roc 
15.15 Euroritmias 
16.10 Terra de Fogo e 
Sangue 
17.10 Chá das Cinco 
I8.10Carruscl 
18.55 Os Trintões 
19.50 Cinemagazine 
20.30 Artes e Letras 
21.30 Barriga de Aluguer 
22.30 TV2 Jornal 
23.00 Remate 

ill 

Eternos Novatos — segunda-feira na TV 2 

14.05 A Saga da Fórmula 
Um 
14.00 Um Planeta Uma 
Família 
15,00 O Espectáculo 
(ver «Filmes na TV. 
17.30 National Geographic 
18.30 Encontros Imediatos 
19.00 BcnnyHill 
19.30 Jornal da Noite 
20.00 Cosby Show 
20.35 Batalhas Conjugais 
21.30 Descja-me Sorte 
22.20 Valentina 
22.50 Crimes 
23.25 Último Jornal 
23.45 Volta a Espanha 
00.00 Deixem Correr o 
Sangue 

10.00 A Casa do Tio Carlos 
11.00 Animação 
11.30 Actualidade Religiosa 
12.00 Vaticano cm Directo 
12.15 Missa 
13.15 Rica Saúde 
14.00 Telhados de Vidro 
(compacto) 
16.00 A Fonte dos Amores 
(ver «Filmes na TV.) 
18.00 Heights • A História dc 
um Conjunto 
19.00 Janelas Virtuais 
19.30 Informação Quatro 
20.05 Rumores 
20.30 Cagncy & I-accy 
21.30 O Preço da Justiça 
23.10 Meteorologia 

23.10 Frente a Frente 
00,10 Stan, o Perverso 
(ver «Filmes na TV.) 

16.30 Sic Notícias 
16.40 Gente Fina 
17.20 Gladiadores 
Americanos 
18.00 Sic Notícias 
18.10 Praça Pública 
18.30 A Viúva do Enforcada 
19.30 Jornal da Noite 
20.05 De Corpo e Alma 
21.30 A Brigada Assassina 
(ver «Filmes na TV.) 
23.15 Tostões e Milhões 
00.05 Último Jornal 
00.45 MTV 

16.30 Desenhos Animados 
17.00 A Casa do Tio Carlos 
17.25 Lágrimas 
18.15 Telhados dc Vidro 
18.40 Rica Saúde 
19.00 A Amiga Olga 
19.30 Informação Quatro 
20.05 Já Tocou! 
20.30 Uma Aventura nos 
Alpes 
21,00 Cresce c Aparece 
21.30 TelcCdme: «Que Será 
dos Meus Filhos» 
23.20 Desporto 
23.50 Ponto Final 

#5 

Murphy Brown continua, com um episódio 
semanal à quarta-feira. No Canal 1 

Terça, 27 

07.30 Bom Dia 
10:00 Rua Sésamo 
10.30 Loja das Ideias 
11.00 Lola e os Amigos 
11.30 Notas para Si 
11.50 Culinária 
12.15 Bebé a Borde 
í 3.00 jornal da Tarde 
13.35 Gerações 
13.55 O Mundo da Ciência 
14.25 Ponto por Ponto 
15.00 Lugares Secretos 
(ver «Filmes na TV.) 
16.40 Rua Sésamo 
17.10 Brinca Brincando 
17.45 Crime, Disse Ela 
18.25 A Roda da Sorte 
19.10 A Banqueira do Povo 
20.00 Telejornal 
20.35 Pedra sobre Pedra 
21.40 Isto Só Vídeo 
22.15 Você Decide 
23.10 De Caras 
00.45 24 Horas 

09.00 Videotexto 
10.30 Grandes Tormentos 
11.00 Infantil 
11.30 La Florentine 
12.30 Os Roberts 
13.00 Mal de Família 
13.30 Agora, Escolha! 
14.55 Roc 
15.35 Euroritmias 
16.25 Para Além do Ano 
2000 
17,15 Chá das 5 
18.10Carruscl 
18.55 Os Trintões 
19.50 Aventura do 
Conhecimento 
20.20 As Asas da Tragédia 
21.30 Barriga de Aluguer 
22.30 TV2 Jornal 
23.00 Remate 
23.10 Moonlightings 
(ver «Filmes na TV») 
00.50 Últimas Notas - Tom 
Jobim nos Jerónimos 

16.30 Sic Notícias 
16.40 Gente Fina 
17.20 Os Gladiadores 
Americanos 
18.00 Sic Notícias 
18.10 Praça Pública 
18.30 A Viúva do Enforcado 
19.30 Jornal da Noite 
20.05 De Corpo e Alma 
21.30 Falas Tu ou Falo Eu 
22.34 Terça à Noite 
23.40 Jogar em Casa 
00.20 Último Jornal 
00.45 Volta a Espanha 
00.55 MTV 

16.30 Desenhos Animados 
17.00 A Casa do Tio Carlos 
17.25 Lágrimas 
18.15 Telhados de Vidro 
18.40 Rica Saúde 
19.00 A Amiga Olga 
19.30 Informação Quatro 
20.00 Já Tocou! 
20.30 Uma Aventura nos 
Alpes 
21,00 Cresce e Aparece 
21.30 Cartas de Amor 
22.35 Mancuso 
23.20 Frontal 
00.20 Informação 
00.25 Meteorologia 

Quarta, 2B 

07.30 Bom Dia 
10.00 Rua Sésamo 
10.30 Loja das Ideias 
11.00 Inspector Engenhocas 
11.30 Isto é Magia 
11.50 Culinária 
12.15 Bebé a Bordo 
13.00 Jornal da Tarde 
13.35 Gerações 
13.55 Entre Guerras 
14.20 Ponto por Ponto 
14.55 As Brancas 
Montanhas da Morte 
(ver «Filmes na TV.) 
16.40 Rua Sésamo 
17.10 Brinca Brincando 
17.45 Crime, Disse Ela 
18.35 Roda da Sorte 
19.10 A Banqueira do Povo 
20.00 Telejornal 
20.35 Pedra sobre Pedra 
21.35 Vamos Jogar no 
Totobola 
21.50 Profissão: Duro 
(ver «Filmes na TV») 
24.00 Murphy Brown 
00.30 24 Horas 

O- 

09.00 Videotexto 
10.30 Grandes Tormentos 
10.55 Infantil 
12.05 O Império de Brittas 
12.30 Os Roberts 
13.00 Mal de Família 
13.30 Agora, Escolha! 
14.55 Roc 
15.30 Euroritmias 
16.20 Documentário 
17.15 Chá das Cinco 
18.10Carrusel 
18.40 Os Trintões 
19.30 Magazine 
Arquitectura 
19.55 Aventuras da 
Liberdade 
20.40 Futebol: Portugal- 
Escócia 
23.00 TV2 Jornal 
23.45 Barriga de Aluguer 
00.40 Remate 
00.50 Tauromaquia 

16.30 Sic Noticias 
16.35 Gente Fina 
17.20 Os Gladiadores 
Americanos 
18.00 Sic Noticias 
18.30 A Viúva do Enforcado 
19.30 Jornal da Noite 
20,05 De Corpo e Alma 
21.30 Príncipe de Bel Air 
22.00 Sexo Forte 
22.50 Phoenix 
23.45 Último Jornal 
00.05 MTV 

16.30 Desenhos Animados 
17.00 A Casa do Tio Carlos 
17.25 Lágrimas 
18.15 Telhados de Vidro 
18.40 Rica Saúde 
19.00 A Amiga Olga 
19.30 Informação Quatro 
20.05 Já Tocou! 
20.30 Uma Aventura nos 
Alpes 
21.00 Cresce e Aparece 
21.30 Um Sedutor em 
Apuros 
(ver «Filmes na TV.) 
23.10 Futebol: Inglaterra- 
Holanda 
01.15 Ponto Final 
01.30 Meteorologia 
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Filmes na TV 

QUINTA, 22 

O Homem de Kiev 
«The Fixer» (EUA/1968), Real: 

John Frankenheimer. Int.: Alan 
Bates, Dirk Bogarde, Geórgia 
Brown, Jack Gilford, Hugh Griffith. 
Cor, 127 min. Ver Destaque. {14.25, 
Canal /) 

Os Europeus 
«The Europeans» (Gr.Br./l979). 

Real: James Ivory. Int.: Lee 
Remick, Robin Ellis, Tim Wood- 
ward, Wesley Addy. Cor, 87 min. 
Ver Destaque. (01.25, TV 2) 

SEXTA, 23 

Herói Solitário 
«Randy Rides Alone» (EUA/ 

/1934). Real: Harry Fraser. Int.: 
John Wayne, Alberta Vaughan, 
George Hayes, P/B, 52 min. «Wes- 
tern». (15.30, Canal I) 

Alta Traição 
«No Way Out» {EUA/1987). 

Real: Roger Donaldson. int.: Kevin 
Costner, Gene Hackman, Sean 
Young, Will Patton. Cor, 112 min. 
Ver Destaque. (21.30, SIQ 

Raízes do Céu 
«The Roots oí Heaveti» 

(EUA/Í958). Real: John Huston. 
Int.: Errol Flynn, Juliette Greco, 
Trevor Howard, Orson Wells. Cor. 
131 min. Ver Destaque. (22.00, 
Quatro) 

Um Amor Inevitável 
sWhen Harry Met Sally» (EUA/- 

1989). Real: Rob Reiner. Int.: Biliy 
Crystal Meg Ryan, Carrie Fisher. 
Bruno Kirby. Cor, 9 i min. Ver Des- 
taque. (22.15, Canal I) 

Os Perversos 
«The Nighlcomers» (Gr.Br./ 

/I97I), Real: Michael Winner. Int.: 
Marion Brando, Stephanie Bea- 
cham, Thora Hird. Cor, 92 min. Ver 
Destaque. (01.00, Canal /) 

Belos Sonhadores 
«Beautiful Dreamers» (Can./ 

/I990). Real.: John Kent Harrison. 
Int.: Colm Feore, Rip Tom, Wendel 
Meldrum, Sheila McCarthy. Cor, 
110 min. Drama. (02.30, Canal I) 

SÁBADO, 24 

Beija-me, Catarina 
«Kiss Me, Kate» (EUA/1953). 

Real: George Sidney. Int.: Kathryn 
Grayson, Howard Keel, Ann Miller, 
Keenan Wynn. Cor, 111 min. Ver 
Destaque. (11.40. TV 2) 

O Apache Branco 
«Arrow Head» (EUA/1953), 

Real: Charles Marquis Warren. Int.; 
Charlton Heston, Jack Palance, Kaly 
Jurado, Brian Keilh. Cor, 105 min. 
«Western». (15.00, SIC) 

Mulher na Tropa 
«She's in the Army Now» 

(EUA/1981). Real: Hy Averback. 
Int.: Jamie Lee Curtis, Melanie Grif- 
fith, Kathleen Quinlan, Susan Blan- 
chard. Cor, 100 min. Telefilme. 
(15.15, Canal I) 

O Clã Justiceiro 
«Brotherhood of Justice» (EUA/ 

/I986). Real: Charles Braverman. 
Int.: Keanu Reeves, Lori Laughlin, 
Keff Sutherland, Joe Spano. Cor, 
100 min. Telefilme, (20.05, SIQ 

Vice-Versa 
«Vice Versa» (EUA/1988). 

Real: Brian Gilbert. Int.: Judge Rei- 
nhold, Fred Savage, Swoosie Kurtz, 
Corinne Bohrer. Comédia. (20.05, 
Quatro) 

A Ferro e Fogo 
«Firepower» (Gr.Br./l971). 

Real: Michael Winner. Int.; Sophia 
Loren, James Cobum, Eli Wallach, 
Anthony Franciosa. Cor, 104 min. 
Ver Destaque. (23.35, SIQ 

O Grande Desafio (EUA/1982) 
Real: John Frankenheimer. 

«Thriller» (Alternativa 1); Pesade- 
lo em Elm Street II (EUA/1985), 
Real: Jack Sholder. Horror. (Alter- 
nativa II); Fritz, o Gato (EUA/ 
/I971). Real: Ralph Bakshi. Ani- 
mação. (Alternativa III). (00.00, 
Canall) 

Los Angeles, a Ferro 
e Fogo 

«Colors» (EUA/1988). Real: 
Dennis Hopper. Int.: Sean Penn, 
Roberl Duvall. Maria Conchita 
Alonso, Randy Brooks. Cor. 120 
min. Ver Destaque. (00.05. Quatro) 

O Grande Combate 
«Snake in the Eagle Shade» 

(Hong Kong/1977). Real: Yuen 
Woo Ping. Int.: Jackie Chan, Cheng 
Lung, Yuen Hsiao-Tien. Cor, 91 
min. KungFu. (01.30, Canal I) 

DOMINGO, 25 

O Grande Espectáculo 
«Carnival Story» (EUA/1954), 

Real: Kurt Neumann. Int.: Ann Bax- 
ter, Steve Cochran, Lyle Beltger, 
George Nader, Jay C, Flippen. Cor, 
95 min. Melodrama. (15.00, SIQ 

A Fonte dos Amores 
«Three Coins in the Foutain» 

(EUA/1954). Real: Jean Negulesco. 
Int.: Clifton Webb, Dorothy McGui- 
re, Jean Peters, Louis Jourdan. Cor, 
102 min. Ver Destaque. (16.00, 
Quatro) 

Cheetah 
«Cheetah» (EUA/1989). Real: 

Jeff Blyth. Int.: Keith Coogan, Lucy 
Dakins, Collin Mothupi, Timothy 
Landfield. Cor, 100 min. Ver Desta- 
que. (16.15, Canal I) 

Non, ou ã Vã Glória 
de Mandar 

(Portugal). Real.: Manoel de Oli- 
veira. Int.: Luís Miguel Cintra, 
Diogo Dória, Miguel Guilherme, 
Luís Lucas. Carlos Gomes. Cor. 
Sessão Especial. {21.15, TV 2) 

Escandaloso 
«Scandalous» (Gr.Br,/1983). 

Real.: Rob Cohen, Int.: Robert 
Hays, John Gilgud, Pamela Ste- 
phenson, M. Emmet Walsh. Cor, 92 
min. Ver Destaque. {2330, Canal 1) 

SEGUNDA, 26 

Raptaram o Secretário 
«Don't Just Lie There, Say So- 

mething» (Gr.Br./1973). Real: Bob 
Melletl. Int.: Brian Rix, Leslie Phil- 
lips, Joan Sims, Joanna Lumley. 
Comédia. (15.10, Cana! I) 

A Brigada Assassina 
«The Package» (EUA/1989). 

Real: Andrew Davis. Int.: Gene 
Hackman, Joanna Cassidy, Tommy 
Lee Jones, John Heard, Dennis 
Franz. Ver Destaque. (21.30, SIQ 

Que Será dos Meus Filhos? 
«Who Will Love My Children?» 

(EUA/1983). Real.: John Erman. 
Int.: Ann-Margret, Frederic Forrest, 
Cathryn Damon, Donald Moffal. 
Telefilme dramático. (21.40, Qua- 
tro) 

Stan, o Perverso 
«Stan. The Flasher» (Fr./1990). 

Real.: Serge Gainsbourg. Int.: Clau- 
de Berri, Aurore Clément, Richard 
Bohringer, Elodie. Cor, 65 min. Ver 
Destaque. {00.10, TV 2) 

TERÇA, 27 

Lugares Secretos 
«Secret Places» (Gr.Br./1985). 

Real: Zelda Barron, Int.: Marie- 
Theres Reiin, Tara MacGowran, 
Claudine Auger, Jenny Augutter. 
Cor, 94 min. Ver Destaque. (15.00, 
Canal 1) 

Moonlighting 
«Moonlighting» (Gr.Br./1982). 

Real.: Jerzy Skolimowski. Int.: 
Jeremy Irons, Eugene Lipinski, Jiri 
Stanislaw. Eugeniusz Haczkiewicz. 
Cor, 93 min. Ver Destaque. {23.10, 
TV 2) 

QUARTA, 28 

As Brancas Montanhas 
da Morte 

«Jeremiah Johnson» (EUA/ 
/1972). Real: Sydney Pollack. Int.: 
Robert Redford, Will Geer, Stefan 
Gierasch. Cor, 104 min. Ver Desta- 
que. (14.55, Canal I) 

Um Sedutor em Apuros 
«Cadillac Man» (EUA/1990). 

Real.: Roger Donaldson. Int.: Robin 
Williams, Tim Robbins, Pamela 
Reed, Fran Drescher. Cor, 97 min. 
Ver Destaque. (21.40, Quatro) 

Profissão: Duro 
«Road House» (EUA/1989). 

Real: Rowdy Herrington. Int.: 
Patrick Swayze, Kelly Lynch, Sam 
Elliott, Ben Gazzara. Ver Destaque. 
(2IJ0. Canal I) 

Nota: a Redacção não se responsabiliza 
por alterações de horários ou conteúdos da 
programação realizados pelos operadores 
de televisão após o fecho desta edição. 

Por Isfo e por aquilo.,. 

O Homem de Kiev (Quinta. 14.25, canal i) 
Sendo um dos primeiros exemplos de co-produção do cine- 

ma norte-americano com o cinema do Leste europeu (na circuns- 
tância, a Hungria), O Homem de Kiev foi realizado por John 
Frankenheimer a partir de um argumento de Dalton Trumbo 
inspirado num famoso romance de Bernard Malamud e que 
tem como local da acção a Rússia czarista e a feroz perseguição 
que o brutal regime feudal perpetrava contra os judeus. Alan 
Bates e Dirk Bogarde são os seus dois magníficos intérpretes 
principais. 

Os Europeus (Quinta, 01.25, TV2) 
Mais um filme de James Ivory em poucas semanas e, mais 

uma vez também, o desenvolvimento de uma temática que é cara 
ao realizador. Aqui, não é mais (ou não é ainda, já que este filme 
antecede as incursões do cineasta pela índia) o confronto entre o 
mundo do colonialismo britânico e o mundo da afirmação inde- 
pendentista indiana, mas sim a irrupção de um jovem casal de 
irmãos, ingleses, no seio de uma família conservadora america- 
na de Boston, de que são ainda parentes. Um filme de ambientes 
requintados e extremamente bem fotografado, servindo da 
melhor maneira um argumento em que é sublinhado o choque e 
a interpenetração de duas culturas e de dois mundos. E, no meio 
de um excelente punhado de intérpretes, um magnífico papel de 
Lee Remick. 

Alta Traição {Sexta, 21.30, SIQ 
Já anteriormente anunciado para transmissão há três semanas 

- c depois adiado - este é um intenso triller girando â volta das 
paixões desencadeadas por uma mulher nas pessoas do secretário 
de Estado da Defesa dos EUA e de um agente da CIA encarrega- 
do por um seu chefe de descobrir os meandros de um crime que... 
ele próprio cometera! Pelo meio, os antros do poder e da espio- 
nagem: o Pentágono, a CIA, a Casa Branca e... «o Kremlin que 
espreita», relembrava então a SIC. O profissionalismo e a rotina 
de Roger Donaldson, na realização, de Kevin Costner e Gene 
Hackman, na interpretação, e de Sean Young, no físico, aju- 
dam a passar o tempo... 

Raízes do Céu (Sexta, 22.00, Quatro) 
Trata-se de um dos filmes «menores» de John Huston, este 

que á Quatro hoje nos mostra no seu ciclo dedicado ao mestre. O 
argumento situa-se na África Central e os meios vultuosos gastos 
na produção e no impressionante cartaz de intérpretes adequava-se, 
sem dúvida, às boas intenções que estavam na sua base: a sensibili- 
zação e a denúncia perante a mortandade dos elefantes, vítimas dos 
safaris. Mas, como bem aponta Jean Tulard, o falso humanismo e 
o insuportável peso simbólico do argumento de Romand Gary, 
conduziram inevitavelmente a resultados menos bons. 

Um Amor Inevitável (Sexta, 22.15, Canal i) 
Realizado por um dos mais interessantes cineastas da nova 

geração de Hollywood - Rob Reiner, o impaciente «genro» da 
série televisiva Uma Família às Direitas - este é, sobretudo, um 
filme que vive da prodigiosa escrita dos diálogos e da credibili- 
dade e verosimilhança das situações e das suas personagens (bri- 
lhantemente criadas por Billy Crystal e Meg Ryan), dois ingredi- 
entes que, naturalmente, contribuíram para o enorme êxito que 
alcançou aquando da sua estreia. Uma comédia romântica que 
nos dá conta do jogo imparável da atracção e do distanciamento 
entre macho e fêmea, ambos tentando escapar à mais desenfrea- 
da das paixões para se ficarem pelos bem mais razoáveis terrenos 
da sólida amizade, A não perder, é a cena da simulação do 
orgasmo, no restaurante, e, sobretudo, o comentário da senhora 

da mesa ao lado... 
Impagável! 

Os Perversos 
(Sexta, 01.00, Canal I) 

História perversa 
do fascínio pelo mun- 
do de corrupção e mor- 
te que experimentam 
duas crianças órfãs no 
ambiente sufocante de 
uma «casa de campo» 
inglesa no início do 
século, é, entretanto, a 
interpretação de Mar- 
ion Brando que apete- 
ce destacar neste filme 
que é um dos melhores 
realizados por Mi- 
chael Winner - um 
britânico radicado nos 
EUA. 

: 
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Robin Williams, intérprete principal 
de «Um Sedutor em Apuros» 
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Beija-me, Cata- 
rina (Sábado, 11.40, 
TV 2) 

Com argumento baseado na adaptação aos palcos da Broad- 
way de A Fera Amansada, de Shakespeare, este musical é um 

-í í.-«ircoz-v a r—. -f'" i /> 'ItlííC v.,jp^v«.v«x-Uivz viC Uiyvíohv/ Uv.w^ -    _ 
interpretações de Judy Garland e Howard Keel. Mas o princi- 
pal elemento de fascínio encontramo-lo, para além da profusão 
dos bailados, nas imortais canções de Cole Porter, de que desta- 
camos From This Moment On, Allways True to You in My l'as' 
hion e So in Love. Um regalo para os olhos e os ouvidos... 

A Ferro e Fogo (Sábado, 23.35. siq 
Resvalando cada vez mais para o esquema de programação 

cinematográfica videoclubista e sensacionalista imposto Pe'a 

RTP para as sessões nocturnas dos fins-de-semana - e não se 
constituindo, assim, em qualquer espécie de alternativa consis- 
tente - a SIC programou para hoje mais um thriller encabeçado 
por um cast bem recheado, mas com uma idiota história de vin- 
gança que não resiste à lógica narrativa mais razoável. «Para Pre^ 
encher o tempo, à frente do televisor» - diz, do filme, Leonar 
Maltin - o que é o pior dos elogios... 

Los Angeles, a Ferro e Fogo (Sábado, 00.05. Quatro) 
Bem mais oportuna e inteligente (porque, embora funcionan 

do por vezes no terreno dos mesmo «géneros», tem tentado a ^ 
agora não desprezar a qualidade mínima) é, neste dia e hora, 
programação cinematográfica da Quatro - uma alternativa possi^ 
vel às miseráveis propostas, falsamente «alternativas», 
RTP coloca à decisão telefonada dos espectadores nas suas 
sões Duplas. E este filme aqui está a demonstrá-lo: algu 
garantias estão à partida asseguradas por Dennis Hoppc.0 K' 
lizador, mas também por Sean Penn e Robert Duvall, dois gra 

des actores de gerações diferentes, personificando dois P0 lC' 
de Los Angeles especializados nas lides com os gangs do cri 
organizado, mas cada um deles adoptando métodos diferen 
conduzindo a resultados bem opostos entre si. 

A Fonte dos Amores (Domingo, ló.OO, Quatro) ^ 
História de três mulheres que exprimem os seus desejos^ 
w (mais tarde consubstanciados no surgimento, na sua v • 

de um tradutor, de 
um príncipe e 
um escritor) atrav 
das moedas que aU 

ram para a Tonta 
di Trevi - o 
mo» da cidade 
Roma, para-amen- 
cano-ver, é o p'"1 

de fundo ideal para 
este filme ultra- românticodeJean 
Negulesco que," 
época, fez imenso 
sucesso, ainda a 
lhantado que 
por dois Oscar 
para as categor' 
técnicas - com 
da inefável canç 
do genérico. Aq 
a que a Quaico 
tuma chamar 
«filme da fam 
lia»... 

Cheetah ^ 
(Domingo. I6- 
Canal I) 

Numa das P" 

nara os mais J 

amor 

Howard Keel e Kathryn Grayson, em «Belja-me, Catarina» 



22-4-93 ^muei 
iékéiujéf 

ãgenda 

31 

estúdios Disney vem mesmo a calhar: é a história de duas crian- 
ças que vão durante alguns meses para o Quénia para viver com 
os pais e acabam por fazer amizade com um nativo e adoptar uma 
macaca órfã que vão ajudar a criar. Um filme sensível que ensi- 
na algo mais do que é imediatamente visível. 

Escandaloso (Domingo, 23.30, Canal /) 
O argumento pode assemelhar-se muito ao habitual esquema 

oas comédias clássicas dos anos 50, que tenta religiosamente 
seguir, mas o filme em concreto não consegue, sequer, aproxi- 
mar-se-lhes. Um jornalista da TV americana envolve-se com 
dois ingleses, vigaristas de profissão, durante a investigação que 
,az do assassínio da sua mulher, de que é acusado. Parece que a 
"nica coisa que se safa é a interpretação de John Gielgud. 

A Brigada Assassina (Segunda, 21.30. siq 

História de crimes de altas individualidades políticas, tendo 
Polo meio os «ingredientes» habituais dos filmes de espionagem, 
oste ó Brigada Assassina parece não primar propriamente por 
uma alta credibilidade do seu argumento, em que evolui em pri- 
meiro plano Gene Hackman, um sargento do quadro do exérci- 
0 americano que vai a Berlim para se encarregar do transporte 
o um preso militar. Mas o principal e mais geral condimento da 

mtnga é um plano elaborado por «dissidentes», não já só sovié- 
lcos, oomo é hábito, mas também americanos!... E esta? 

Stan, o Perverso (Segunda, 00.10, TV2) 
Conhecido sobretudo pela sua actividade de «cantor irreve- 

me» - imagem de marca que tentou com alguma ressonância 
Promover e justificar -, Serge Gainsbourg cometeu, por quatro 

zes, o crime de se colocar atrás da câmara para perpetrar 
suns exemplares de repugnante cinema, o penúltimo dos 

is (Charlotte Para Sempre) foi exibido pela TV 2 no início 
ano. Agora, a mesma estação reincide em colocar num espa- 

airi
c num canal que os espectadores com memória ainda associ- 
a «cinema de qualidade» mais um sórdido e repulsivo 

dof"0 (<?Ue a assina'a na sua promoção como «provoca- 
hah' '50et'co' desconcertante e comovente»...) em que as suas 
u ltua's taras vêm à superfície. Ao lado disto, que saudades de 

a inocente noite de «tourada» ou de um desafio de futebol... 
ambém na 2, claro! 

Lugares Secretos (Terça, 15.00, Canal I) 

a u- Si,tliado nas vésperas da II Guerra Mundial, este filme conta 
j 0ria dramática, com alguns momentos comoventes, de uma 
I a'emã que, fugindo à barbárie do nazismo, encontra em 

ley aterra'seu Pa's de exílio, outros problemas que quase a 
sobre1-30 ^u'c'd'0, ^ também uma emocionante história p a amizade, excelentemente protagonizada pelas suas intér- 

es Principais - Marie-Thercs Relin e Tara MacGowran. 

^onlightíng (Terça, 23.10, TV 2) 

tad SCr'to e rea'izado por Jerzy Skolimowsky, cineasta polaco 
p0l'

Ca^0 no Ocidente e antigo argumentista de Wajda e 

rcvel h este ^ ta'vez um dos seus filmes mais interessantes e 
com 3 -reS CÍC urna lortc faceta poética. A história, contada com 
C|.(n(

t]n<!ao' 8ira à volta de um trio de operários polacos que são 
aPart Csllnanien'e contratados para vir para a Inglaterra renovar o 
de 

arnt:nt0 de um homem extremamente rico. E os sentimentos 

receb d e ^enraizamento do país de origem, do qual são 
' as noticias para si preocupantes, são transmitidos com 

ci tamhireina ensibilidade, não isenta de humor, pelo realizador 

ações' m' ^0r Jeren,y Imas. aqui numa das suas melhores cri- na pele do chefe responsável pelos três operários. 

^ncas Montanhas da Morte (Quarta, 14.55, 

filmad1 exte'cntc filme de Sidney Pollack, esplendorosamente 
tendo 0 3 manc'ra do clássico western em cenários naturais e 
Cuja viT <<^erd'>> central um solitário caçador das montanhas, 
ford (C 

3 'lventurosa se transformou numa lenda. Robert Red- 
neste filme um dos seus melhores papéis. 

^ Sedutor 
Alt em Apuros (Quarta, 2I.40. Quatro) 

es,e filmrn^nCÍ0 entre 0 desastrado e o muito bem conseguido, 
táculos (1° ^08er Donaldson, é mais um dos habituais espec- 
pte acab C representação de Robin Williams, ao qual quase sem- 
Ve' re8ist"110S POr ^escu'Par os incontroláveis tiques e o incansá- 
fersonai'0 a CCrn'POr"Cento l06 constantemente imprime às suas 
Caso. metCnS ^aS 0 Caso ^a Pcrsona8em a que Williams, neste 
^dvèis i C om^ros não é para menos; o de um vendedor de auto- 
catisa da

n,a®'nat'V0' que se mete em indescritíveis sarilhos por 
de, para pUa Paixão repartida por três mulheres e da necessidade 
doze automóvel0 empre80, ter dc vender, num fim-se-semana, 

prof. 

<<Es^ã0: DUr0 (Quarta, 21.50, Canal I) 
^0ck'n'R()Mnt'co Western moderno entre blusões negros e 
s^rie (ie ^ um superespectáculo dc acção servido por uma 
notável doliS ^ pancadaria coreografadas com uma precisão 
esta 'ndisfa ^Xe 30 passando pelo kickboxing.» É com 
res da ponti^ »e' ''0nta tie otgulho, irresistível mesmo aos rigo- 
esco|heu na quc a Pzomoção da RTP se revê no filme que 
p0r onde pai'1.3 "^ação Esgotada» - outrora um espaço digno 
qu'Sereni si ifVam algumas excelentes noites de cinema. Se não 
estaÇão, osc lniCter'SC ^ 'dgica comercial dos mandantes da 
Sor' Para j spct;tadorcs não terão mais do que desligar o tclevi- 
la Ptotagonj?^ este subproduto extremamente violento c idio- 
pcarrega(j0 ^ 0 por uni Patrick Swayzc no papel dc um duro 
0rquc, c sc8urança de uma espelunca da noite de Nova 

>4 

«Sessão Especial» com «Non, ou a Vã Glória de Mandar», de 
Manoel de Oliveira 

Cinema 

M. M. 
Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A Imperdoável ★★★★ - 

B Maridos e Mulheres ★★★★★ 

C Perfume de Mulher ★* - ★★ 

D Regresso a Howard's End ★★★★ - ★★★★ 

Classificação de ★ a ★★★★★ 
A —Real. Clint Eastwood —Cine 222 (14.00,16.30,19.00,21.30,24.00); 

King Trlplex/1 (14.00, 16.30,19.15, 21.45) — Lisboa, 
B — Real. Woody Allen — Quarteto/1 (14.45,17.00,19.15,21,45,24.00) __ Lisboa 
C —Real. Martin Brest — Alfa/3 (14.00, 17.30, 21.00, 24.20); 

Amoreiras/1 (14.00, 16.45, 21.30, 24.00); Mundial/1 (14.00, 16.45, 
21.30); Quarteto/3 (15.00, 18.30, 22.00); S. Jorge/3 (15.00, 
18.00,21.00) —Lisboa. 

D—Real. James Ivory — Mundlal/2 (14.15, 16.30, 19.15, 21.45) 
— Lisboa. 

Teatro 

AUDITÓRIO NACIONAL 
CARLOS ALBERTO 
Porto. De 3S a sáb. às 21.30, 
dom. às 16.00. O COMIS- 
SÁRIO DA POLÍCIA, de Ger- 
vásio Lobato, encenação de 
Júlio Cardoso. 

CASA CONVENIENTE 
Lisboa, R. dos Remolares, 48 
(ao Cais do Sodré). De 4! a dom. 
às 21.30, MENINA JÚLIA, de 
Augusto Strindberg, encenação 
de Fátima Ribeiro. 

CHAPITÔ 
Lisboa, Costa do Castelo. Tel 
878225. De 5!e 6s às 22.00, 
sáb. às 18.00 e 22.00. TETÉ, 
SONHO, ILUSÃO & CIA, 
texto e encenação de Fernando 
Gomes, 

TEATRO ABERTO 
Lisboa, Praça de Espanha. Tel. 
7970969. Dc 3'- a sáb. as 21.30, 
dom. às 16.00. A ÓPERA DE 3 
VINTÉNS, de Bertolt Brecht c 
Kurt Weill, versão de João Lou- 
renço e Vera San Payo de 
Lemos, coreografia de Olga 
Roriz, encenação de João Lou- 
renço, pelo Novo Grupo e acto- 
res e músicos convidados. 

TEATRO 
DO BAIRRO ALTO 
Lisboa, Rua Ten. Raul Cascais, 
1-A. Tel. 3961515. De 3! a sáb. 
às 21.30, dom. às 16.00. PRI- 
MAVERA NEGRA, textos de 
Raul Brandão, adaptação de 
Eduarda Dionísio, encenação de 
Luís Miguel Cintra, pelo Teatro 
da Comucópia 

TEATRO DO CALVÁRIO 
Lisboa, Rua Leão de Oliveira, 
1. Sáb. e dom. às 16.00. Tel. 
3639974. O SOLDADINHO 
DE CHUMBO, adaptação do 
conto de Hans Christian Ander- 
sen, encenação de Fernando 
Gomes, pelo TIL- Teatro Infan- 
til de Lisboa. 

TEATRO 
DA MALAPOSTA 
Loures, Rua de Angola - Olival 
Basto. Tel. 9373299. De 3® a 
sáb. às 21.30, dom. às 16.00. 
DESCENDENTES DE KEN- 
NEDY, de Robert Patrick, 
encenação de Rui Mendes, pelo 
Teatro da Malaposta. 

TEATRO 
MIRITA CASIMIRO 
Monte Estoril, Av. Fausto de 
Fugueiredo. Tel. 4670320. De 
3! a sáb. às 21.30, dom. às 
17.00. ALTA VIGILÂNCIA, 
de Jean Genet, encenação de 
Carlos Avilez. 

TEATRO 
MUNICIPAL S. LUIZ 
Lisboa, Rua António Maria 
Cardoso. Sáb. e dom. às 12.00. 
AQUELA NUVEM E OU- 
TRAS, de Eugénio de Andrade, 
encenação de Mário Viegas 

TEATRO 
NACIONAL S. JOÃO 
Porto, Praça da Batalha. 
PASSA POR MIM NO ROS- 
SIO, texto e encenação de Fili- 
pe La Feria. 

té? 

Tempo /v\ 

Períodos de céu muito nublado, vento fraco ou modera- 
do de oeste, períodos de chuva fraca no Minho e Douro 
Litoral. Nas regiões do Sul, céu geralmente pouco nublado, 
vento fraco ou moderado de noroeste. 

PALAVRAS CRUZADAS 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

11 

12 

13 

Horizontais: 1 — Abreviar; doença febril infecto-contagiosa. 2 
— Preposição: galho; lavrar; artigo antigo. 3 — Sinalbrtográfico; 
boatos falsos; nome masculino. 4—Artigo; respeitante ao nascimen- 
to; nome feminino. 5 — Anafado; rigidez. 6 — Salário. 7 — Irmão de 
Abel; opulento. 8 — (António...), herói da independência de Cuba. 9 
— Lábia; inevitável. 10 — Segunda vértebra cervical; proíbem; 
tomei como alimento. 11 — Pronome pessoal; silenciosas; lírio. 12 
—• Compaixão (inv.); exteriormente; cursos naturais de água; Gálio 
(s.q.). 13 — Contundiras; grande porção de ossos (pl.). 

Verticais: I — Membrana interna do globo ocular; projectos. 2 
— Expede; saída. 3 — Alegre; cinzento-azulado. 4 — Pátria de 
Abraão; nota musical; vogal (pl.); nota musical. 5 — (rainha), perso- 
nagem dos contos de fadas ingleses; coloração. 6 — Magnete; termo; 
cajado. 7 — Ave de migração, columbina; ave corredora; pronome 
pessoal. 8 — Líquido muito volátil e inflamável; menciona um texto. 
9 — Rego; irrite; terreiro em frente à igreja. 10 — Terreno próprio 
para cultura; escudeiro; nome do sina! de adição. 11 — Chefe etíope; 
pedido de socorro. 12 — Partir; grito de dor; antes de Cristo; apelido. 
13 — Alguma coisa; grupo circular de ilhas de coral. 14 — Lento; 
amante. 15—Juntara; aplanas. 

SOLUÇÃO DO NÚMERO ANTERIOR 
Horizontais; 1 — Mica; arcos; orar. 2 — Amurar; índole. 3 — 

Cibo; ama; edil. 4 — Eta; Lutécia; asa. 5 — Dá; laçar; At. 6 — Ateu; 
miga. 7 — Arilo; catar. 8 — Rosa; nata. 9 — Os; vinca; vá. 10 — 
Mal; mareara; ais. 11 — Íbis; ali; ocos. 12 — Cólica; lapela. 13 — 
Oram; garra; arar. 

Verticais: 1 — Macedo; cómico. 2 — Imita; sabor. 3 — Cubo; 
Aar; lila. 4 — Aro; atroz; sim. 5 — Eis. 6 — Ar; ululava; Ag. 7 — 
Ata; ira. 8 — Começo; anelar. 9 — Aca; cai. 10 — Si; irmanar; Lá. 11 
— Itá. 12 — Ode; ágata; opa. 13 — Roda; ara; ácer. 14 — Alisa; 
viola. 15 —Relato; passar. 

XADREZ 
CDVII - 22 de Abril de 1993 

PROPOSIÇÃO 
N." 1993X031 

Por: K. HANNEMANN 
- 1933 

La Dépêche du Midi, I I.XI.79 

Pr: [2]: Pd6-Ré6 
Br: [6): Ps.é4, é7, g6-Cf7-Bd8-Rb7 

DAMAS 
CDVU - 22 de Abril de 1993 

PROPOSIÇÃO N.° 1993D031 
Por: J. H. H.SCHEIJEN - 1941 

Dam Miniaturen, 1977 
Pr: [3]: 15-35-45 
Br: [3): 24-39-50 

A B C D E F G H 
Quatro soluções diferentes: 

Mates em: a) lance; b) 2 lances; 
c) 3 lances e d) 4 lances 

■ ■ ■ ■ 
■ il H il 

■ 
11 
■ 

* 
■ 
■ 
■ ■ ■ ■ 

■ 
11 
■ 
■ il 

H 
B 
■ 

. ■ ■ . 
S 

i'; 

jp- 
' 

H 

PROPOSIÇÃO 
N." 1993X032 

Por: TROITSKY, 1910 
La Dépéche du Midi. IS.V.gO 

Pr: [2]; Pd4-Rh2 
Br: [3]: Cs.d3, f4-Ré2 

Brancas jogam e ganham 

PROPOSIÇÃO N.° 1993D032 
GOLPE N.a 15/93 

Por: JUAN GARCIA CANALEJAS 
Libro dei Juego de las Damas, 

Saragoça, 1650 
1.10-14,22-18; 2.12-15,23-20:3.5- 

10,28-23; 4.8-12, 20-16; 5.2-5, 23-20' 
6. 10-13, 27-22; 7. 4-8, 32-28; 8. 5-10, 
21-17; 9.14:21,25:18 DIAGRAMA: 

B 
% 

B Hl 
il 
■ 

il 
■ 

■ fiie ■ 

u • ■ Brancas Jogam e ganham 

Brancas Jogam e ganham 

SOLUÇÕES DO N/J CDVU 
N." 1993X031 [K.H.]: a) 1. é8-De+; 

b) 1. é8-T, Rd7; 2. Té7++; c) 1. é8-B, 
d5; 2. Rç6, d:é4; 3. Bd7++; d) 1. 
é8-CJtd7; 1 Cç7 [ou g7], d6; 3. é5, d4; 
4.66+ 

N.01993X032 [T.]: 1. Rf2, Rhl; 2. 
Ch3, Rh2; 3. Cg5, Rh 1; 4. Cé I, d3; 5. 
CéD, d2; 6. Cé4, d I-C+; 7. Rg3. C~ 
8. Cf2++ 

A. de M. M. 

SOLUÇÕES DO N.° CDVU 
N.° I993D031 [J.H.H.Sch.]: 1.39- 

34, (35-40); 2. 34-30, (40-44); 3. 
50x39, (15-20); 4. 24x15, (45-50); 5. 
30-24+ SE: 3 (45-50-0); 4. 30- 
25+ SE: 2. ..., (15-20); 3. 24-15, (40- 
44); 4. 50x39 e 5. 30-24+ SE: 1. . 
(15-20); 2. 24x15, (35-40); 3. 34-30 
(ou 29]...+ 

N.a I993D032 [J.G.C.]: 10...., 15- 
19,22:15; 11.13:22,26; 19; 12.11 -14, 
28-23; 13. 10-13, 17-10; 14. 6:13, 
19:10; 15. 12:28+ SE: 13 1910' 
14.12:28+ 

A. de M. M. 
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Fogueiras 

As imagens passaram nos ecrãs de televisão no 
início da semana. Dantescas. Não tanto pelo que 

J mostraram mas sobretudo pelo que, não se 
I vendo, se sabia existir. 
| Um edifício em chamas, seja ele numa quinta ou 
| numa rua de uma qualquer cidade, é sempre 
| impressionante. O espectáculo do fogo, com a 
j sua capacidade destruidora, fascina e arrepia. 
I Tomado em abstracto, dissociado das suas 
] consequências, o fogo continua a comportar uma 
| magia que acorda ancestrais memórias. 
| Só que outros fogos, bem mais recentes, trazem à 

tona fogueiras ditas redentoras, purificadoras - 
medievais e não só - onde o objectivo de reduzir 
a cinzas encontrou sempre as suas justificações e 

í razões, por mais sem razão que fossem. 
j O que aconteceu em Waco, no Texas, lembra uma 
! dessas incongruências. 
I Durante quase dois meses, dezenas de homens, 
\ mulheres e crianças, entrincheirados e armados, 
j desafiaram o cerco da polícia da maior potência 

do mundo. 
Com o objectivo declarado de evitar ao máximo 
o maior número possível de vítimas, essa polícia 
- a melhor treinada, a melhor armada, a melhor 
equipada em sofisticados recursos - dialogou 
com os fanáticos religiosos auto-excluídos do 
mundo, divulgou os seus apelos, resgatou 
inclusive algumas crianças. 
Tudo fazia crer, mesmo quando o assunto deixou 
de ocupar as primeiras páginas dos jornais - ou 
sobretudo nessa altura - que a qualquer 
momento ocorreria o assalto final. A polícia, ao 
exército, às forças especiais norte-americanas 
não falta nem o saber, nem a arte, nem a prática 
de tais operações, tanto à nível interno como a 
nível internacional. 
Para espanto do mundo, nada disso aconteceu. 
Num processo que suscita mais dúvidas do que 
certezas, o reduto de Waco transformou-se num 
mar de chamas de onde apenas escassas pessoas 
saíram com vida. 
Fogo posto? Suicídio colectivo? Acidente? /li 
perguntas ficam no ar, apesar da prontidão com 
que as autoridades dos EUA se apressaram a 
esclarecer nada terem a ver com o assunto; as 
bombas de gás lacrimogéneo lançadas pela 
polícia para a quinta não tinham, garantem, 
poder incendiário. 
Mas não se percebe que os carros de bombeiros 
para ali deslocados não tivessem tido uma acção 
mais eficaz - tanto mais que se sabia de antemão 
não existir água canalizada -, ou que muitos 
outros recursos disponíveis para o combate ao 
fogo tenham estado ausentes do local, pelo 
menos em tempo útil. 
Morreram dezenas de pessoas. 
Dir-se-á que eram fanáticos. 
Dir-se-á que estavam armados. 
Dir-se-á que estavam dispostos ao suicídio 
colectivo. 
Dir-se-á que as autoridades estiveram de 
plantão quase dois meses à procura de uma 
solução. 
Tudo isto pode ser verdade. Mas nada disto 
responde deforma satisfatória ao dramático 
desfecho da situação. 
Para quem toma países de assalto, e faz guerras 
cirúrgicas, parece no mínimo estranho não se ser 
capaz de tomar uma quinta, por mais armada 
que estivesse. Haveria mortos, certamente, mas 
quantos poderiam ter assim sobrevivido? 
As imagens dantescas mostradas pela televisão, 
é bom que se recorde, tinham gente lá dentro. Foi 
o que não se viu, o que mais arrepiou. Deixou no 
ar o cheiro de outras fogueiras., 

■ At 

Hemodiálise em Évora 

Médicos querem demitir 

ministro da Saúde 

Um comunicado do Ministério da Saúde repudiado por 
todos - Câmara de Évora, associações de deficientes, 
Ordem, federação e sindicatos médicos e ainda sindicato 
da Função Pública - acabou por dar à opinião pública uma 
primeira resposta à questão que durante três semanas 
esteve posta; afinal quem tem culpa nas mortes da 
hemodiálise de Évora? Ao apontar os nomes de médicos e 
técnicos que trabalhavam directamente no serviço de 
diálise, o ministro Arlindo de Carvalho acabou por 
revelar o que queria esconder - as culpas de uma 
admnistração e de uma direcção clínica e as suas próprias 
culpas. E que os responsáveis do hospital de Évora 
apenas foram fiéis executores de uma política de Saúde 
decidida nos gabinetes governamentais, para a qual 
importa gastar menos dinheiro, mesmo que à custa da 
degradação dos serviços médicos. Treze vidas serão 
preço para uma demissão? 

A Federação Nacinal dos 
Médicos reclamou esta sema- 
na a demissão do ministro da 
Saúde, pela «incompetência e 
leviandade política» que 
demonstrou no caso das mor- 
tes dos doentes do hospital de 
Évora. A FNAM exige igual- 
mente a demissão do direc- 
tor-geral de Saúde e do Con- 
selho de Admnistração do 
hospital e considerou inad- 
missível a tentativa de des- 
culpabilização da admnistra- 
ção hospitalar no relatório 
preliminar sobre as causas 
das mortes dos doentes. 

Para os médicos a situação 
vivida em Évora poderá repe- 
tir-se em qualquer altura e em 
qualquer local do país, dada a 
política economicista impos- 
ta pelo Governo no sector da 
saúde. 

Processas 
disciplinares 

O ministro da Saúde deci- 
dira_ instaurar um processo 

disciplinar e suspender pre- 
ventivamente o responsável 
médico pelo serviço de 
hemodiálise e o responsável 
pelo serviço de instalações e 
equipamento do hospital de 
Évora. 

A decisão foi comunicada 
ao país pelo Cana! 1 da RTP, 
na passada sexta-feira, atra- 
vés da leitura de um comuni- 
cado, na redacção do Telejor- 
nal, pelo assessor de impren- 
sa do ministro. Aí se afirma- 
va ainda que seria instaurado 
procedimento disciplinar 
contra três funcionários do 
hospital que tinham funções 
de manuseamento do equipa- 
mento de tratamento da água. 

Segundo o texto desse 
comunicado, os resultados 
preliminares do inquérito 
efectuado pela Inspecção- 
Geral de Saúde revelariam 
que «alguns dos elementos 
responsáveis pelo funciona- 
mento técnico dos equipa- 
mentos do serviço de hemo- 
diálise do hospital terão actu- 

Processos a dirigentes 

da PSP 

não têm base legal 

Os processos disciplinares instaurados a dirigentes da Asso- 
ciação Sócio-Profissional da PSP (ASPP) não têm apoio jurídi- 
co-legal, segundo a conclusão chegada durante o colóquio «As 
forças de segurança e a Europa» realizado no fim-de-semana 
passado e cujas conclusões foram esta semana apresentadas. 

Os processos disciplinares foram instaurados a três dirigen- 
tes da ASPP, entre os quais o presidente da Associação, José 
Carreira, por falarem em público. 

A Comissão Coordenadora Permanente dos Sindicatos e 
Associações Profissionais, das Forças e Serviços de Segurança 
voltou a reafirmar que a Lei que rejeita o sindicalismo aos agen- 
tes da PSP é de duvidosa legalidade pois «contraria a Constitui- 
ção» e «viola o direito internacional». 

De acordo com as conclusões do colóquio, «é de aceitar que 
o ingrediente de militarização ou de mera presença de militares, 
não constitua motivo impeditivo do associativismo representati- 
vo ou do sindicalismo nas forças ou serviços de segurança». 

Considerando que neste contexto, «não pode ser tolhido nem 
limitado de qualquer forma aos dirigentes dos organismos sócio- 
profissionais das forças e serviços de segurança o direito de 
expressão», sublinham as conclusões que os referidos processos 
disciplinares «além de revestirem vias de intimidação e tentati- 
va de afastamento de dirigentes representativos, nâ apresentam 
qualquer apoio jurídico-legal». 

No colóquio foram manifestadas preocupações sobre questõ- 
es a nível europeu como a cedência de soberania, a instituciona- 
lização e acessibilidade a um banco central de dados, o funcio- 
namento da Europol à escala dos doze e os controlos fronteiri- 
ços. 

Em relação à reestrurturação das forças de segurança, as con- 
clusões do colóquio referem que a mesma não pode limitar-se a 
«questões meramente organizativas» e deverá procurar definir 
rigorosamente as missões e poderes das várias polícias, o quadro 
de relacionamento entre as autoridades e os cidadãos e a coexis- 
tência de corpo de policia civil e corpos de policia militarizada. 

ado em infracção às regras a 
que funcionalmente estavam 
obrigados» e insiste que a 
água da rede de abastecimen- 
to público continha teores de 
alumínio «extaordinariamen- 
te elevados», segundo a 
expressão utilizada. 

Bodes 
expiatórios 

A Câmara de Évora consi- 
derou estes resultados «preci- 
pitados» até porque a própria 
Inspecção-Geral de Saúde 
continuava então a recolher 
elementos sobre a água da 
cidade, para a versão definiti- 
va do seu relatório e, por 
outro lado, lembrou a exis- 
tência de provas de que o 
equipamento da hemodiálise 
estava avariado, com o 
conhecimento do Conselho 
de Admnistração, pelo que 
manifestou estranheza por o 
ministro não ter tomado qual- 
quer atitude em relação aos 
responsáveis máximos do 
hospital. 

O Sindicato dos Médicos 
da Zona Sul e o dos Traba- 
lhadores da Função Pública 
do Sul iriam mesmo mais 
longe, falando em «bodes 
expiatórios» procurados pelo 
Governo para esconder a 
questão fundamental: o facto 
de as admnistrações hospita- 
lares serem nomeadas sem 
atender à sua competência 
científica e estarem obrigadas 
a seguir uma política econo- 
micista na gestão hospitalar, 
à custa da qualidade dos ser- 
viços. 

Também a Associação Por- 
tuguesa de Insuficientes 
Renais diria em comunicado 
que se tanta «ilibar a admnis- 
tração e a direcção clínica do 
hospital» e sublinhou as pró- 
prias responsabilidades do 
ministro Arlindo de Carvalho 
por não ter mandado inter- 
romper os tratamentos em 
Évora logo que tomou conhe- 
cimento das primeiras mortes. 

A Ordem dos Médicos 
sublinharia este aspecto, 
lamentando o não encerra- 
mento daquela unidade de diá- 
lise, e diria em comunicado 
que «o director-geral de Saúde 

e o Conselho de Admnistração 
dos Hospital Distrital de Évora 
fizeram afirmações agora des- 
mentidas pelo relatório da Ins- 
pecção-Geral de Saúde», 
numa referência a tentativa de 
atribuição de culpas à Câmara 
Municipal de Évora. 

Para o bastonário da Or- 
dem dos Médicos, as decisõ- 
es do ministro acabam por 
ser, «finalmente», o reconhe- 
cimento de que a unidade de 
hemodiálise de Évora não 
estava a funcionar de torma 
normal e anunciou que a 
Ordem instaurou por seu lado 
processos de âmbito discipli- 
nar, não só contra o principal 
visado pelo ministro da 
Saúde, o médico João Anice- 
to, responsável pelo serviço, 
mas também contra o director 
clínico do hospital, Luís Gui- 
lherme, médico que até a 
semana passada assumira o 
papel de defesa da admnistra- 
ção do hospital e produziu os 
principais ataques dirigidos a 
Câmara de Évora. 

Solidariedade 
com Mário Jorge 

A Ordem e a Federação 
dos Médicos tomariam am 
posição sobre a cessação 
funções do médico Man0 

Jorge, presidente do Sindica 
to dos Médicos da Zona Su , 
dizendo a Ordem que<<a £ra 

vidade da situação exige ao 
órgãos da tutela uma ime 1 

ta e insofismável clanficaÇ|l. 
que informe dos reais mo 
vos daquela medida». 

Também a Associaça 
Portuguesa de DeficíeU^ , 
solidariezou com o dr. M'1 

Jorge, lembrando que e 
«denunciou corajosamente < 
grave situação existente» 
Évora e exigiu a revoga9 
imediata «do despedimen 
de que foi vítima». . 

De facto, 24 horas dep 
de Mário Jorge ter de"""', 
do a existência de Pr0 e je 

no serviço de hemodia is 
Évora, recebeu a com"n . . 
ção da Admnistração Reg 
naldeSaúdedePortalegr 

sua suspensão, alega a 
por uma recusa de 
do Tribunal de Contas. 

inte- 

Governo não aproveita 

ajudas comunitárias 

A CNA acusou o Governo de ser «incapaz de aprovCltíTaS a 

gral mente as ajudas financeiras da Comunidade dÇ^111^ doS 
seca» após ter sido divulgado pela comunicação sócia q 
12 milhões de contos destinados pela CEE à atenuação ^ |ar 

tos nocivos da seca sómente 10 milhões é que irão con 
os agricultores vítimas da intempérie. c des- 

«Tal situação é no mínimo reveladora do alheamen ^ 
prezo com que o sr. ministro da Agricultura e o Govcrn ^ 
os agricultores e as suas organizações», afirma a CNA et" n)anj. 
nicado que lembra que desde o início aquela conledci aça ^ 
festou a sua discordância quanto á metodologia seg as 

CNA critica veementemente a forma como foram insti ? 
zonagenms para efeitos de seca» pois ela levou «à marg eS 
ção e exclusão de dezenas de milhar de agricultores c 
agrícolas do nosso país». -orreu 0 

A CNA tece igualmente criticas à forma como c c^.ocesSo 
processo de informação e a divulgação dos prazos c p 
de candidaturas àquelas ajudas financeiras. • nacSó113 

Nesse comunicado a CNA voltou a apelar à Partu '''^jma 
concentração nacional de agricultores marcada para a p 
segundafeira em Lisboa. (Ver página 1 D- 


